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Aborda o estudo da prospecção de competências em informação na gestão do setor 
de transporte hidroviário brasileiro. Tem por objetivo prospectar quais competências 
em informação são requeridas aos gestores que cuidam da política do setor de 
transporte hidroviário brasileiro no Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT). Busca identificar e avaliar as fontes de informação no setor 
analisado, com proposta adicional de mapear a situação atual das competências em 
informação e analisar o perfil dos profissionais da gestão estratégica e tática do 
setor de transporte hidroviário no Brasil no âmbito do DNIT. Por meio de abordagem 
teórica identifica, no estudo de prospecção de competências em informação, as 
capacidades e habilidades que devem ser aprimoradas nos servidores públicos 
federais da área estudada. Permite assim, analisar e avaliar de forma crítica as 
informações obtidas, uma vez que as informações relevantes, precisas e originárias 
de fontes de informação confiáveis possibilitam planejar e auxiliar as tomadas de 
decisões e definições de políticas para o setor. Com tal propósito, foi realizado como 
modalidade de pesquisa um estudo de caso de natureza qualitativa, entendido como 
um método ou como a escolha de um objeto de estudo definido pelo interesse em 
casos individuais. A escolha desse tipo se deu em função do número reduzido de 
gestores existentes na amostra, oito servidores públicos federais, que representam 
todos os setores de gestão do setor de transporte hidroviário no Brasil. A 
metodologia utilizou o método de coleta de dados por meio da técnica de entrevista 
estruturada. A aplicação de questionário, composto de questões abertas e fechadas, 
serviu como roteiro para condução das entrevistas propostas, e priorizou os métodos 
qualitativos concomitantes subordinada aos pressupostos que orientam e 
possibilitam o estudo do problema de pesquisa. Essa definição busca elaborar 
cenários prospectivos das competências em informação necessárias ao profissional 
enquanto gestor do setor de transporte hidroviário brasileiro. O resultado final é a 
proposta de uma prospecção de competências em informação para preencher as 
lacunas informacionais existentes no rol de competências do setor e contribuir para 
a melhoria contínua na gestão de transporte hidroviário brasileiro, a fim de alcançar 
maiores investimentos e otimização de gastos com operações, manutenção e 
infraestrutura da área. 





It addresses the study of prospecting for information skills in the management of the 
Brazilian waterway transport sector. It aims to explore what information skills are 
required for managers who take care of the Brazilian inland waterway transport 
sector policy at the National Department of Transport Infrastructure (DNIT), seeking 
to identify and assess the information sources in the sector, with an additional 
proposal to map the current situation of information skills and analyze the profile of 
professionals in the strategic and tactical management of the inland waterway 
transport sector in Brazil under the DNIT. Through a theoretical approach, it 
identifies, in the study of prospecting for information skills, the capacities and skills 
that must be improved in the federal officials of the researched area, thus allowing to 
analyze and critically evaluate the information obtained, since the relevant, accurate 
and originating information from reliable information sources, make it possible to plan 
and assist in decision making and sectoral policy definitions. For this purpose, a 
qualitative case study was carried out as a research modality, understood as a 
method or as the choice of a study object defined by the interest in individual cases. 
The choice for this type is due to the small number of participants in the sample, 
eight federal officials, who represent the management sectors of waterway transport 
in Brazil. The methodology used the data collection method, through the technique of 
structured interviews with the application of a questionnaire composed of open and 
closed questions in order to serve as a guide for conducting the proposed interviews. 
Qualitative methods were prioritized concomitant to the assumptions that guide and 
enable the study of the research problem. This definition seeks to elaborate 
prospective scenarios of the information skills necessary for the professional, as a 
manager of Brazilian inland waterway transport. The result is the proposal for 
prospecting information skills to fill the informational gaps in the skills list of the 
sector, contributing to the continuous improvement in Brazilian inland waterway 
transport management, in order to achieve greater investments and optimization of 
infrastructure operating and maintenance expenses. 
 
Keywords: Information competencies; Inland waterway transport; Public policy. 
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Desde a colonização, desbravadores utilizaram o transporte fluvial para 
avançar rumo ao interior do Brasil. Ao longo do século XIX, iniciativas para maior 
aproveitamento dos rios brasileiros contavam com definições de planos e ações de 
empreendedores individuais para o desenvolvimento, mas pouco se concretizou. No 
início do século XX, o Governo Federal assumiu a responsabilidade para 
implantação de estruturas para expansão do transporte hidroviário, porém, a 
prioridade de investimentos em infraestrutura de transportes no país era voltada 
para o transporte rodoviário, tendo como um dos principais marcos a frase célebre 
do presidente Washington Luís, que afirmou que “Governar é construir estradas”. 
No contexto da gestão do setor de transporte hidroviário no Brasil, pode-se 
dizer que as atividades administrativas desse meio foram iniciadas no ano de 1910 
com a criação da Inspetoria Federal de Portos, Rios e Canais (IFPRC), com 
competência para realizar estudos e obras de melhoria na infraestrutura. Essa 
origem seguiu uma tendência do Governo Federal que buscou reestruturar a 
administração pública no Brasil com a criação de diversos órgãos (BULHÕES et al., 
2016). Desde então, a gestão das hidrovias é exercida por meio de Administração 
Pública Indireta. 
Somente na década de 1970, a gestão das hidrovias fluviais no Brasil veio 
adquirir notoriedade com a criação da Empresa de Portos do Brasil S.A. (Portobras) 
que administrou as hidrovias brasileiras com descentralização regional por meio da 
criação de oito Administrações Hidroviárias (AH) a fim de ocupar oito grandes bacias 
hidrográficas distribuídas por todo o território nacional (BRASIL, 1975). No entanto, 
na década de 1990 o Brasil viveu um cenário de “apagão logístico”, e o setor de 
transporte hidroviário brasileiro sofreu com baixos investimentos e indefinições 
políticas (GOULARTI, 2007). 
Com a criação do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(DNIT) em 2001, os convênios celebrados com as Companhias Docas foram sub-
rogados pelo Ministério dos Transportes (MT) e a administração da gestão das 
hidrovias e portos foi inserida na lei de criação do DNIT (BRASIL, 2001), dando 
continuidade aos serviços já prestados pelas AH nas Bacias Hidrográficas 
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Nacionais. Essa situação durou até o ano de 2015, onde a alteração do regimento 
interno do DNIT incorporou as AH de forma definitiva em seu organograma. Em 
meados de 2020, mais uma vez a estrutura regimental do DNIT foi alterada e suas 
oito Administrações Hidroviárias foram extintas e incorporadas à estrutura de 22 
Superintendências Regionais, que, até a publicação daquele decreto, tinham 
atribuições exclusivamente terrestres (BRASIL, 2020). 
Apesar dos projetos voltados para o setor de transportes incluírem várias 
competências no sentido de melhorar os processos para a entrega de serviços, de 
acordo com a literatura pesquisada ainda não se discutiu amplamente a 
implementação de um projeto que aponta para a competência em informação no 
modal hidroviário do país. A geração de práticas que acarretem no desenvolvimento 
de competência em informação é uma questão não somente alusiva à formação 
profissional, mas também contribui, quanto à qualificação, para o fortalecimento da 
cidadania. O auxílio no crescimento profissional de um indivíduo por meio da 
continuidade da aprendizagem e a possibilidade de o profissional ter melhores 
condições na tomada de decisões relativas à sua responsabilidade social são 
exemplos desse fortalecimento (GAMA, 2013).  
Acrescenta-se que o desenvolvimento de competência em informação é 
imprescindível a qualquer profissional, já que a informação é um recurso importante 
para todas as atividades que envolvem a sociedade. Em face disso, o desenvolver 
desta pesquisa tem objetivo de prospectar competências em informação para o 
profissional que atua na gestão de transporte hidroviário brasileiro. 
Na estruturação deste trabalho, além dos tópicos relativos ao problema, 
justificativa, objetivos, pressuposto e variáveis, metodologia e análise dos dados, 
foram apresentadas a trajetória administrativa das instituições federais hidroviárias 
no Brasil e a atual instituição responsável pela gestão do setor de transporte 
hidroviário brasileiro, mais especificamente a Diretoria de Infraestrutura Aquaviária 
do Departamento de Infraestrutura de Transportes (DNIT). 
Para composição da revisão de literatura, foram utilizados trabalhos 
referentes aos assuntos abordados à temática do objeto de estudo, com objetivos 
análogos aos deste trabalho. Percebeu-se a carência de pesquisas que abordam as 
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competências em informação e gestão em transportes, com foco numa perspectiva 
do setor hidroviário brasileiro.  
Ressalta-se ainda que trabalhos que abordam as temáticas: gestão do 
informação e competências em informação foram encontrados em abundância. E em 
função da grande quantidade, foi necessário fazer uma seleção e utilizar apenas 
aqueles que eram de interesse para realização da pesquisa. 
Por fim, foram apresentados os resultados da pesquisa, após análise dos 
dados e verificação dos pressupostos, além de indicações para realizações de 
novos trabalhos que avancem nas ideias propostas nesta pesquisa. 
1.1 Tema e Problema 
1.1.1 Tema 
Com a finalidade de prospectar as competências em informação na gestão do 
setor de transporte hidroviário brasileiro, esta dissertação visa melhorar a estratégia 
competitiva entre departamentos da área e contribuir com pesquisas na área de 
estudos da Gestão da Informação no âmbito da Ciência da Informação, para uma 
compreensão efetiva do panorama geral da gestão hidroviária brasileira. Assim, com 
o devido entendimento do referido modal de transporte, pode-se então identificar as 
competências em informação necessárias à gestão da área. A utilização do 
transporte de cargas e passageiros nas hidrovias brasileiras é de relevante 
contribuição para a economia do país, e de acordo com Saraiva e Maehler (2013), é 
o meio de transporte de cargas menos utilizado no Brasil e necessita de 
investimentos para apresentar melhor competitividade no mercado.  
A gestão das hidrovias fluviais no Brasil veio adquirir notoriedade com a 
criação da Empresa de Portos do Brasil S.A. (Portobras), constituída pela Lei nº 
6.222, de 10 de julho de 1975 (BRASIL, 1975). Em 1990, com a liquidação da 
Portobras, a administração das hidrovias careceu de definição. Àquela época, para 
não haver um hiato administrativo, o Governo Federal editou o Decreto nº 99.475, de 
24 de agosto de 1990, autorizando a descentralização das atividades mediante a 
celebração de convênios entre a União e as Companhias Docas (BRASIL, 1990).  
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Com a criação do DNIT, implantado pela Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001 
(BRASIL, 2001), os Convênios com as Companhias Docas foram sub-rogados pelo 
Ministério dos Transportes (MT) e a administração da gestão das hidrovias e portos 
foram inseridas na lei de criação do Departamento. Porém, o DNIT deu continuidade 
aos convênios sub-rogados com as Cias. Docas até meados de 2008, quando foi 
celebrado outro convênio, somente com a Companhia Docas do Maranhão 
(Codomar). Esse instrumento, Convênio nº 007/2008-DAQ/DNIT, teve como objetivo 
principal dar continuidade aos serviços prestados por Administrações Hidroviárias 
(AH) nas Bacias Hidrográficas Nacionais, viabilizando o apoio técnico e financeiro na 
gestão das Hidrovias e dos portos interiores nacionais (DNIT, 2018). 
Após várias propostas de incorporação das AH ao DNIT entre 2010 e 2014, 
somente em julho de 2015 o Decreto Presidencial n° 8.489/15 aprovou a nova 
estrutura regimental do DNIT e a inclusão das AH na estrutura do Departamento. 
Nesse contexto, a malha hidroviária brasileira continuou dividida em 8 bacias, sendo 
para cada bacia uma Administração Hidroviária responsável, conforme a seguir: 
Administração Hidroviária da Amazônia Ocidental (AHIMOC), Administração 
Hidroviária da Amazônia Oriental (AHIMOR), Administração Hidroviária do Nordeste 
(AHINOR), Administração Hidroviária do Tocantins Araguaia (AHITAR), 
Administração Hidroviária do São Francisco (AHSFRA), Administração Hidroviária do 
Paraguai (AHIPAR), Administração Hidroviária do Paraná-Tietê (AHRANA), e 
Administração Hidroviária do Sul (AHSUL). Essas Administrações tinham como 
principal objetivo garantir as condições plenas de cumprimento de todas as missões 
institucionais para a gestão das hidrovias brasileiras (BRASIL, 2015). 
A introdução das AH no regimento do DNIT permitiu um planejamento melhor 
para o desenvolvimento da gestão hidroviária brasileira, no entanto, em meados de 
2020 A estrutura regimental do DNIT foi alterada mais uma vez, e na prática, as oito 
Administrações Hidroviárias foram extintas e incorporadas à estrutura de 22 
Superintendências Regionais (SR), até então somente com atribuições de 
transportes terrestres (BARROS et al., 2020; BRASIL, 2020). Mesmo com mais essa 
alteração regimental, as competências de manter, gerir e realizar programas e 
projetos de operação e manutenção nas hidrovias brasileiras continuaram sob a 
responsabilidade da Autarquia. Atualmente as SR do DNIT são as unidades 
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regionais descentralizadas responsáveis pela execução das ações de obras e 
manutenção para cada hidrovia no cenário nacional, divididas em 12 bacias 
hidrográficas (ANA, 2020; BRASIL, 2020). 
Desde 2013 o DNIT conta com o Planejamento Estratégico Hidroviário (PHE), 
elaborado pelo então Ministério dos Transportes, que tem como principais objetivos 
melhorar o transporte hidroviário e reduzir custos logísticos no setor (MT, 2013).  
Contudo, para que o transporte hidroviário brasileiro garanta sua plena 
utilização, não basta somente ter potencial e estabilidade administrativa. É 
imperativo que os profissionais que trabalham nele tenham os conhecimentos 
específicos deste modal de transporte. A prospecção das competências em 
informação necessárias para o gestor do setor hidroviário brasileiro visa contribuir 
para uma melhor definição do perfil que se espera de um profissional na ocupação 
de cargos gerenciais na área. Espera-se também contribuir para o processo de 
tomada de decisão na gestão de hidrovias brasileiras, com o conhecimento das 
potencialidades das fontes de informação e uso dessas fontes, desenvolvimento de 
um perfil de compreensão do contexto e elaboração de diagnóstico. 
Portanto, sendo o DNIT o principal órgão executor do Ministério dos 
Transportes, e responsável pelas ações de gestão do setor de transporte hidroviário 
brasileiro, esta pesquisa foi realizada no âmbito das atribuições e atividades dos 
gestores dessa área de transporte. Este estudo visa ainda contribuir para o 
desenvolvimento econômico do país, o qual também prevê competências para 
várias ações de obras e manutenção nas principais hidrovias nacionais, fortalecendo 
o argumento de que as unidades regionais descentralizadas alcançarão resultados 
mais eficazes sendo geridas pelo DNIT (MT, 2013).  
1.1.2 Problema 
Há mais de 40 anos as hidrovias brasileiras são operadas e mantidas por 
unidades regionais descentralizadas que hoje são representadas pelas SR do DNIT. 
Com a malha hidroviária brasileira sendo dividida em 12 bacias (ANA, 2020), é 
atribuída uma SR do DNIT responsável para cada uma delas. Cada SR distribuída 
geograficamente nessas bacias possui uma subdivisão que cuida das atividades de 
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engenharia aquaviária na hidrovia de sua responsabilidade. Essas subdivisões são 
subordinadas à Diretoria de Infraestrutura Aquaviária do DNIT (BRASIL, 2020) e são 
responsáveis pelas intervenções de obras e manutenção das hidrovias sob sua 
jurisdição.  
Em um país de dimensões continentais agraciado com extensos rios, 
observa-se muita instabilidade e indefinição das políticas do setor hidroviário 
brasileiro, contribuindo assim, para a subutilização econômica do escoamento dos 
seus produtos. Enquanto os modais terrestres e aéreo têm uma definição de 
competência solidificada, o setor hidroviário passou por inúmeras inconstâncias e 
incertezas que o deixaram no esquecimento (MOREIRA et al., 2019).  
Como forma de exemplificar esse problema, observou-se que nas SR do 
DNIT, apesar de fazerem relativamente as mesmas funções em suas respectivas 
hidrovias, os setores responsáveis pelas atividades nas hidrovias conversam pouco 
entre si e possuem rotinas distintas para realizarem suas atribuições, tendo em vista 
a peculiaridade de cada região onde são situadas as bacias hidrográficas. Torna-se 
necessário, então, coletar, tratar e divulgar da melhor forma as informações sobre a 
demanda de competências em informação, de modo a desenvolvê-las 
antecipadamente para apoiar o atendimento das necessidades do setor hidroviário 
brasileiro. 
A situação aqui apresentada demonstra a necessidade de propor 
competências em informação ao gestor do setor hidroviário brasileiro, visando 
melhorar a estratégia competitiva da área e preencher as lacunas informacionais 
existentes no rol de competências do setor. Com isso, poder-se-á atribuir a definição 
de habilidades adequadas para acessar, avaliar e utilizar as informações dispondo 
de variadas fontes ao processo interno e contínuo dos gestores do setor. Isso visa 
facilitar as tomadas de decisões e definições de políticas, e assim contribuir para 
que o transporte hidroviário brasileiro se torne mais rápido e eficaz, bem reduzir seu 
custo final. 
A principal questão que direciona o problema exposto é: como a prospecção de 
competências em informação pode auxiliar no gerenciamento estratégico da gestão 




Nas últimas décadas, a competência em informação tornou-se um tema que 
tem entusiasmado profissionais de diversas áreas: bibliotecários, professores, 
administradores, pedagogos, jornalistas, políticos, engenheiros, entre outros. Por se 
tratar de uma temática que ocorre em todos os processos de aprendizagem, 
investigação, criação, resolução de problemas e tomada de decisão, competência 
em informação deixou de ser conteúdo exclusivo da biblioteconomia e da ciência da 
informação, cujo predomínio de artigos e pesquisas produzidos sobre o assunto é 
evidente, e se transformou em uma atividade transdisciplinar mundial (DUDZIAK, 
2011). 
Dudziak (2011) afirma que os estudos voltados para o tema no Brasil ainda 
são incipientes. A autora destaca que há necessidade de aumentar a visibilidade das 
pesquisas conduzidas no país e trazer ao mundo a real dimensão das atividades 
científicas desenvolvidas sobre o tema. 
A Constituição Federal, em seu Artigo 20, Inciso III, define como bens da 
União os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou 
que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se 
estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos 
marginais e as praias fluviais (BRASIL, 1988). Compete à União, como donatária 
desses bens, intervir, direta ou indiretamente, em ações que promovam a sua 
utilização ou mesmo a sua exploração.  
A navegação fluvial é considerada muito importante para o progresso e 
fortalecimento da economia das nações, tendo por vocação o transporte de insumos 
de baixo valor agregado, em grandes volumes e distâncias. Destacam-se, ainda, 
seus custos reduzidos, com menores emissões de gases poluentes, menores 
percentuais de acidentes, de perda e de roubo de cargas, dentre outros. Ou seja, a 
utilização das vias navegáveis interiores é relevante para a prosperidade econômica 





O Brasil apresenta uma das maiores redes fluviais navegáveis do mundo, 
com 63 mil quilômetros de rios, lagos, lagoas e canais, dos quais 43 mil quilômetros 
com potencial de navegação dos quais 15,5 mil quilômetros são utilizados na 
navegação comercial. Ainda assim, a economia do país utiliza, predominantemente, 
o modal terrestre, notadamente o rodoviário, no transporte de cargas (DIAS, 2012). 
Com a celebração de convênio em 2008 com o DNIT, a Codomar passou a gerir as 
Administrações Hidroviárias.  
Em maio de 2020, o DNIT alterou mais uma vez sua forma de descentralizar 
competências para unidades regionais, ao extinguir as AH e incorporar suas 
estruturas às Superintendências Regionais. Dessa forma, passaram a ser vinte e 
duas unidades regionais responsáveis pelas ações de obras e manutenção de 
infraestrutura de transportes nas regiões hidrográficas do Brasil, com estruturas 
específicas e divididas em dois tipos de setor no ambiente interno de cada 
Superintendência Regional do DNIT, a saber: Coordenação de Engenharia 
Aquaviária e Serviços de Engenharia Aquaviária1. 
Além de garantir a gestão hidroviária nacional, esta ação visou estabelecer 
jurisdição e sede fixa para cada unidade regional, levando em consideração as 
grandes regiões hidrográficas (ANA, 2020), como pode ser observado no Quadro 1 a 
seguir: 
                                                          
1 Serviços de Engenharia Aquaviária: Subordinada às Coordenações de Engenharia terrestres de suas 
respectivas Superintendências Regionais/DNIT. 
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Setor de Engenharia 
Aquaviária
Regiões Hidrográficas
Acre Rio Branco/AC Serviço Amazônica 
Alagoas Maceió/AL Serviço Atlântico Nordeste Oriental / São Francisco
Amazonas Manaus/AM Coordenação Amazônica 
Bahia Salvador/BA Coordenação Atlântico Leste / São Francisco
Ceará Fortaleza/CE Serviço Atlântico Nordeste Oriental / Parnaíba
Espírito Santo Vitória/ES Serviço Atlântico Leste / Atlântico Sudeste
Maranhão São Luís/MA Coordenação Atlântico Nordeste Oriental / Parnaíba / Tocantins-Araguaia
Mato Grosso  Cuiabá/MT Serviço Amazônica / Paraguai / Tocantins-Araguaia
Mato Grosso do Sul Campo Grande/MS Coordenação Paraguai / Paraná 
Minas Gerais Belo Horizonte/MG Serviço Atlântico Leste / Atlântico Sudeste / Paraná / São Francisco
Pará Belém/PA Coordenação Amazônica /Atlântico Nordeste Ocid. / Tocantins-Araguaia 
Paraíba João Pessoa/PB Serviço Atlântico Nordeste Oriental
Paraná Curitiba/PR Coordenação Atlântico Sudeste / Atlântico Sul / Paraná
Pernambuco Recife/PE Coordenação Atlântico Nordeste Oriental / São Francisco
Piauí Teresina/PI Serviço Atlântico Nordeste Ocidental / Parnaíba 
Rio de Janeiro Rio de Janeiro/RJ Serviço Atlântico Sudeste
Rio Grande do Norte Natal/RN Serviço Atlântico Nordeste Oriental
Rio Grande do Sul Porto Alegre/RS Coordenação Atlântico Sul / Uruguai
Rondônia Porto Velho/RO Coordenação Amazônica 
Santa Catarina Florianópolis/SC Coordenação Atlântico Sul / Paraná / Uruguai
São Paulo São Paulo/SP Coordenação Atlântico Sudeste / Atlântico Sul / Paraná
Tocantins Palmas/TO Serviço Tocantins-Araguaia  
Fonte: ANA (2020); DNIT (2020). 
Esse método de definição das divisões de jurisdição regionais, que leva em 
consideração as bacias hidrográficas, também é utilizado pelo United States Army 
Corps of Engineers – USACE, que é a maior agência federal de engenharia pública, 
projetos, e gestão de construção hoje existente. O USACE, apesar de ter como uma 
de suas principais atribuições a proteção contra inundações nos Estados Unidos, por 
meio de construção de barragens e canais, também contribui para a construção de 
obras públicas e atividades do Departamento de Defesa por tudo o mundo (USACE, 
2018).  
Outro exemplo de boas práticas adotadas pela divisão de territórios levando 
em consideração as bacias hidrográficas pode ser encontrado na França, por meio 
de seu departamento hidroviário Voies Navigables de France (VNF) que desenvolve 
a gestão de serviços de infraestrutura de suas hidrovias dividindo-as em territórios 
administrativos e centralizando seus processos informacionais ao VNF, de modo que 
obtenha uma melhor gestão das operações de manutenção e de serviços de 




No Brasil, de acordo com a Federação Nacional das Empresas de Navegação 
Marítima, Fluvial, Lacustre e de Tráfego Portuário (SOARES, 2009), o transporte 
aquaviário é o modal mais econômico e menos poluente que os demais meios, haja 
vista a extensa malha hidroviária existente no Brasil e sua grande capacidade de 
transporte de cargas contrastando ao baixo custo de implantação e consumo de 
combustível necessários para tal. Embora apresente vantagens em relação aos 
demais modais, o transporte hidroviário, de acordo com Saraiva e Maehler (2013), é 
o meio de transporte de carga menos utilizado no Brasil e necessita de 
investimentos para apresentar melhor competitividade no mercado. Pode-se 
observar na Figura 1 um comparativo entre os modais terrestres e hidroviário 
referente às suas respectivas capacidades de cargas e a equivalência entre eles. 
Figura 1 - Comparativo de capacidade de cargas por modal. 
 
Fonte: Adaptado de USACE (2018). 
É importante enfatizar que, mesmo diante das vantagens apresentadas, os 
objetivos só poderão ser alcançados em longo prazo, por essas mudanças 
necessitarem de tempo até a sua consolidação.  Portanto, deve-se buscar antecipar, 
da forma mais precisa possível, os desafios, necessidades e as possibilidades que a 
realidade do setor de transporte hidroviário apresentará nos próximos anos. Daí a 
necessidade de prospecção, mapeamento e investimento em competências em 
informação para o setor estudado. 
Prospectar competências em informação na gestão dessa área visa contribuir 
para a melhoria contínua no setor de transporte hidroviário brasileiro, possibilitando 
auxiliar o alcance de maiores investimentos e otimização com gastos de operações, 
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manutenção e infraestrutura, pois a insuficiência de competências e habilidades 
básicas na força de trabalho disponível para um determinado setor provoca um 
aumento nos custos de produção em suas atividades (Pompermayer, 2011). 
2.1 Trabalhos afins 
Em consultas a base de dados, periódicos, páginas web, teses e 
dissertações, não foram encontradas pesquisas científicas relacionadas ao tema de 
prospecção de competências em informação para a gestão do setor de transporte 
hidroviário brasileiro, seja de forma total ou parcialmente agregada. O Quadro 2 
mostra os resultados obtidos nas consultas das seguintes bases de dados: 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)2, Portal de Periódicos 
da CAPES3, Base de Dados em Ciência da Informação (BRAPCI)4, Library and 
Information Science Abstracts (LISA)5, e Web of Science (WoS)6.  
Todas as buscas foram realizadas no modo avançado, fazendo uso dos 
operadores lógicos booleanos “OR” e “AND” entre os termos pesquisados.   
A primeira busca realizada utilizou os termos compostos "competências em 
informação" OR "competências informacionais" OR "letramento informacional" OR 
"information literacy". Alia-se a esse fato, a pluralidade encontrada nos temas 
pesquisados. 
Em seguida, foi realizada uma busca para os termos ‘gestão transportes’ OR 
‘transportation management’. Nessa consulta, foram consideradas variações nos 
termos quando houve palavras entre os descritivos pesquisados, sendo também 
contabilizadas nas buscas, por exemplo, “gestão no setor de transportes”. 
Na terceira busca, foram utilizados termos compostos, sendo eles: "hidrovias 
brasileiras" OR "hidroviário brasileiro" OR "brazilian waterways".  
Observa-se que, além dos termos propostos para retratar possíveis 
semelhanças ao tema desta pesquisa, também foram adicionadas às buscas 
traduções desses termos específicos para a língua inglesa. Essa prática visa 
                                                          
2 Sítio: bdtd.ibict.br, dentro da plataforma do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) 
3 Sítio: periodicos.capes.gov.br 
4 Sítio: brapci.inf.br 
5 Sítio: search-proquest.ez54.periodicos.capes.gov.br 
6 Sítio: apps-webofknowledge.ez54.periodicos.capes.gov.br 
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fortalecer as buscas nas bases de dados, uma vez que é mais corriqueiro localizar 
trabalhos em inglês nas bases de dados acadêmicas internacionais. Os resultados 
dos termos pesquisados nas supracitadas bases de dados, que incialmente foram 
realizadas buscas separadas, para somente depois realizar a pesquisa com os 
termos propostos de forma conjugada, podem ser conferidos no Quadro 2. 
Quadro 2 - Bases de Dados consultadas separadamente e número de registros encontrados. 
 
Fonte: Base de dados online (Data de consulta = Maio/2019) 
Diante do exposto, a extensa pesquisa feita em diversas fontes de 
informação, quer em âmbito nacional ou internacional, confirmou a lacuna existente 
no campo da CI no que tange à especificidade apresentada neste trabalho, 
conforme explicitado no item anterior. Essa busca comprova a pouca existência de 
pesquisas na Ciência da Informação voltadas para os estudos de competências em 
informação com aplicação na gestão de transporte hidroviário. 
Ainda no que diz respeito às buscas correlacionadas ao tema desta pesquisa, 
também não foram encontradas produções científicas inerentes aos estudos de 
competências em informação na base de dados do congresso nacional de maior 
relevância no contexto de transportes, promovido há 31 anos pela Associação 
Nacional de Pesquisa e Ensino em Transportes (ANPET), que tem como propósito 
atuar como fórum especializado de discussão da pesquisa e ensino de transportes 
no Brasil (BULHÕES et al., 2017). 
Entretanto, há trabalhos sobre competência informacional em outras áreas, 
afins desta pesquisa, que serão apresentados a seguir. As buscas e pesquisas 
realizadas foram orientadas inicialmente pelas premissas apresentadas no item 1.2 
Propósito da Pesquisa desta dissertação. Com base nas referidas buscas, foram 
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identificados os trabalhos que mais apresentaram semelhança com esta pesquisa, 
como se segue: 
Elizabeth Adriana Dudziak (2001), em dissertação cujo título é “A 
Information Literacy e o papel educacional das bibliotecas”, com suporte teórico 
nos estudos da literatura internacional quanto ao mapeamento quantitativo, faz uma 
revisão histórico-conceitual da expressão “Information Literacy” desde a década de 
70. Sua pesquisa foi dividida em três fase metodológicas: 1) Definição do objeto de 
pesquisa; 2) Leitura, observação, e análise descritiva de conteúdos bibliográficos e 
documentais; e 3) Análise interpretativa das evidências teóricas descobertas. 
Dudziak (2001) conclui atribuindo a concepção do termo “Information Literacy”, a 
uma concepção voltada para o aprendizado ao longo da vida, que: 
Information Literacy é o processo contínuo de internalização de 
fundamentos conceituais, atitudinais, e de habilidades necessários à 
compreensão e interação permanente com o universo informacional e sua 
dinâmica, de modo a proporcionar um aprendizado ao longo da vida 
(DUDZIAK, 2001). 
 
O embasamento conceitual que contribuiu para a definição do termo 
“Information Literacy” no Brasil e sua concepção voltada para o aprendizado ao 
longo da vida são fatores correlacionados com o tema desta pesquisa. 
Davis (2003), em dissertação cujo título é “Making the manager: 
investigating the education of news managers in the library and information 
sector”7 aborda a investigação da educação em gestão fornecida pela primeira 
qualificação profissional em Biblioteconomia e Estudos da Informação. O autor 
enfatiza as percepções e as experiências de alunos atuais e recém-formados na 
área da Biblioteconomia.  A pesquisa tem como objetivo confirmar o ensino da 
administração como essencial para novos profissionais, de modo a capacitá-los para 
exercerem funções de gestão desde a fase inicial de sua carreira. Em suas 
considerações conclusivas, o autor destaca que foi alcançado com êxito o 
aprendizado acadêmico na formação de gestores e profissionais. Foi utilizada a 
metodologia com abordagem qualitativa e o método de estudo de caso para explorar 
                                                          
7 Tradução do autor: “Fazendo o gerente: investigando a educação dos gerentes de notícias na biblioteca e no 
setor de informação”. 
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a gestão da educação fornecida por uma primeira qualificação profissional, dispondo 
de técnicas como entrevista, aplicação de questionários e grupos focais. As 
aplicações de técnicas de investigação da informação em área de gestão e a 
utilização de metodologia com abordagem qualitativa somada ao método de estudo 
de caso são os fatores que estão correlacionados com o tema desta pesquisa. 
Miranda (2007), em tese cujo título é “Identificação de necessidades de 
informação e sua relação com competências informacionais: o caso da 
supervisão indireta de instituições financeiras no Brasil”, aborda os estudos dos 
níveis individuais e organizacionais de competências e de necessidades de 
informação dos supervisores indiretos de instituições no contexto das instituições 
financeiras no Brasil, com suporte teórico nos estudos de usuário em Ciência da 
Informação. Foram utilizados no trabalho o método qualitativo, a pesquisa 
documental, a entrevista, a observação participante e o grupo focal de avaliação, e 
as dimensões das necessidades informacionais foram relacionadas às dimensões 
das competências. Miranda (2007) destaca que as características das necessidades 
de informação influenciam diretamente nas competências desenvolvidas pelos 
profissionais, nos procedimentos de seus trabalhos e no desenvolvimento da 
competência essencial da atividade exercida (MIRANDA, 2007). Os estudos de 
identificação de necessidades informacionais no âmbito organizacional e suas 
formas de relacionamento com as competências informacionais são os fatores que 
estão correlacionados com o tema desta pesquisa. 
Oliveira (2008), em tese cujo título é “Busca e uso da informação para o 
desenvolvimento regional sustentável nos níveis estratégico, tático e 
operacional no Banco do Brasil”, elabora um modelo teórico de busca e uso da 
informação, tendo como principais objetivos: analisar os componentes de busca e 
uso da informação, nos níveis estratégico e tático, utilizados na formulação, 
encaminhamento e desdobramento das diretrizes estratégicas e orientações 
técnicos negociais; analisar as variáveis que interferem no processo de busca e uso 
da informação, para elaboração dos Diagnósticos e Planos de Negócios do 
Desenvolvimento Regional Sustentável (DPNs/DRS), no nível operacional; comparar 
comportamentos e a forma como se dá o fluxo informacional entre os níveis 
hierárquicos; e verificar a influência das orientações técnico negociais no processo 
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de elaboração dos DPNs/DRS. A pesquisa considerou as abordagens qualitativa e 
quantitativa, por enxergar como uma tendência na área da Ciência da Informação. A 
pesquisa apresenta resultados referentes às integrações entre os níveis estratégicos 
e as relações efetuadas definidas por meio do fluxo informacional. O uso da 
informação em setores estratégicos e a comparação dos fluxos informacionais entre 
os níveis hierárquicos, são os fatores que estão correlacionados com o tema desta 
pesquisa. 
Ana da Silva Santos (2011), em tese cujo título é “Competências 
informacionais em gestão de bibliotecas na Universidade Federal do Pará” 
analisa, com suporte teórico nos estudos da sociologia do trabalho, nos estudos 
quanto à informação, cultura e sustentabilidade e nos estudos sobre competências e 
perfil, as necessidades de informação e competência informacional dos profissionais 
bibliotecários que atuam como gestores de bibliotecas que compõem os sistemas de 
bibliotecas da UFPA. A pesquisa foi alicerçada em procedimentos conjugando 
métodos quantitativos e qualitativos, sendo conduzidos por estudo exploratório, 
história de vida e questionários aplicados aos profissionais gestores e bibliotecários 
do setor estudado. A autora destaca a falta de uma preparação, por menor que seja, 
para o exercício de funções gerenciais em bibliotecas e aponta para a necessidade 
de se criar programas de formação de competência informacional. A análise das 
necessidades de informação relacionadas a competências informacionais aplicadas 
aos gestores de uma organização são os fatores que estão correlacionados com o 
tema desta pesquisa. 
Cardoso Filho (2015), em tese cujo título é “Sistema de Prospecção de 
Competências Emergentes - Proposta de um Modelo a Partir do Estudo de Caso 
da Cidade Aeroportuária do Distrito Federal” aborda, com suporte teórico na 
responsabilidade social da Ciência da Informação, nos estudos de prospecção de 
competências, monitoramento ambiental e de competência informacional a 
necessidade de prospectar competências emergentes. A pesquisa foi alicerçada em 
procedimentos metodológicos qualitativos e, quanto aos fins, foi exploratória, 
descritiva e aplicada, utilizando também a Técnica do Grupo Nominal e o estudo de 
caso. O autor conclui que as necessidades de conhecimento são sociais, e que 
devem ser preenchidas pela Ciência da Informação ao exercer sua responsabilidade 
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social como mediadora do conhecimento; e que a aplicação do monitoramento 
ambiental, aliado à capacidade de lidar com a competência informacional, 
demonstra ser bons fundamentos para a sustentação dos pilares do sistema: os 
paradigmas social e técnico-econômico, a visão voltada para os fins e a 
responsabilidade social da Ciência da Informação. O embasamento teórico nos 
estudos de prospecção de competências e aplicação dos procedimentos 
metodológico qualitativos são os fatores que estão correlacionados com o tema 
desta pesquisa. 
2.2 Conclusão e proposta de pesquisa 
Trabalhos afins mostram exemplos da literatura que apoiam a solução de uma 
questão necessária para os estudos das competências em informação, a partir da 
aplicação do arcabouço teórico da Ciência da Informação no âmbito da gestão 
estratégica da informação nas organizações. Em meio à proposta, tem-se a 
aplicação da prospecção de competências como instrumento auxiliar para permitir 
uma gestão do setor hidroviário brasileiro mais eficaz, assim como minimizar sua 
margem de erro.  
Em meados da década de 2000, na busca de um fortalecimento para gestão 
estratégica do setor de transporte, foi desenvolvido pelo então Ministério dos 
Transportes (MT), em cooperação com o Ministério da Defesa, o Plano Nacional de 
Logística de Transportes (PNLT), com o objetivo de dar suporte ao planejamento de 
intervenções em infraestrutura e organização dos transportes. Esse plano tem 
caráter indicativo, marcado por um processo de avaliação periódica, representa a 
retomada do processo de planejamento para o setor de transportes brasileiro (MT, 
2011).  
A primeira versão do PNLT foi elaborada em 2007, após um hiato de 21 anos 
desde o lançamento em 1986 do estudo anterior de abrangência similar: o Programa 
de Desenvolvimento do Setor de Transportes (Prodest). Entre os principais objetivos 
do PNLT, destacam-se: identificar, otimizar e racionalizar os custos em toda a cadeia 
logística, além de adequar a matriz de transportes do país no sentido de utilizar as 




Considerando que a matriz de transportes brasileira ainda apresenta uma 
forte tendência de movimentação de cargas voltados para o modal rodoviário (52%), 
enquanto apenas 5% são transportados pelo modal de transporte hidroviário, o 
Gráfico 1 a seguir representa a participação de cada modal, com percentuais 
estimados em Toneladas-Quilômetro-Úteis (TKU). O PNLT tem como um de seus 
objetivos a intenção de equilibrar essa distribuição, e aponta para uma maior 
utilização de outros modos que não sejam o rodoviário (BULHÕES; BARROS; 
MOREIRA, 2017). 
Gráfico 1 - Movimentação de cargas entre modais do setor de transporte brasileiro. 
 
Fonte: PNLT (MT, 2013). 
Nesse sentido, o Governo Federal elaborou em 2013 o Plano Hidroviário 
Estratégico (PHE), com a finalidade de aumentar a sustentabilidade da economia 
brasileira, visando expandir a participação do modal hidroviário na matriz de 
transporte do país até o ano de 2031 (MT, 2013). O referido plano apresenta uma 
visão geral dos pontos fracos e fortes, bem como as ameaças e oportunidades ao 
desenvolvimento do Setor. Foram estudadas oito regiões hidrográficas brasileiras, 
permitindo uma análise aprofundada de 63 rios e um canal, todos constantes do 
Plano Nacional de Viação (BRASIL, 1973), totalizando 36.368 quilômetros de 
extensão navegável estudados.  
Em face disso, pode-se afirmar que há forte tendência, por parte do Governo 
Federal, em fortalecer institucionalmente o setor de transporte hidroviário brasileiro, 
o que fundamenta a aplicação do estudo de prospecção de competência em 
informação na gestão do setor hidroviário brasileiro.  
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Uma vez que esse estudo tem caráter estratégico e sua aplicação permite ao 
próprio gestor da área, com a qualificação adequada para a interpretação e 
interação com as fontes de informação disponíveis, será possível tomar decisões, 
analisar riscos e escolher alternativas de soluções de maneira mais clara e precisa, 
vez que terá em mãos uma fonte de consulta informacional e de lições aprendidas, 
visando estabelecer também uma rotina de aprendizado constante para cenários 
futuros na gestão de transporte hidroviário no Brasil. 
No campo acadêmico, a existência de poucas pesquisas que possam 
embasar estudos que levem a prospecção de competências em informação à gestão 
do setor de transporte hidroviário brasileiro foi o principal motivador desta 
dissertação. Há, portanto, uma lacuna na literatura da Ciência da Informação que 
necessita ser coberta por estudos científicos nessa área temática. 
O mapeamento das competências do setor, para futuras definições de 
políticas no transporte hidroviário brasileiro aliado à importância de uma gestão 
eficaz para esse modal de transporte, é fator motivador para o aperfeiçoamento do 
estudo. 
2.3 Premissas Básicas 
A proposta de solução do problema está fundamentada nas seguintes 
premissas básicas:  
- A pesquisa reúne estudos nos campos da Ciência da Informação, da Gestão 
na Administração Pública, e da área de Transportes quando falamos em 
definição de Políticas para o setor; 
- No campo da CI, embora a prospecção de competências em informação, a 
generalização da informação e gestão da informação e do conhecimento 
sejam objetos de estudos desta pesquisa, outros aspectos também serão 
analisados por se tratarem de assuntos correlatos à análise, em especial 
aqueles que possam auxiliar nas atividades no setor do transporte por 
hidrovias no Brasil;  
- No campo da Administração, as ferramentas e técnicas, as metodologias e 
as lições aprendidas voltadas para a gestão organizacional e a estratégica 
estão no âmbito da investigação;  
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- No campo do transporte, o alvo é a identificação dos dados e informações 
técnicas relacionados à gestão no setor de hidrovias brasileiro, com análise 
de outros aspectos conexos, como legislação aplicada e definição de políticas 
públicas.  
Essas premissas, de cunho interdisciplinar, pretendem mostrar que:  
- A prospecção, a identificação e a interpretação das necessidades de 
competências em informação dos usuários da área de gestão hidroviária 
permite alinhar suas demandas funcionais aos objetivos organizacionais nos 
níveis estratégico, tático e operacional;  
- A gestão de dados baseada na potencialidade das fontes de informação 
diminui o grau de incerteza do gestor na tomada de decisões e a 
subjetividade das decisões; 
- Um processo de compreensão do contexto e elaboração de diagnóstico 
permite o desenvolvimento da inteligência por meio de prospecção de 
competências em informação, e minimiza as vulnerabilidades e deficiências 
proporcionadas por uma grande massa de dados;  
- O uso de ferramentas e recursos consolidados na área de estudos da 
administração aumenta a capacidade de gestão das organizações;  
- Uma boa gestão de ações para melhorar a entrega dos serviços no setor de 
transporte hidroviário brasileiro fortalece o Poder Público perante a sociedade;  
- A identificação das competências em informação que possibilitam e 
aumentam o grau de conhecimento das organizações.  
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A interdisciplinaridade dos campos de conhecimentos é apresentada na 
Figura 2 e permitirá melhor compreensão e análise sistêmica do objeto de 
estudo, com a finalidade de contribuir para a melhoria da gestão no transporte 
hidroviário brasileiro. 
Figura 2 - Contexto interdisciplinar do trabalho de pesquisa. 





3.  OBJETIVOS DA PESQUISA 
Esta seção tem por finalidade apresentar o objetivo geral e os objetivos 
específicos deste trabalho de pesquisa. 
3.1 Objetivo Geral  
O objetivo geral do trabalho é o de prospectar quais competências em 
informação são e serão requeridas aos gestores que cuidam da política do setor de 
transporte hidroviário brasileiro no Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT) para preencher as lacunas informacionais existentes no rol de 
competências do setor. 
3.2 Objetivos Específicos 
Os objetivos específicos do trabalho de pesquisa são: 
 Mapear a situação atual das competências em informação no setor de 
transporte hidroviário brasileiras no âmbito do DNIT; 
 Identificar e avaliar as fontes de informação necessárias para a gestão do 
setor de transporte hidroviário brasileiro e suas formas de acesso; 
 Analisar o perfil dos profissionais da gestão estratégica e tática do modal de 
transporte hidroviário no Brasil no âmbito do DNIT. 
3.3 Considerações gerais sobre os objetivos 
Com o mapeamento da situação atual das competências em informação no 
setor de transporte hidroviário brasileiro, pretende-se explicar a importância de fazer 
esse levantamento a fim de compreender bem a amostra para prospectar 
competências em informação na área.  
Outro aspecto fundamental é a identificação e avaliação das fontes de 
informação utilizadas no referido setor, tendo em vista que o comprometimento da 
veracidade das fontes de informação existentes ou o seu difícil de acesso implicam 
na avaliação das competências em informação que um profissional possa ter.  
Um outro aspecto, por fim, é levantar e analisar o perfil dos profissionais da 
gestão estratégica e tática do modal de transporte hidroviário brasileiro, no intuito de 
mapear as competências em informação desses indivíduos, utilizando metodologia 
de levantamento de dados por meio de entrevistas estruturadas. 
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4. REVISÃO DA LITERATURA 
Para o embasamento teórico nos estudos de usuários voltados para os níveis 
individuais e organizacionais de competências em informação e das necessidades 
de informação no setor de transporte hidroviário brasileiro, inicialmente foi realizada 
abordagem quantitativa de literatura, tornando possível obter a primeira visão 
temática a partir de pesquisa e registros bibliográficos referentes ao assunto, 
embora nenhum documento tenha sido encontrado mencionando a temática 
específica do setor de transporte estudado.  
A abordagem dos estudos em ‘Gestão do Conhecimento’ permitirá analisar a 
gestão da informação no setor estudado e visualizar as tendências de evolução das 
competências da organização. Poderá também ser feita associação à integração e 
transferência de conhecimentos e habilidades estudadas na área das competências 
organizacionais. Considerando que as organizações buscam cada vez mais o 
desenvolvimento das competências profissionais em seus colaboradores, a 
capacitação profissional em uma organização visa oferecer soluções eficazes. Isso 
torna a informação e seus processos de comunicação um capital imprescindível 
dentro dessas entidades, a fim de adquirir o conhecimento antecipado dos fatos e 
auxiliar a tomada de decisão. Dessa forma, as competências essenciais e 
emergentes para o segmento podem se desenvolver com mais propriedade, visando 
estabelecer um futuro mais sólido para a organização, por meio de definições 
estratégicas. 
Os estudos das competências em informação são considerados fundamentais 
para desenvolvimento desta pesquisa. Eles possibilitam alcançar as finalidades 
deste estudo, e também são de grande valia para compreender o processo histórico 
da gestão hidroviária no Brasil, contando com o auxílio dos fundamentos em 
classificação da informação da taxonomia.   
A partir do mapeamento quantitativo da revisão de literatura, foi possível 
discorrer quanto às principais características, objetivos e elementos básicos da 
prospecção de competência em informação na gestão do setor de transporte 
hidroviário. Em face disso, as abordagens realizadas em todos os tópicos são 
contribuições importantes para as discussões que serão desenvolvidas nas seções 
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posteriores. Cada tópico foi analisado a partir dos estudos e ideias de autores que 
tratam dos assuntos essenciais destacados nesta pesquisa. 
4.1 Gestão do Conhecimento 
Nos tempos atuais, o ambiente corporativo tem buscado atualizações que 
abordam a importância da informação na gestão empresarial. Tendo em vista que o 
compartilhamento de informações é concentrado na Economia do Conhecimento, a 
Gestão do Conhecimento é reconhecida como elemento determinante não apenas 
no processo de criação do conhecimento, mas também como essencial para a 
competitividade organizacional (ALVARES; BATISTA; ARAÚJO JÚNIOR, 2013).  
Segundo Araújo (2018, p. 65), houve uma evolução dos estudos em gestão 
da informação em meados da década de 1990, que “conduziu a percepção de que 
os processos não poderiam se dar de forma atomizada, atuando sobre cada 
indivíduo em uma organização, isoladamente”. Com isso, o autor afirma que o 
conhecimento não é algo individual, mas é adquirido implicitamente pelas pessoas 
em uma organização, sendo construído coletivamente e aplicado no contexto de 
intervenções concretas dos sujeitos interagindo uns com os outros. 
De acordo com Alvares, Batista e Araújo Júnior (2013), a gestão do 
conhecimento pode ser apresentada em nove categorias denominadas 
‘categorização conceitual da gestão do conhecimento’, sendo que cada uma delas 
ressalta aspectos próprios de compartilhamento da informação e do conhecimento 
determinantes aos processos de inovação e competitividade organizacional, a saber: 
(1) Gestão do conhecimento como gestão do capital intelectual. A 
primeira categoria apresenta a Gestão do Conhecimento como Gestão 
do Capital Intelectual, fazendo um apontamento para a afirmação de 
Powell (1993), que define o tema como forma integrada e estruturada 
de gerenciar o capital intelectual de uma organização. A principal 
aplicação para gestão do conhecimento é a ampliação do alcance do 
conhecimento e acelerar a velocidade de compartilhamento do 
conhecimento ao usuário, tendo em vista que a Tecnologia da 
Informação surgiu com o propósito de melhorar a coleta, o 
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processamento, a organização, a análise e a distribuição da 
informação (ALVARES; BATISTA; ARAÚJO JÚNIOR, 2013).   
(2) Gestão do conhecimento como gestão de ativos intangíveis. 
Nessa categoria é destacada a Gestão do Conhecimento como a “arte 
de criar valor alavancando os ativos intangíveis” dentro das 
organizações. Os autores citam Sveiby (1998, página 44), que afirma 
que a Gestão do Conhecimento pode ser entendida como a soma da 
Gestão da Informação e da gestão de pessoas, sobretudo porque a 
Gestão do Conhecimento não é apenas uma visão tecnológica, mas, 
fundamentalmente, humana. Ainda é destacada a objetividade na 
definição de Petrash (1996), que afirma que a Gestão do 
Conhecimento é a necessidade de fazer o possível para ter a 
informação certa, para a pessoa certa, no tempo certo e necessário 
para a tomada de decisões adequada, quando explorado os ativos 
organizacionais intangíveis (ALVARES; BATISTA; ARAÚJO JÚNIOR, 
2013). 
(3) Gestão do conhecimento como gestão de árvores do 
conhecimento. A Gestão de Árvores do Conhecimento é fundamental 
na Gestão do Conhecimento, pois auxilia a visualizar as tendências de 
evolução das competências da organização, evidenciando os saberes 
e habilidades dentro das corporações (LÉVY e AUTHIER, 2000). Os 
autores destacam ainda que esse processo tem papel importante no 
auxílio à tomada de decisão sobre necessidades de formação e de 
mobilidade interna (ALVARES; BATISTA; ARAÚJO JÚNIOR, 2013). 
(4) Gestão do conhecimento como processo. Os autores destacam que 
Gestão do Conhecimento é a categoria que possui o maior número de 
definições em seu entendimento como processo. Destaca-se a 
afirmação de Choo (2006), que define a Gestão do Conhecimento 
como uma estrutura com o objetivo de coordenar as metas e os 
processos da organização, partindo do pressuposto que o 
conhecimento permita o auxílio no aprendizado e na criação de valor 
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da própria organização em que essa gestão for aplicada. Choo ainda 
descreve como a supracitada estrutura deverá ser formada 
apresentado as seguintes categorias:  a) conhecimento organizacional: 
tácito, explícito e cultural; b) processos de conhecimento: criação, 
compartilhamento e utilização; e c) ambiente organizacional: visão e 
estratégia; objetivos e habilidades; políticas, processos, ferramentas e 
plataformas (ALVARES; BATISTA; ARAÚJO JÚNIOR, 2013). 
(5) Gestão do conhecimento como criação do conhecimento 
organizacional. Dentre todas as categorias apresentadas, o conceito 
de Gestão do Conhecimento de Nonaka e Takeuchi (1997) é o mais 
citado, evidenciando que a Gestão do Conhecimento é uma interação 
contínua e dinâmica entre o conhecimento tácito e o explícito. Os 
autores atribuem ao conhecimento tácito tudo aquilo que não é fácil de 
ver ou de expressar, que é pessoal e de difícil de documentação, que 
tem dificuldades de comunicar, podendo estar associado diretamente à 
experiência e à ação do ser humano, assim como a ideais, valores e 
emoções. Já o conhecimento explícito pode ser facilmente codificado, 
registrado e processado por computador, transmitido eletronicamente, 
ou armazenado em banco de dados. Por isso, o grande desafio dentro 
das organizações tem sido converter os aspectos intuitivos e subjetivos 
do conhecimento tácito em registros compreensíveis a todos, 
caracterizando assim, o conhecimento explícito, sendo exatamente 
nesse processo de conversão que ocorre a criação do conhecimento. 
Nonaka e Takeuchi (1997) atribuem quatro formas à conversão do 
conhecimento, a saber:  
o De conhecimento tácito em conhecimento tácito, 
denominado Socialização;  
o De conhecimento tácito em conhecimento explícito, 
denominado Externalização;  
o De conhecimento explícito em conhecimento explícito, 
denominado Combinação; e 
44 
 
o De conhecimento explícito para conhecimento tácito, 
denominado Internalização. 
(6) Gestão do conhecimento como gestão do intelecto profissional. 
Nesta categoria, os pesquisadores Quinn, Anderson e Finkelstein 
(2000) são apontados como os principais autores e sistematizam o 
intelecto profissional de uma organização em quatro níveis: a) 
conhecimento cognitivo conquistado por meio de treinamento e 
certificação; b) habilidades avançadas que traduzem o aprendizado 
obtido por meio de leituras; c) compreensão sistêmica, que é o 
conhecimento profundo da rede de relacionamentos, de causa e 
efeitos, que permite ultrapassar a execução de tarefas, levando à 
solução de problemas maiores e mais complexos; e d) criatividade de 
automotivação que envolve vontade, motivação e adaptabilidade para 
o sucesso. Os autores ainda apontam que as organizações precisam 
criar condições de crescimento em seu segmento, utilizando a 
renovação do seu conhecimento cognitivo, de suas habilidades 
avançadas e toda compreensão sistêmica organizacional. É destacado 
também o Comitê Executivo do Governo Eletrônico (BRASIL, 2004) 
que define Gestão do Conhecimento como um conjunto de processos 
sistematizados, articulados e intencionais, capazes de incrementar a 
habilidade dos gestores públicos em criar, coletar, organizar, transferir 
e compartilhar informações e conhecimentos estratégicos, auxiliando 
na tomada de decisões e para a gestão de políticas públicas 
(ALVARES; BATISTA; ARAÚJO JÚNIOR, 2013).  
(7) Gestão do conhecimento a partir dos ativos de informação. 
Alvares, Batista e Araújo Júnior (2013) apontam Drucker (1993), como 
precursor a demonstrar interesse nessa área. Em sua análise, o autor 
afirma que a Gestão do Conhecimento é a aquisição sistemática e 
objetiva de informação e sua aplicação, como novo fundamento para o 
trabalho, para a produtividade e para o desenvolvimento mundial. A 
Gestão da informação mantém em sua essência a informação como 
objeto e no gerenciamento da Informação, onde interage por meio de 
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sistemas automatizados com objetivos de apoiar processos internos e 
garantir a qualidade das operações do negócio. Já a Gestão do 
Conhecimento está focada no conhecimento implícito que as pessoas 
e as organizações têm como um todo, sendo sua finalidade a de 
facilitar as relações de conhecimento fundamental e garantir o 
desenvolvimento contínuo e a inovação (RODRIGUES, 2001). 
(8) Gestão do conhecimento como prática organizacional. A definição 
da prática organizacional na Gestão do Conhecimento indicada por 
Alvares, Batista e Araújo Júnior (2013), é atribuída pela Organization 
for Economic Co-Operation and Development (OECD) como uma 
coleção de práticas organizacionais relativas à geração, captura, 
disseminação e promoção do compartilhamento do conhecimento na 
organização e no mundo, podendo ser categorizadas da seguinte 
forma (OECD, 2002):  
o Mecanismos organizacionais: descentralização de 
autoridade, desburocratização, uso de tecnologias da 
informação e comunicação etc.;  
o Desenvolvimento da equipe: práticas de treinamento e 
tutoria, mobilidade e gestão de habilidades;  
o Compartilhamento de competências: banco de 
competências individuais e registro de boas práticas; e  
o Mudanças gerenciais e incentivo ao compartilhamento 
de conhecimento pela equipe: avaliação do desempenho e 
promoção individual relacionada ao compartilhamento de 
conhecimento, evolução do papel dos gerentes etc.  
(9) Gestão do conhecimento por uma perspectiva de aprendizado. 
Brown e Duguid (2001) afirmam que o principal desafio da Gestão do 
Conhecimento é a obtenção de conhecimento, proporcionando a 
utilização dos bens intelectuais. Os autores afirmam ainda que as 
empresas, ao perceberem que o conhecimento é encontrado muito 
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mais nas pessoas do que em sistemas de informação, permite que o 
aprendizado seja o principal desafio do gerenciamento de 
conhecimento. Brown, Collins e Duguid (1989), precedidos de Lave e 
Wenger (1987), foram os criadores do conceito de Aprendizagem 
Situada indicado para aplicação em Comunidades de Prática. Esse 
termo começou a ser disseminado no final da década de 1980, 
contribuindo para que nos dias atuais haja inúmeras ações de Gestão 
do Conhecimento sustentadas em comunidades de práticas 
(ALVARES; BATISTA; ARAÚJO JÚNIOR, 2013).  
Portanto, quando correlacionamos a Gestão do Conhecimento e a questão 
das competências, podemos afirmar que vários dos campos de pesquisas desse 
setor contribuem para o fortalecimento teórico dos estudos de prospecção de 
competências. Podem-se destacar aspectos importantes relacionados a esta 
pesquisa, como a gestão de ativos intangíveis atribuídos por Sveiby (1998, p. 44), 
quando afirma que a Gestão do Conhecimento é a soma da Gestão da Informação e 
da Gestão de Pessoas, podendo ser diretamente associado ao conceito de 
Competências Organizacionais atribuído por Luz (2001, p. 83), que elucida a 
organização como a que melhor conhece as competências individuais internas, e 
quando reunidas e harmonizadas, possibilitam construir suas próprias competências 
a fim de estar cada vez mais aptas a atrair e reter as pessoas adequadas às suas 
necessidades. 
Outro ponto importante a ser ressaltado é a Gestão do conhecimento como 
gestão do intelecto profissional, uma vez que este trabalho visa, entre outros 
objetivos, compreender melhor os aspectos de conhecimento dos gestores públicos. 
Essa categoria de Gestão do Conhecimento tem correlação ao tema estudado, e 
proporciona diversos paralelos, como o auxílio na tomada de decisões e gestão de 
políticas públicas. Proporcionado pela Gestão do Conhecimento do Comitê 
Executivo do Governo Eletrônico (BRASIL, 2004), trata-se do conjunto de processos 
sistematizados, articulados e intencionais, capazes de incrementar a habilidade dos 
gestores públicos em criar, coletar, organizar, transferir e compartilhar informações e 
conhecimentos estratégicos (ALVARES; BATISTA; ARAÚJO JÚNIOR, 2013).  
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Acrescenta-se que para melhor gerir o conhecimento adquirido no setor de 
transporte hidroviário brasileiro, faz-se necessário compreender a forma de 
generalização da informação no levantamento das informações técnicas e de 
competências dos servidores no setor estudado. As características de competências 
em informação no perfil dos gestores da referida área ao longo de sua existência é 
tema que está situado em nosso objeto de estudo. 
Ainda sobre o tema, Choo (2003) destaca que uma organização fica limitada 
em sua capacidade de generalizar suas especializações, permanecendo com 
conhecimento individual, e seus clientes e parceiros ficam limitados em sua 
capacidade de maximizar a contribuição de valor agregado desse conhecimento 
adquirido.  
Portanto, faz-se necessária a aplicação da generalização da informação no 
que diz respeito à maximização das especializações e do conhecimento individual 
de cada ator nos setores estratégicos e táticos da gestão do transporte hidroviários 
brasileiro. Além disso, as técnicas da generalização da informação podem ser 
aplicadas nas administrações hidroviárias, que apesar de representarem a parte 
operacional desse modal de transporte, são produtoras fundamentais de 
informações técnicas para tomada de decisões do setor. 
4.2 Competência Organizacional  
Um dos pilares que sustentam a valorização das competências dentro das 
instituições são as competências humanas. Elas são imprescindíveis para a 
construção de um conjunto de comportamentos capaz de integrar, mobilizar de 
transferir conhecimentos, habilidades, julgamentos ou atitudes que incrementam 
valor econômico às organizações e valor social aos seus colaboradores 
(CHIAVENATO, 2004). 
Segundo Fleury e Fleury (2001), nos últimos anos, o termo competência 
começou a ser discutido tanto no meio acadêmico, quanto no meio organizacional, 
relacionado às diversas formas de compreensão, inerentes às competências 
individuais (das pessoas) e competências organizacionais, podendo ser chamadas 
também de core competencies. Os autores afirmam que o conceito de competência 
organizacional tem sua origem na abordagem da organização como portfólio de 
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recursos: físico (infraestrutura), financeiro, intangível (marca, imagem), 
organizacional (sistemas administrativos, cultura organizacional) e recursos 
humanos (FLEURY E FLEURY, 2001). 
Luz (2001, p. 83), afirma que: 
A organização que melhor conhece quais competências individuais devem 
ser reunidas e harmonizadas para constituir suas próprias competências 
encontra-se mais apta a atrair e reter as pessoas adequadas às suas 
necessidades (LUZ, 2001, p.83). 
 
Nesse sentido, Luz (2001, p. 83) indica a necessidade de se ter um 
inventário dentro das organizações com uma relação atualizada das competências 
individuais dos colaboradores. Essa prática visa auxiliar o gestor na tomada de 
decisão para que, quando houver necessidade, possa indicar os profissionais a 
serem utilizados em determinadas funções da forma mais eficaz possível. 
De acordo com Winterman, Skelton e Abell (2004, p. 3), a importância da 
informação não é percebida em muitas organizações e descrevem que, em pesquisa 
sobre ações referentes às competências informacionais no ambiente de trabalho, 
verifica-se que os executivos estão buscando formas de demonstrar o valor da 
informação e de expandir a percepção sobre sua importância para todos os 
colaboradores. 
Michaux (2011, p.4) afirma que “a noção de competência organizacional 
aparece, inicialmente, na literatura estratégica, sobretudo no quadro da abordagem 
ou teoria dos recursos (Resource based view)”.  
Para Brandão (2012, p. 5) “[...] o conceito, ao nível organizacional, refere-se 
à competência com um atributo da organização, que torna eficaz e permite a 
consecução de seus objetivos estratégicos”. 
Portanto, de acordo com as definições apresentadas nesse tópico, pode-se 
observar que as competências organizacionais dependem fundamentalmente dos 
indivíduos e de seu desenvolvimento. Com isso, fica evidente a necessidade de 
investir cada vez mais nos indivíduos dentro das organizações para o alcance dos 
objetivos estratégicos de forma mais eficaz, e assim sobreviver no mercado.  
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4.3 Competências Profissionais 
Atualmente, no cenário organizacional competitivo, exige-se dos atores 
envolvidos cada vez mais conhecimento antecipado dos fatos para melhores ações 
na tomada de decisão. Com isso, quando se busca um diferencial competitivo, a 
informação se torna um dos principais fatores de produção e representação de valor 
agregado aos produtos de uma organização.  
Para alcançar resultados mais eficazes, faz-se necessário que as 
organizações busquem cada vez mais inovações em seus procedimentos e produtos 
e flexibilizem os atendimentos de seus serviços. Dessa forma, as corporações 
passam a ceder autonomia e maiores responsabilidades aos seus colaboradores, a 
fim de que possam estar capacitados a oferecerem soluções eficazes, o que torna a 
informação e seus processos de comunicação um capital imprescindível dentro 
dessas organizações que visam o crescimento competitivo. No final do século XX, o 
pesquisador Perrenoud (1999, p. 7) definiu competência como “uma capacidade de 
agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, 
mas sem limitar-se a eles”. O autor também defende que “[...]“para enfrentar uma 
situação da melhor maneira possível, deve-se, via de regra, pôr em ação e em 
sinergia vários recursos cognitivos complementares, entre os quais estão os 
conhecimentos”. 
As pesquisas sobre competências ocorreram nos EUA nas décadas de 60, 
70 e 80 do século passado, relacionadas aos trabalhos sobre “Avaliação de Mérito 
no Trabalho”. Estas pesquisas tinham como principais objetivos reunir esforços para 
medir o desempenho das pessoas no ambiente organizacional. O principal obstáculo 
para que esses objetivos fossem alcançados foram as subjetividades, tanto por parte 
do avaliador, quanto do avaliado. Os especialistas de recursos humanos da época, 
mesmo acreditando que a conceituação do termo “desempenho” não era satisfatória, 
continuaram a utilizá-lo, acreditando que poderia ser treinada no sentido de 
incrementá-la (BERGAMINI, 2012). 
Competências podem ser definidas como como conhecimentos, habilidades 
e atitudes que, quando combinadas de forma apropriada, proporcionam o 
desempenho das atividades para o cumprimento das atribuições de um funcionário. 
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A identificação das competências visa contribuir para que as organizações se 
adaptem às mudanças provocadas pelo progresso da sociedade (LOPEZ, 2000, 
apud ORTOLL, 2003, p. 3).  
Com o aumento dos estudos em informação e a crescente competitividade 
organizacional trouxeram à tona debates sobre a importância de se alcançar sempre 
os melhores desempenhos nas organizações que atuam em um ambiente com 
acentuado fluxo informacional. Nesse contexto, Vasco Moretto (2002) entende que 
“[...] um dos sentidos de competência aflora na utilização da palavra no senso 
comum, quando utilizamos expressões como ‘vou procurar um dentista, mas quero 
que seja competente’, ou ‘meu irmão é um pianista competente’. ” 
Segundo Miranda (2004, p. 113), a competência pessoal, com suas 
características mais complexas, alcança mais produtividade do que a exigência de 
qualificação para uma determinada função a ser exercida. A autora ainda destaca 
que essa definição de competência começou a surgir quando as empresas tiveram 
necessidade de reconhecer as competências das pessoas independentemente dos 
cargos ocupados. 
A definição de competência está relacionada diretamente aos 
conhecimentos, habilidades, inteligência e atitudes que levam um indivíduo a um alto 
desempenho, mas é destacada a importância desses recursos individuais estarem 
necessariamente acrescentados do contexto de transformações em que a pessoa 
estiver inserida (FLEURY & FLEURY, 2008, p.31). No Quadro 3, os autores 
apresentam concepções de competências com objetivo sumário de atribuir os 
significados dos verbos relacionados aos conceitos expostos. A associação da 
noção da competência a esses verbos demonstra que ela gera valor não somente 
para os indivíduos, mas também para as organizações em geral. Podem ser 
atribuídos aos indivíduos valores sociais como: conhecimento, habilidades e 
atitudes, enquanto para as organizações, o valor de principal relevância é o 
econômico. (FLEURY & FLEURY, 2008, p.31).  
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Quadro 3 - Síntese de significados dos verbos relacionados ao conceito de competência. 
 
Fonte: Fleury & Fleury (2008) 
Da síntese de significados apresentada no quadro anterior, fica evidente que 
a atribuição de competência não é inerente apenas a um indivíduo, pois demonstra a 
importância do reconhecimento por parte de outro ser. Esse manifesto de 
reconhecer a competência de uma pessoa, pode ser exemplificado em uma 
avaliação de desempenho aplicada (FLEURY & FLEURY, 2008, p.31). Nesse 
sentido, Bergamini (2012, p.10) também destaca que o uso da avaliação de 
desempenho permite saber “como a pessoa está se saindo e qual a percepção que 
tem sobre ela o superior imediato”.  
Santos (2010) define o termo competência como: 
“A competência pode ser entendida como um conjunto de conhecimentos 
teóricos, práticos e intuitivos que envolvem comportamento ético e moral, os 
quais são adquiridos ao longo da vida e empregados na realização de uma 
determinada ação em um determinado contexto profissional. Esta se 
caracteriza como um processo, está ligado a pessoas e seus resultados 
podem ser avaliados” (SANTOS, 2010, p. 51). 
 
Portanto, de acordo com as definições apresentadas neste tópico, pode-se 
afirmar que os conhecimentos, habilidades e atitudes, quando combinadas de forma 
apropriada, proporcionam um alto rendimento no desempenho das atividades e a 
capacitação profissional em uma organização. Com isso, é possível alcançar 
soluções eficazes, tornando a informação e seus processos de comunicação um 
capital imprescindível nos setores estratégicos dessas entidades no intuito de poder 
adquirir o conhecimento antecipado dos fatos e auxiliar a tomada de decisão. 
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4.4 Competências Essenciais  
Para sobreviver em seu segmento, uma organização precisa apresentar 
qualidade em tudo o que faz. Quando se fala em crescimento, a corporação precisa 
desenvolver suas próprias competências essenciais. Para isso, é necessário 
compreender que competências essenciais não são especificas de produtos, mas 
contribuem para a competitividade de um conjunto de produtos ou serviços 
oferecidos por uma organização. Portanto, pode-se afirmar que as competências 
essenciais, além de ter um impacto intenso sobre o potencial crescimento de uma 
empresa, são fundamentais para apresentação de diferenciais competitivos do 
segmento proposto. 
Segundo McGee e Prusak (1994, p.51), uma estratégia eficiente carece de 
informação precisa e em tempo hábil, informação variada e no volume necessário, 
visando alcançar entendimento dos pontos fortes e fracos na verificação do 
ambiente interno. Só então, poderão ser analisadas as oportunidades e ameaças 
para uma determinada organização.    
Nesse contexto, a competência essencial é um diferencial extremamente 
positivo e gera impulsão no mercado competitivo, seja enquanto profissional ou 
organização, sendo baseado no conceito dos serviços e produtos oferecidos com 
exclusividade. 
Segundo Prahalad (1995), a competência essencial contribui para o 
processo de formulação de estratégias empresariais, podendo ser também atribuído 
como um conjunto de habilidades e tecnologias que permite a uma organização 
oferecer determinados benefícios em seus serviços. Pode-se identificar uma 
competência essencial, quando valor gerado é percebido pelo cliente, e provoca 
uma diferenciação entre seus concorrentes, possibilitando a capacidade de 
expansão. 
Contudo, ressalta-se que todas as organizações dispõem de características 
e aptidões especiais, sendo algumas delas orgânicas e outras que podem ser 
desenvolvidas ao longo do tempo. Há sempre algo a ser descoberto para que essas 
características organizacionais sejam fundamentais para contribuir com a 
competência essencial da corporação.  
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Hamel e Prahalad (1995) atribuem tarefas necessárias para administrar as 
competências essenciais em uma organização, são elas: identificar as competências 
essenciais existentes; definir uma agenda de aquisição de competências essenciais; 
desenvolver as competências essenciais; distribuir as competências essenciais; e 
proteger e defender a liderança das competências essenciais. Essa forma de 
administrar as competências essenciais pode ser representada na Figura 3. 
Figura 3 - Administração das competências essenciais. 
 
Fonte: Adaptado de Hamel e Prahalad (1995). 
Diante desse contexto, competências essenciais podem ser definidas como 
um conjunto de habilidades e tecnologias que permite uma organização oferecer 
determinado serviço e/ou benefício ao seu público alvo. Essas práticas têm como 
principais objetivos oferecer produtos e serviços e demonstrar que investir em 
competências essenciais é o mesmo que investir em opções (HAMEL E 
PRAHALAD, 1995). 
E por fim, podemos citar exemplos comuns de competências essenciais. 
Destacamos, por exemplo, uma empresa comercial que oferece frete grátis ou uma 
entrega mais acelerada do que seus concorrentes, ou alguma organização que 
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oferece um suporte diferenciado e personalizado, visando um atendimento que vai 
além do serviço contratado a fim de deixar seu cliente realmente satisfeito. 
4.5 Competências Emergentes  
As competências emergentes são aquelas que deverão ganhar destaque no 
futuro de uma organização, mesmo não sendo relevantes no momento atual da 
empresa. Essas competências são definidas pelo setor estratégico da organização, 
visando sua aplicação efetiva para os próximos anos (SPARROW e BOGNANNO, 
1994). 
As competências emergentes podem ser tipificadas conforme é proposto por 
Sparrow e Bognano (1994) e Nisembaum (2001), que são os primeiros a 
considerarem a existência de uma relação entre a dinâmica do ambiente 
organizacional e a qualificação profissional. Os autores afirmam que as 
competências emergentes são aquelas que serão relevantes em um futuro próximo, 
podendo variar com o tempo, em razão das inevitáveis inovações tecnológicas e 
mudanças estratégicas que as corporações transcorrem.  
No geral, as competências podem ser classificadas de acordo com sua 
relevância e importância em um determinado contexto ao longo do tempo. Com isso, 
os autores apresentam um ciclo de vida das competências, podendo ser divididas 
em estáveis, transicionais ou transitórias, declinantes e emergentes, como pode ser 
observado no ciclo de vida das competências na Figura 4.  
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Figura 4 - Ciclo de vida das competências organizacionais. 
 
Fonte: Sparrow e Bognanno (1994, p. 66). 
 
Cardoso Filho (2015), ao citar Sparrow e Bognano (1994), enfatiza a 
importância das competências transicionais ou transitórias, mesmo que em alguns 
momentos não estejam diretamente ligadas à estratégia atual da organização. Essa 
afirmação pode estar relacionada ao fato dessas competências serem fundamentais 
à gestão de processos de mudanças, onde é importante a previsão de cenários 
alternativos ao que se vive no momento atual da organização. O autor ainda destaca 
que, além das competências essenciais e emergentes, também é necessário atentar 
para as competências declinantes, existentes no ciclo de vida das competências 
organizacionais (SPARROW E BOGNANO, 1994). Essas competências são aquelas 
que tiveram grande importância na vida organizacional em um passado recente, mas 
que estão cada vez menos sendo utilizadas na estratégia da organização, seja por 
causa de mudanças tecnológicas ou até mesmo na natureza do trabalho da 
empresa (CARDOSO FILHO, 2015).  
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Apesar da proposição de dividir o ciclo de vida das competências 
organizacionais, Sparrow e Bognano (1994) e Nisembaum (2001) classificam as 
competências apenas por sua situação e relevância no contexto da organização, 
que demonstra claramente o propósito de transformação temporal atribuído às essas 
divisões. Nesse sentido, os autores classificam as competências como: 
 Madura: integrada ao capital intelectual; 
 Emergente: será relevante num futuro próximo; e 
 Transição: Importância em determinado tempo. 
 Portanto, quando comparamos as competências essenciais de Hamel e 
Prahalad (1995) com as competências emergentes (Sparrow e Bognano, 1994), 
podemos afirmar que ambas se preocupam em identificar as competências atuais da 
organização. Com isso, apesar desta pesquisa não propor prospectar competências 
essenciais e emergentes para a gestão do setor hidroviário brasileiro, é considerada 
fundamental a utilização de técnicas apontadas por esses autores, visando 
possibilidade de identificação de competências no contexto atual do setor estudado. 
4.6 Competência em Informação 
O conceito de competência informacional surgiu na década de 1970, e com 
o passar do tempo, autores nacionais e estrangeiros foram responsáveis por atribuir 
vários conceitos a este termo a fim de encontrar a definição ideal do quem vem a ser 
uma pessoa competente em informação (Santos, 2010).  
De acordo com Anziil (2004, p.45), a utilização do termo competência 
informacional começou em 1974, pelo pesquisador norte-americano Paul 
Zurkowisky, utilizando o termo Information Skill em um relatório apresentado para a 
National Comission on Libraries and Information Science. O termo Information Skills 
referia-se à capacidade de pessoas resolverem seus problemas informacionais com 
o uso de fontes seguras utilizando a tecnologia.  
Ao discutir o processo de gerenciamento organizacional que busca melhores 
desempenhos em suas estratégias, por meio de desenvolvimento de competências 
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no âmbito da sociedade da informação8, torna-se necessário compreender como é 
dada a evolução do tema e quais são as proposições necessárias para o 
desenvolvimento de estudos sobre a competência em informação. 
A origem da Competência em Informação está ligada ao desenvolvimento da 
sociedade da informação, como consequência do aumento do volume de 
informações e da evolução da tecnologia. Esses fatores impulsionaram a 
necessidade de encontrar formas de lidar eficazmente com o excesso de recursos 
informacionais. No final do século passado, a falta de definição precisa do termo 
‘competência em informação’ e também com estudos da área ainda incipientes, 
levaram a American Library Association (ALA), em 1989 escrever um relatório onde 
procura descrever o tema, ao invés de defini-lo (ALA, 1989). 
“Para ser competente em informação a pessoa deve ser capaz de 
reconhecer quando precisa de informação e possuir habilidade para 
localizar, avaliar e usar efetivamente a informação. Para produzir esse tipo 
de cidadania é necessário que escolas e faculdades compreendam o 
conceito de competência informacional e o integrem em seus programas de 
ensino e que desempenhem um papel de liderança preparando indivíduos e 
instituições para aproveitarem as oportunidades inerentes à sociedade da 
informação. Em última análise, pessoas que têm competência informacional 
são aquelas que aprenderam a aprender. Essas pessoas sabem como 
aprender porque sabem como a informação está organizada, como 
encontrar informação e como usar informação, de tal forma que outros 
possam aprender com elas. ” (ALA, 1989). 
 
A competência em informação pode ser definida como a habilidade de 
acessar, avaliar e usar as informações dispondo de variadas fontes (DOYLE, 1998, 
apud BAWDEN, 2001, p.231). Nesse sentido, Kuhlthau (1996, p. 154) afirma que 
uma pessoa competente em informação requer o domínio das habilidades 
necessárias para desenvolver o processo de pesquisa. 
Dudiziak (2003, p.28) define competência em informação como o processo 
interno e contínuo que fundamenta conceitos, atitudes e habilidades necessários 
                                                          
8 Para fins desta pesquisa, o termo ‘Sociedade da informação’ é utilizado no sentido amplo dos avanços no 
processamento, recuperação e transmissão da informação, possibilitando a aplicação das tecnologias de 
informação em todos os cantos da sociedade (GIANNASI, 1999, p.21). Nesse sentido, o termo também é 
considerado na “representação de uma profunda mudança na organização da sociedade e da economia” 
alertada por Takahashi (2000, p. 5). 
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para a interpretação e interação com as informações e suas práticas, visando 
estabelecer também um aprendizado constante. 
Segundo Winterman, Skelton e Abell (2004, p. 3), competência informacional 
é saber quando e por quê se necessita de informação, onde encontrá-la e como 
avaliá-la, utilizá-la e comunicá-la de maneira ética. 
 Belluzzo (2004, p. 11), indica que a competência em informação:  
[...] constitui-se em processo contínuo de interação e internalização de 
fundamentos conceituais, atitudinais e de habilidades específicas como 
referenciais à compreensão da informação e de sua abrangência, em busca 
da fluência e das capacidades necessárias à geração do conhecimento 
novo e sua aplicabilidade ao cotidiano das pessoas e das comunidades ao 
longo da vida [...] (BELLUZZO, 2004). 
 
A Austrialian School Library Association – ASLA define competência 
informacional como: 
[...] sinônimo de saber aprender. [...] é um meio de empoderamento pessoal. 
Ela permite às pessoas verificar e refutar opiniões especializadas e 
tornaram-se independentes na busca da verdade9 (ASLA, 1994, apud 
ANZIIL, 2004, p.5) 
 
Ward (2006, p. 398) afirma que para sermos competentes em informação, 
além de possuirmos a habilidade técnica para encontrar e avaliar a informação, 
também é necessário investigar se teremos ou não, a capacidade humana para 
podermos experimentar e valorizar a informação encontrada. O autor afirma ainda 
que só poderá ser construído o conhecimento quando a informação que recebemos 
tiver seus devidos valores e significados baseado em nossa vivência e 
conhecimento que possuímos, onde permite-se uma nova interpretação da 
realidade.  
Santos (2010) elaborou um quadro com objetivo de destacar relevantes 
autores internacionais e seus principais conceitos para o termo competência 
informacional, com a finalidade de facilitar a compreensão do tema. A autora reforça 
                                                          
9 Traduzido pelo Autor 
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a tese de que Zurkowisky foi o primeiro pesquisador a fazer uso do termo em 
publicações acadêmicas, conforme pode ser observado no Quadro 4. 
Quadro 4 - Conceitos de competência informacional de autores estrangeiros. 
 
Fonte: Santos (2011). 
 
Ao longo dos anos, várias instituições vêm estimulando o desenvolvimento 
da competência em informação como: National Forum of Information Literacy (NFIL) 
em 1990; Institute for Information Literacy (IIL), da Association of College and 
Research Library/American Library Association (ACRL/ALA), em 1997; International 
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Federation of Librarians Associations and Institutes (IFLA); Australian and New 
Zealand Institute for Information Literacy (ANZIIL), em 2002; Nordinfolit (Grupo 
Nórdico de Information Literacy); e a United Nations Educational, Scientific and 
Cultural Organization (UNESCO) (HATSCHBACH, 2002 apud SANTOS, 2011). 
Embora muitos pesquisadores tenham adotado o termo ‘Competência 
Informacional’ em suas publicações, como exposto no quadro anterior, o termo 
'Competência em Informação' foi uma decisão confirmada pelos pesquisadores da 
área de Ciência da Informação ao discorrer sobre o tema (HATSCHBACH, 2002). 
Após um estudo linguístico, foi tomada uma decisão em âmbito internacional e 
nacional, de que não é a informação que é competente, mas o sujeito, destacando 
que a IFLA e a Unesco reconhecem o termo 'Competência em Informação' para o 
Brasil (HORTON, 2013).  
Ainda sobre o termo ‘competência em informação’, cabe destacar também o 
uso do termo ‘letramento informacional’, que por se tratar de um estudo 
relativamente novo, tem fomentado discussões terminológicas a respeito de seu uso, 
principalmente quando relacionamos a tradução dos conceitos da língua inglesa 
para o português do Brasil (GASQUE, 2013). A autora ainda afirma que “existem 
diferenças entre os conceitos de competência Informacional, letramento 
Informacional, habilidades e alfabetização Informacional, porém esses conceitos 
estão inter-relacionados. ” 
De acordo com Gasque (2013), o letramento informacional pode ser definido 
como: 
[...] “Processo de aprendizagem voltado para o desenvolvimento de 
competências para buscar e usar a informação na resolução de problemas 
ou tomada de decisões. O letramento informacional é um processo 
investigativo, que propicia o aprendizado ativo, independente e 
contextualizado; o pensamento reflexivo e o aprender a aprender ao longo 
da vida. Pessoas letradas têm capacidade de tomar melhores decisões por 
saberem selecionar e avaliar as informações e transformá-las em 
conhecimento aplicável [...] (GASQUE, 2013). 
 
No Brasil, Caregnato (2000, p. 49-50) publicou pela primeira vez no âmbito 
da Ciência da Informação a expressão "Information Literacy", atribuindo à sua 
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tradução o termo "alfabetização informacional". Campello (2003) propõe outra 
tradução para o termo: "competência informacional", pensando na perspectiva da 
biblioteca escolar. Neste estudo, a autora sinalizava o potencial desse conceito 
como catalisador das mudanças do papel da biblioteca em face das exigências da 
educação no século XXI.  
Kuhlthau (1996) propôs um modelo chamado de Information Search Process 
(ISP). Esse modelo tem como principal finalidade apontar três dimensões do 
processo de aprendizagem pela busca e pelo uso de informação, sendo elas: os 
pensamentos sobre o tópico (dimensão cognitiva), os sentimentos que acompanham 
a evolução do pensamento (dimensão afetiva) e as ações de buscar e usar fontes de 
informação (dimensão física), dando condições para a mediação adequada do 
processo.   
A caracterização do modelo proposto está relacionada à uma visão holística 
da busca de informações na perspectiva do usuário, e pode ser apresentada em seis 
estágios, sendo eles: iniciação, seleção, exploração, formulação, coleção e 
apresentação10, sendo finalizado com mais uma etapa denominada ‘avaliação’ 
(KUHLTHAU, 2002). As dimensões e os estágios do modelo ISP podem ser 
observados na Figura 5. 
Figura 5 - Model of the Information Search Process. 
Fonte: Kuhlthau (2002). 
Ainda no que diz respeito aos estágios do ISP, no Quadro 5 é exibida uma 
síntese da descrição de cada um desses estágios propostos.  
                                                          
10 Traduzido pelo Autor 
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Quadro 5 - Estágios do processo de aprendizagem pela busca e pelo uso de informação. 
Estágio Descrição
Início
Pensar sobre a tarefa, problema ou projeto proposto e 
identificar possíveis tópicos ou questões para pesquisar, 
sentimento de incerteza.
Seleção
Escolher um tópico ou questão para explorar, sentimento de 
otimismo.
Exploração
Perceber inconsistências e incompatibilidade nas 
informações e nas idéias encontradas, sentimento de 
confusão.
Formulação
Formar uma perspectiva focalizada a partir da informação 
encontrada, sentimento de clareza.
Coleta
Reunir e documentar informação relacionada ao foco 
estabelecido, sentimento de confiança.
Apresentação
Relacionar e expandir a perspectiva focalizada para 
apresentar à comunidade de aprendizes, sentimento de 
satisfação ou desapontamento.
Avaliação
Refletir sobre o processo e o conteúdo da aprendizagem, 
sentimento de que desenvolveu seu próprio processo de 
busca de informação.
 
Fonte: Kuhlthau (2002). 
No âmbito da Ciência da Informação, o estudo da competência em 
informação já aparece com bastante autonomia, apesar de sua interface com outras 
áreas do conhecimento. Certamente, este avanço é resultado da evolução da 
sociedade da informação, que demanda e proporciona novas bases conceituais, 
estruturas físicas e virtuais e tecnologias para o aprendizado e a aquisição de 
conhecimento (HATSCHBACH e OLINTO, 2008, p. 21). 
Vitorino e Piantola (2011) discutem a competência informacional em quatro 
dimensões: técnica, estética, ética e política. Essas dimensões são apresentadas a 
partir do estudo de diversos pontos de vista relativos ao tema e de um referencial 
teórico-conceitual de aporte filosófico e educacional. Os autores propõem realizar 
uma teorização para os estudos sobre a competência informacional, a fim de 
alicerçar o tema como objeto de estudo na disciplina de ciência da informação. As 




Quadro 6 - Características das dimensões da competência informacional. 
Dimensão técnica Dimensão estética Dimensão ética Dimensão política 






para encontrar, avaliar 
e usar a informação 
que precisamos. 
 
Ligada à ideia de que o 
indivíduo competente 
em informação é 
aquele capaz de 
acessar com sucesso e 
dominar as novas 
tecnologias. 










individual e única do 
sujeito ao lidar com os 
conteúdos de 
informação e sua 
maneira de expressá-la 
e agir sobre ela no 
âmbito coletivo. 
Uso responsável da 
informação. 
 





apropriação e uso da 
informação, tais como 
propriedade intelectual, 
direitos autorais, 
acesso à informação e 
preservação da 
memória do mundo. 




decisões e nas 
transformações 
referentes à vida social. 
 
Capacidade de ver 
além da superfície do 
discurso.  
 
Considera que a 
informação é produzida 
a partir de (e em) um 
contexto específico.  
Fonte: Vitorino e Piantola (2011). 
Diante do exposto podemos afirmar que o estudo das competências em 
informação não somente visa contribuir para as pesquisas e trabalhos realizados na 
Ciência da Informação, mas também pode proporcionar uma melhora na qualidade 
profissional de vida de uma pessoa que aspira à qualificação nessa área, com a 
contribuição do tema em todos os processos de aprendizagem, investigação, 
criação, resolução de problemas e tomada de decisão do indivíduo que realiza 
pesquisas nessa área. As tomadas de decisões baseadas em corretas informações 
podem influenciar a vida cotidiana das pessoas quando, por exemplo, na escolha de 
curso de formação, na compra de um automóvel, escolhendo o especialista mais 
eficiente no tratamento de uma doença, na definição de investimento adequado, ou 
até mesmo na definição de um voto eletivo para um representante político. Portanto, 
à competência em informação pode ser atribuída a base dessas organizações bem-
sucedidas quando é imprescindível uma correta e bem estudada tomada de decisão 
estratégica. 
4.7 Trajetória Administrativa das Instituições Federais Hidroviárias No Brasil 
Para tratar do início da navegação nas hidrovias brasileiras é indispensável a 
contextualização desse modal de transporte desde os primórdios do século passado, 
quando a navegação era, predominantemente, marítima. Naquela época, a principal 
navegação em territórios brasileiros era de longo curso, entre a costa brasileira e a 
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Europa. Os rios brasileiros dificilmente eram vistos como meios de transporte no 
interior do país, ocorrendo práticas de deslocamentos por esse modo apenas para 
transportes individuais e em pequenas distâncias. Esses rios tinham como principais 
finalidades o abastecimento de água, despejo de dejetos e produção energética 
(BARNEZ et al., 2017). O Governo Federal iniciou as primeiras tratativas para gestão 
do setor de transportes brasileiro por meio de um Decreto, que criou a Inspetoria 
Federal de Portos, Rios e Canais (IFPRC). A entidade criada tinha como 
competências essenciais a realização de estudos e obras na melhoria na 
infraestrutura (BRASIL, 1911). No entanto, no início da década de 1920, foram 
previstos os serviços de navegação marítima e fluvial com a criação da Inspetoria 
Federal de Navegação (IFN) (BRASIL, 1920). Ambas Inspetorias atuavam de forma 
independente e eram vinculadas ao Ministério da Viação e Obras Públicas (MVOP) 
(BARNEZ et al., 2017).  
 Somente no princípio da década de 1930, as atividades de gestão na 
infraestrutura do setor de transporte brasileiro e navegação marítima e fluvial 
passaram à administração única do Departamento Nacional de Portos e Navegação 
(DNPN) (BRASIL, 1932), (BRASIL, 1933). Cerca de 10 anos após a sua criação, o 
DNPN foi transformado, por meio de decreto, no Departamento Nacional de Portos, 
Rios e Canais (DNPRC), com a atribuição de promover, orientar e instruir todas as 
questões relativas à construção, melhoramento, manutenção e exploração dos 
portos e vias navegáveis do país (BRASIL, 1943).  
O setor de gestão das hidrovias brasileiras passou por mais uma mudança 
nos anos 1960, com a mudança de nome do DNPRC para Departamento Nacional 
de Portos e Vias Navegáveis (DNPVN), sendo constituída com personalidade 
jurídica de direito público, com autonomia administrativa, técnica e financeira, órgão 
da administração indireta, para gerir os setores portuário e hidroviário (BRASIL, 
1963). Foram constituídas dez unidades regionais descentralizadas conforme as 
bacias hidrográficas brasileiras, por meio de regimento interno do DNPVN (BRASIL, 
1966). Essas unidades, apresentadas na Figura 6, foram denominadas Diretorias 
Regionais (DR), cujas jurisdições abrangiam todas as bacias hidrográficas do 




 1ª DR – Manaus/AM 
 2ª DR – Belém/PA 
 3ª DR – São Luís/MA 
 4ª DR – Recife/PE 
 5ª DR – Salvador/BA 
 6ª DR – Rio de Janeiro/RJ 
 7ª DR – São Paulo/SP 
 8ª DR – Porto Alegre/RS 
 9ª DR – Goiânia/GO 
 10ª DR – Corumbá/MT 
 
Figura 6 - Mapa das Diretorias Regionais no Brasil. 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
O Ministérios dos Transportes foi criado em meados da década de 1960, 
extinguindo o MVOP (BRASIL, 1967), e somente em 1975, o Poder Executivo criou 
a Empresa de Portos do Brasil S.A. (Portobras), com sede na Capital Federal, 
liquidando o DNPVN e todas as suas Diretorias Regionais descentralizadas. A 
Portobras assumiu as atribuições da extinta Autarquia, podendo, inclusive, constituir 
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subsidiárias, sob a forma de sociedade de economia mista ou empresa pública, de 
acordo com os interesses e necessidades ditados pela administração dos portos e 
das vias navegáveis interiores (BRASIL, 1975).  
Dessa forma, as Companhias Docas já existentes, criadas para atender ao 
novo modelo de gestão portuária adotada em todo o país, e as demais, constituídas 
posteriormente, passaram a ser vinculadas à Portobras, a saber:  
Portobras 
 Companhia Docas do Maranhão – Codomar; 
 Companhia Docas do Pará – CDP; 
 Companhia Docas do Ceará – CDC;  
 Companhia Docas do Rio Grande do Norte – Codern;  
 Companhia das Docas do Estado da Bahia – Codeba;  
 Companhia Docas do Espírito Santo – Codesa;  
 Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ; e  
 Companhia Docas do Estado de São Paulo – Codesp.  
 
A mesma Lei que criou a Portobras, também a manteve com as atribuições 
relativas às vias navegáveis interiores em caráter transitório, indicando que o Poder 
Executivo viria a constituir uma outra entidade destinada a essa finalidade, como 
pode ser observado no Parágrafo Único, do Art. 3º da supracitada lei. 
“As atividades relativas a vias navegáveis interiores serão exercidas pela 
PORTOBRÁS, em caráter transitório, até que o Poder Executivo venha a 
constituir entidade destinada a essa finalidade. “ (BRASIL, 1975). 
 
A Portobras criou oito Administrações Hidroviárias (AH), e a exemplo de seu 
antecessor, o DNPVN, também levou em consideração a extensão continental do 
Brasil associada a uma área de drenagem que contempla oito grandes bacias 
hidrográficas, para se ocupar, cada AH, em sua respectiva bacia. Essas bacias são 
distribuídas por todo o território nacional, com distintos ciclos hidrológicos e essas 
AH, subordinadas à Portobras, foram divididas regionalmente conforme apresentado 




 Administração das Hidrovias da Amazônia Ocidental - AHIMOC;  
 Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental -AHIMOR;  
 Administração das Hidrovias do Nordeste - AHINOR;  
 Administração da Hidrovia do Tocantins e Araguaia - AHITAR;  
 Administração da Hidrovia do São Francisco - AHSFRA;  
 Administração da Hidrovia do Paraguai – AHIPAR;  
 Administração da Hidrovia do Paraná - AHRANA; e  
 Administração das Hidrovias do Sul – AHSUL. 
 
Figura 7 - Mapa das Administrações Hidroviárias no Brasil. 
 
Fonte: DNIT (2018). 
No Início da década de 1990, a Portobras foi dissolvida e suas obrigações e 
direitos passaram para a União, por intermédio do então Ministério da Infraestrutura 
- MINFRA. Com a extinção da Portobras foram também extintas todas as entidades 
diretamente por ela administradas, pelo fato de não disporem de personalidade 
jurídica própria. Foi o caso das AH, dos portos fluviais a elas subordinados e de 
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alguns importantes portos marítimos, como por exemplo: Porto de Recife, Porto de 
Cabedelo, Porto de Maceió, dentre outros. No entanto, o Governo Federal, por meio 
de decreto, veio reparar esse lapso administrativo, descentralizando as atividades de 
administração dos portos, hidrovias e eclusas às sociedades de economia mista 
subsidiárias da empresa em liquidação, dando origem aos Convênios de 
Descentralização de Serviços Hidroviários, celebrados entre o Departamento 
Nacional de Transportes Aquaviários (DNTA), da Secretaria Nacional de Transportes 
(SNT), do MINFRA e as Companhias Docas Federais, subsidiárias e controladas 
vinculadas ao Ministério (BARNEZ et al., 2017).  
Esses convênios foram, a partir de então, sendo aditados, constituindo-se a 
base legal para o repasse de recursos da União às Companhias Docas, a título de 
ressarcimento das atividades de manutenção das hidrovias. Dessa forma, as 
Companhias Docas assumiram a responsabilidade pelas atividades objeto dos 
convênios, além de absorverem o quadro funcional da extinta Portobras.  
Em 1992, o Ministério dos Transportes e das Comunicações (MTC) sucedeu o 
MInfra, e em menos de um ano, foi transformado em Ministério dos Transportes 
(MT), e junto dessa transição, o DNTA passou a ser denominado Departamento de 
Portos e Hidrovias (DPH) e que, por sua vez, foi subdividido posteriormente em 
Departamento de Hidrovias Interiores (DHI) e Departamento de Portos (DP), com 
distintas competências (BRASIL, 1992). 
Com a necessidade de administrar as atividades relativas às vias navegáveis 
interiores de forma definitiva, e não mais transitória, em 2001 a gestão do setor de 
transportes federal passou por uma reestruturação. Foi criado o Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), com a atribuição, entre outras, de 
administrar os programas hidroviários, conforme o artigo 109, parágrafo único, de 
sua Lei de criação, que transferiu à Autarquia as atividades das Administrações 
Hidroviárias vinculadas às Companhias Docas (BRASIL, 2001). 
Para o cumprimento de suas atribuições, serão transferidos para o DNIT os 
contratos, os convênios e os acervos técnicos, incluindo registros, dados e 
informações detidos por órgãos do Ministério dos Transportes e relativos à 
administração direta ou delegada de programas, projetos e obras 




No entanto, mesmo com a constituição do DNIT pelo Poder Executivo que 
encerrou as competências da Portobras ante as hidrovias, permaneceu a carência 
de uma infraestrutura técnica e operacional adequada à incumbência de manter e 
administrar as Administrações Hidroviárias, e decidiu-se pela manutenção da 
delegação da sua gestão às Companhias Docas. Esse arranjo se manteve até 
meados de 2007, época em que essas Companhias, com exceção da do Maranhão 
(Codomar), foram incorporadas à Secretaria Especial de Portos da Presidência da 
República (SEP), impossibilitando a continuidade daquela prática. A Figura 8 mostra 
uma representação esquemática dos ministérios e organizações que se revezaram 
na gestão do setor hidroviário.   
Figura 8 - Linha do tempo da gestão do setor hidroviário. 
Fonte: Adaptado de Moreira et al. (2019). 
Até 2007, as AH continuavam vinculadas à Companhia Docas mais próxima 
de sua área regional, a saber: 
Companhia Docas do Pará (CPD) 
 AHIMOR 
 AHITAR 
Companhia Docas do Maranhão (Codomar) 
 AHINOR  
 AHIMOC 






Companhia das Docas do Estado da Bahia (Codeba) 
 AHSFRA 
 
Uma situação que deveria ser provisória, quando da criação da Portobras, já 
se estendia por mais de duas décadas, demonstrando que não havia uma política 
para priorizar o setor. Até aquele momento, o setor hidroviário não era tratado com a 
devida e merecida importância por parte dos gestores, sem uma definição de política 
para o setor, muito provavelmente pela predominância do modal rodoviário na matriz 
de transporte empregada no país (BARNEZ et al., 2017).  
Com a capacidade técnica e de recursos humanos deficitárias, no ano de 
2008 o DNIT assinou um convênio com a Codomar para a realização de apoio 
técnico e financeiro na gestão das hidrovias e portos interiores. Um dos termos do 
acordo assinado descentralizava àquela Companhia a administração da AHIMOC, 
AHINOR, AHIMOR, AHITAR, AHIPAR, AHRANA, AHSFRA e da AHSUL. Com isso, 
os serviços de execução das atividades de administração das hidrovias e dos portos 
fluviais, bem como da cessão de uso de bens integrantes do patrimônio do MT/DNIT 
foram transferidos do DNIT para a Codomar.  
Ocorre que o Tribunal de Contas da União (TCU) vinha, desde 2006, 
solicitando ao MT para que fossem tomadas providências necessárias para que as 
atividades e atribuições das AH passassem a fazer parte da estrutura do DNIT 
(BRASIL, 2006), conforme preceitua o Art. 109, Parágrafo Único, da Lei nº. 
10.233/2001: 
“Ficam transferidas para o DNIT as funções do órgão de pesquisas 
hidroviárias da Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ, e as funções 
das administrações hidroviárias vinculadas às Companhias Docas, 
juntamente com os respectivos acervos técnicos e bibliográficos, bens e 
equipamentos utilizados em suas atividades. ” (BRASIL, 2001). 
 
Anos depois, o TCU passou a questionar a estratégia administrativa de 
delegação de competência adotada pelo DNIT e insistiu na vinculação das 
administrações hidroviárias, estabelecendo prazo de 120 dias para elaboração de 
plano conjunto entre Secretaria Executiva do MT e DNIT para estruturar as 
Administrações Hidroviárias, sobretudo quanto a disponibilizar quadro funcional 
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capacitado, atendendo à recomendação do Acórdão imposto (BRASIL, 2014). Dessa 
forma, no intuito de atender à determinação do TCU, o MT propôs a criação de um 
Grupo de Trabalho (GT) cujo foco estaria na proposição de uma nova estrutura de 
gestão do modal hidroviário, que apontou em seu relatório final a necessidade das 
AH serem incorporadas definitivamente ao DNIT.  
Baseado nesse contexto, em 2015, deu-se início ao processo de extinção do 
convênio firmado entre o DNIT e a Codomar, tendo os contratos, que até aquele 
momento eram gerenciados pela Codomar, sido sub-rogados ao DNIT para evitar a 
descontinuidade dos serviços. Acrescenta-se que com a publicação do regimento 
interno do DNIT em 2015, as AH foram efetivamente alçadas à estrutura do DNIT, 
conforme é apresentado na Figura 9 (BRASIL, 2015).  
 
 
Fonte: Brasil (2015). 
 
Bulhões et al. (2016) afirmam que, ao publicar o novo regimento do DNIT em 
2015, pela primeira vez o setor hidroviário brasileiro é estruturado de forma 
permanente, e não mais acessória, sendo o DNIT a entidade responsável pela 
implementação das políticas do setor de transportes no Brasil. São destacadas 
ainda conquistas, como o nivelamento do setor hidroviário aos demais modais e a 
Figura 9 - Organograma do setor hidroviário brasileiro. 
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contratação de Estudos de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental (EVTEA) 
para as principais hidrovias identificadas pelo PHE (BULHÕES et al., 2016). Com 
esse novo cenário, foi possível realizar uma análise SWOT11 a fim de identificar 
forças e fraquezas no setor de transporte hidroviário brasileiro, bem como suas 
ameaças e oportunidades. O resultado dessa análise pode ser observado na Figura 
10. 
Figura 10 - Análise SWOT no setor hidroviário brasileiro. 
  
Fonte: Bulhões et al. (2016). 
Ao observar a análise dos autores, percebe-se que a reestruturação 
regimental para o setor teve como objetivo conduzir as forças e oportunidades para 
gestão do transporte hidroviário no Brasil, destacando estudos e planejamentos 
estratégicos para a área. No entanto, por se tratar de um novo modelo de gestão, a 
necessidade de fortalecimento interno e possíveis novas estruturações na área, 
                                                          
11 A análise SWOT é uma das ferramentas mais utilizadas na gestão estratégica competitiva e tem com uma das 
principais finalidades cruzar as oportunidades e as ameaças externas à organização com seus pontos fortes e 
fracos (CHIAVENATO E SAPIRO, 2003). 
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Bulhões et al. (2016) alertam para os desafios que o setor certamente enfrentaria 
nos próximos anos. 
Em meados de 2020, mais uma vez foi alterada a estrutura regimental do 
DNIT e o quadro demonstrativo dos cargos em comissão e das funções de confiança 
da autarquia por meio de Decreto Presidencial (BRASIL, 2020). Na prática, foram 
extintas as oito AH existentes e incorporadas à estrutura de Superintendências 
Regionais do DNIT, que, até a publicação daquele decreto, tinham atribuições 
exclusivamente terrestres. Essas incorporações se deram mediante a criação de 
estruturas organizacionais específicas, tanto nos estados onde se localizavam as 
sedes das AH como em outras Unidades da Federação (UF). Essas estruturas são 
de duas categorias:  
 Coordenações de Engenharia Aquaviária: Amazonas, Pará, Rondônia, 
Bahia, Maranhão, Pernambuco, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul.  
 
 Serviços de Engenharia Aquaviária (subordinados às Coordenações de 
Engenharia terrestres): Acre, Alagoas, Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Paraíba, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e 
Tocantins.  
 
Essa nova estrutura de divisões geográficas para o setor hidroviário do DNIT 




Figura 11 – Mapa das divisões geográficas para o setor hidroviário do DNIT 2020.  
 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
O decreto que alterou a estrutura regimental do DNIT ainda permitiu a 
subdivisão dos tipos de estruturas organizacional no âmbito das supracitadas 
divisões de categorias (BRASIL, 2020). Com isso, atualmente o DNIT conta quatro 
tipos de organogramas aquaviários para suas unidades regionais descentralizadas, 
sendo o organograma de tipo IV apenas para as UF que possuem a categoria de 
Serviços de Engenharia Aquaviária, a saber: 
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 Tipo I: Possui Coordenação de Engenharia Aquaviária com quatro 
chefes de serviços subordinados. Contempla o estado do Amazonas. 
 
Figura 12 - Organograma Aquaviário - Tipo I. 
 
Fonte: Brasil (2020).  
 
 Tipo II: Possui Coordenação de Engenharia Aquaviária com três 
chefes de serviços subordinados. Contempla os estados: Bahia, 
Maranhão, Mato G. do Sul, Pará, Rio G. do Sul, Rondônia e São 
Paulo. 
 
Figura 13 - Organograma Aquaviário - Tipo II. 
 
Fonte: Brasil (2020).  
 
 Tipo III: Possui Coordenação de Engenharia Aquaviária com dois 
chefes de serviços subordinados. Contempla os estados: Paraná, 




Figura 14 - Organograma Aquaviário - Tipo III. 
 
Fonte: Adaptado de Brasil (2020).  
 
 Tipo IV: Possui Serviço de Engenharia Aquaviária subordinada à 
Coordenação de Engenharia Terrestre. Contempla os estados: Acre, 
Alagoas, Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Paraíba, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e Tocantins. 
 
Figura 15 - Organograma Aquaviário - Tipo IV. 
 
Fonte: Brasil (2020).  
 
Como pode ser observado na Figura 16, apenas os estados do Amapá, 
Goiás, Sergipe, Roraima e o Distrito Federal (local da sede responsável pela gestão 




Figura 16 - Mapa das representações hidroviárias descentralizadas no Brasil. 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
 
Atualmente, com a nova reforma administrativa brasileira, as atribuições e 
competências que antes eram das administrações hidroviárias continuam a cargo do 
DNIT, tendo agora o recriado Minfra como órgão responsável pela administração 
direta do setor e as Superintendências Regionais do DNIT como as representações 
das unidades descentralizadas para exercer as funções operacionais do setor 
(BRASIL, 2019; BRASIL, 2020). A Figura 17 apresenta a linha do tempo da gestão 




Fonte: Elaboração do autor. 
 
Nesse novo cenário, passou a valer também a divisão da malha hidroviária 
em 12 regiões hidrográficas instituída em 2003 pelo Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH, 2003), sendo que, para cada bacia, há representação do DNIT por 
meio de suas Superintendências Regionais do DNIT (BRASIL, 2020). É importante 
salientar ainda que cada Superintendência possui conhecimento técnico, acervo 
próprio e procedimentos de manutenção dos rios sob sua jurisdição, específicos 
para cada Hidrovia. Apesar de fazerem relativamente as mesmas funções em suas 
respectivas hidrovias, as unidades não conversam entre si e possuem rotinas 
distintas para realizarem suas atribuições, tendo em vista a peculiaridade de cada 
região onde estão situadas as bacias hidrográficas. 
Figura 17 - Linha do tempo da gestão das hidrovias brasileiras em unidades regionais. 
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Figura 18 – Mapa das Regiões Hidrográficas Brasileiras. 
 
Fonte: Adaptado de CNRH (2003). 
É possível identificar que o setor de transporte hidroviário brasileiro já vinha 
exercendo sua gestão por meio de “administração pública indireta” (não utilizando 
seus ministérios para execução das atividades de gestão nas hidrovias) desde antes 
mesmo da primeira reforma administrativa ocorrida no Brasil no ano de 1930 e da 
criação formal da “administração pública indireta” resultante da reforma militar de 
1967 (CAPOBIANGO et al., 2010). Com isso, pode-se afirmar que os problemas da 
administração pública no setor de transporte hidroviário brasileiro são fortemente 
influenciados pelo legado histórico e pela instabilidade dos sistemas políticos desde 
o início do século passado. Nesta histórico apresentado, é possível identificar alguns 
entraves resultantes da instabilidade na definição de políticas públicas para 
administração das hidrovias brasileiras.  
Diante do exposto, pode-se alegar que a gestão pública voltada para o setor 
hidroviário brasileiro, desde os primórdios do século passado não foi prestigiada, e 
até mesmo quando foi criada a Portobras, no intuito de vincular as AH a essa 
entidade, foram, posteriormente, e de maneira provisória, absorvidas pelas Docas. 
Infelizmente, a assunção da gestão das vias navegáveis interiores por uma 
instituição criada com essa competência provisória tornou-se uma permanência que 




As taxonomias podem ser definidas como uma classificação de conceitos 
ordenados hierarquicamente para a representação de um dado domínio de 
conhecimento (NOVO, 2010). Trata-se de um modo sistemático de organizar o 
conhecimento, proporcionando uma estrutura hierárquica dos termos do conceito, 
divididas em categorias e subcategorias em sua organização (THULASI et al., 2001). 
A utilização da taxonomia tem sido cada vez mais recorrente em portais 
corporativos e em bibliotecas digitais, a fim de proporcionar padrões de alto nível de 
ordenação e de classificação da informação. É um instrumento para a organização e 
recuperação de informação em empresas e instituições, possibilitando meios de 
acesso para se obter mapas conceituais dos tópicos explorados (BAILEY, K. 2007; 
GILCHRIST, A. 2003; OPDAHL, A. L. e SINDRE, G. 1994). 
O desenvolvimento de taxonomias para o negócio em uma empresa tem sido 
uma forte base para a gestão da informação e do conhecimento (CAMPOS E 
GOMES, 2008). Utilizar a taxonomia no setor de transporte hidroviário brasileiro visa 
contribuir com a organização do conhecimento e entender melhor a sistematização 
das informações correspondentes à trajetória das organizações responsáveis pela 
gestão do setor. A importância da contribuição para construção de novos 
conhecimentos, deve-se ao fato de que historicamente a gestão do setor estudado 
vem enfrentando inúmeras mudanças nas definições de políticas públicas em sua 
administração. E quando se fala em administração pública no Brasil, é importante 
considerar as interferências que ocorreram no século passado, muito também em 
consequências das existentes reformas na administração pública brasileira 
(MOREIRA et al., 2019).  
Acrescenta-se que com o uso da taxonomia é possível auxiliar na redução da 
subjetividade por meio de linguagens documentárias, possibilitando reduções de 
redundâncias, inconsistências e imprecisões no setor a ser estudado (CUNHA e 
ARAÚJO JÚNIOR, 2019). Essas questões podem influenciar diretamente a análise 





E ao considerar essa perspectiva, a utilização de métodos de classificação da 
taxonomia se faz necessária nessa pesquisa para identificar as estruturas que, ao 
longo do século passado até os dias atuais, desempenham a gestão no setor, a fim 
de sistematizar a trajetória gerencial desse modo de transporte. A taxonomia 
também pretende contribuir com o mapeamento dessas organizações que se 
alternaram na gestão do referido setor de transporte, a fim de auxiliar na construção 
de novos pensamentos adquiridos de lições aprendidas nas indefinições políticas 
que o setor sofreu ao longo de sua existência. 
Nesse sentido, foram considerados três grupos de organizações pertencentes 
ao Poder Executivo Federal que exerceram a gestão no setor de transporte 
hidroviário brasileiro, desde o início do século passado até os tempos de hoje, 
considerando suas hierarquias organizacionais: Governo Federal, Administração 
Pública Direta e Administração Pública Indireta.  
Ainda no que concerne a divisão organizacional do Poder Executivo Federal, 
também foram identificadas as organizações dentro desses grupos que foram 
responsáveis pela execução das atividades no setor de transporte hidroviário, sendo 
representadas na classificação as organizações da gestão nas hidrovias no âmbito 
do Governo Federal, apontando formas de descentralização regional, quando 
utilizada a administração pública indireta. 
 Governo Federal: Presidência da República;  
 Administração Pública Direta: Ministérios, Empresas Públicas, 
Sociedade de Economia Mista etc.;  
 Administração Pública Indireta: Autarquias, Empresas Públicas, 
Sociedade de Economia Mista, Fundações Públicas, Inspetorias etc.;  
 Formas de Descentralização Regionais: Superintendências 




Dessa forma, de acordo com Moreira et al. (2019), podemos apresentar as 
hierarquias organizacionais e a identificação das organizações que foram 
responsáveis pela execução das atividades no setor de transporte hidroviário 
brasileiro ao longo dos anos: 
Governo Federal  
 Presidência da República (PR)  
 
Governo Federal 
Administração Pública Direta  
 Ministério de Viação e Obras Públicas (MVOP)  
 Ministério dos Transportes e Comunicação (MTC)  
 Ministério da Infraestrutura (MINFRA)  
 Ministério dos Transportes (MT)  
 Ministério dos Transportes Portos e Aviação (MTPA)  
 
Governo Federal  
Administração Pública Direta  
Administração Pública Indireta  
 Inspetoria Federal de Portos, Rios e Canais (IFPRC)  
 Inspetoria Federal de Navegação (IFN)  
 Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT)  
 Departamento Nacional de Portos e Navegação (DNPN)  
 Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais (DNPRC)  
 Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis (DNPVN) 
 Departamento Nacional de Transportes Aquaviários (DNTA)  
 Departamento de Portos e Hidrovias (DPH)  
 Departamento de Hidrovias Interiores (DHI)  
 Departamento de Portos (DP)  





Governo Federal  
Administração Pública Direta  
Administração Pública Indireta  
Descentralização Regional  
 Diretorias Regionais (DR)  
 Administração Hidroviária (AH) 
 Superintendências Regionais (SR) 
 
Portanto, é observado que existe um histórico de instabilidade dos sistemas 
políticos que deixou como legado dificuldades para desenvolver o setor de THI 
brasileiro. Moreira et al. (2019) afirmam que a alternância constante na gestão do 
setor ao longo do século passado também foi influenciada por sucessivas reformas 
da administração pública brasileira, gerando confusão organizacional e falta de 
continuidade e clareza de investimentos. A quantidade de instituições que se 
revezaram na gestão das administrações das hidrovias ao longo dos anos no âmbito 
da Administração Pública Indireta pode ser observada na Figura 19. 
  
Figura 19 - Instituições que se revezaram na gestão das administrações das hidrovias. 
 
Fonte: Moreira et al., 2019. 
 
Moreira et al. (2019) também destacam que apenas dispor de meios naturais 
não é suficiente para inserir o setor de transporte hidroviário brasileiro em um 
contexto de relevância na matriz de transportes, sendo necessário garantir 
primeiramente uma estabilidade organizacional para possibilitar e viabilizar de forma 
mais eficaz os projetos estruturantes de uma rede de transportes, em sua maioria 
com longos prazos de elaboração e execução, consigam atingir seus objetivos.  
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4.9 Conclusões da revisão de literatura 
A revisão da literatura que dá suporte a esta pesquisa possibilitou conhecer 
as temáticas voltadas para aplicação da prospecção de competências em 
informação no setor de transporte hidroviário brasileiro. Houve um processo de 
argumentação lógica e técnica para avaliar com clareza a trajetória para alcançar os 
objetivos geral e específicos propostos. Isso contribuiu para a construção de 
estratégias organizacionais de longo prazo na administração das hidrovias 
brasileiras.  
O embasamento literário trouxe ainda tópicos relacionados ao tema central 
deste trabalho como competência organizacional, competências essenciais, 
competências emergentes, estando esses com a utilização de suas técnicas e 
ferramentas diretamente correlacionados à área de gestão organizacional, mais 
precisamente em processos gestão estratégicas e tomadas de decisão. 
Confirma-se, ainda, que o tema competências em informação está em 
evidência e em constante evolução em suas pesquisas e abordagens teóricas. Com 
o avanço da tecnologia, a sociedade da informação, assim como o universo 
organizacional, tem sido afetada por uma economia cada vez mais globalizada e 
baseada em informação e conhecimento. O que leva as instituições considerarem 
fortemente a demanda por mão de obra qualificada, baseado em competências, 
para alcançar melhores resultados, produtividade, qualidade e inovação.  
A revisão da literatura reforça, portanto, que as constantes mudanças têm 
gerado necessidades de desenvolvimento de novas competências, especialmente 
com o trato com a informação. Os reflexos dessas mudanças têm alcançado 
também a gestão organizacional, e considerando que competência é o conjunto de 
habilidades para saber agir, mobilizar e integrar para uma determinada finalidade, a 
geração do conhecimento que essas aptidões proporcionam contribui para uma 
maior autonomia no setor institucional onde estudos desse porte são realizados. 
A revisão aponta também que, nesse caso, essas necessidades também são 
de cunho social e giram em torno da informação sobre o mercado de trabalho, 
especialmente para as áreas da gestão pública. A identificação e o desenvolvimento 
de competências visam contribuir para o desenho e implementação de políticas 
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públicas efetivas de qualificação profissional para geração de emprego e renda no 
setor estudado. Cardoso Filho (2015), ao citar Wersig e Neveling (1975), destaca a 
“importância de se obter informação no contexto de concordância entre os grupos 
políticos e sociais, e apoia a visão da Ciência da Informação voltada para os fins”, 
partindo do pressuposto que a Ciência da Informação deve suprir determinadas 
necessidades existentes no âmbito desses grupos. 
Conclui-se, portanto, que esta pesquisa tem como uma de suas principais 
bases a literatura existente sobre os temas de competências em informação nas 
organizações. Com o intuito de contribuir na competitividade dos serviços no setor 
de transporte hidroviário brasileiro, a aplicação dessas competências essenciais 
proporcionará impactos profundos no potencial de crescimento do modal, com o 
conjunto de forças, capacidades e habilidades tecnológicas que diferenciam as 
organizações no ambiente competitivo de seus negócios, apresentando vantagens 
competitivas nos serviços que oferecem (Prahalad e Hamel 1990). Os tópicos devem 
ser enfatizados nos estudos relacionados a políticas públicas de capacidade de 
objetivar suas necessidades de conhecimento para aplicação em situações 
concretas, e que o processo denominado prospecção de competências em 
informação é a alternativa de ferramenta a ser utilizada nesses casos. Importa 
considerar também que as aplicações dessas técnicas nesse contexto contribuem 
para o processo de qualificação profissional e de geração de emprego e renda no 
âmbito nacional.  
4.10 Definições operacionais 
A definição ou conceituação de termos operacionais utilizados nesta pesquisa 
contribui para um entendimento mais claro por parte do leitor, sobretudo daquele 
que se considera leigo no campo, tema ou tópico da pesquisa. De acordo com 
autores que procuram esclarecer o emprego da conceituação ou definição 
operacional, encontra-se aplicações de termos similares sobre o tema, podendo ser 
considerado sinônimos quando colocados em prática: definição operacional, 
definição de trabalho e categoria descritiva. 
Selltiz et al. (1975, p. 48) afirmam que um conceito é uma abstração por meio 
de acontecimentos constatados e os define como “termos abstratos, dando-se o 
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sentido geral que devem transmitir, bem como em termos das operações através 
dos quais serão representados no estudo específico”.  
No sentido da construção do quadro teórico da pesquisa, Goldenberg (1977, 
p. 79) atribui alguns conceitos fundamentais como “toda construção teórica é um 
sistema cujos eixos são os conceitos, unidades de significação que definem a forma 
e o conteúdo de uma teoria”.  
Lüdke e André (1986, p. 48) destacam que o conjunto de categorias 
descritivas: “fornece geralmente a base inicial de conceitos a partir dos quais é feita 
a primeira classificação dos dados. Em alguns casos, pode ser que essas categorias 
iniciais sejam suficientes, pois sua amplitude e flexibilidade permitem abranger a 
maior parte dos dados. Em outros casos, as características específicas da situação 
podem exigir a criação de novas categorias conceituais”.  
Abaixo são apresentadas algumas definições operacionais (ou categorias 
descritivas) que se entendem contributivas para a leitura da presente pesquisa: 
Competências: “Conjunto de conhecimentos teóricos, práticos e intuitivos 
que envolvem comportamento ético e moral, os quais são adquiridos ao longo da 
vida e empregados na realização de uma determinada ação em um determinado 
contexto profissional. Esta se caracteriza como um processo, está ligado a pessoas 
e seus resultados podem ser avaliados. ” (SANTOS, 2010, p. 51). 
Competências em Informação: “Conjunto de competências profissionais e 
organizacionais ligadas ao perfil de um profissional da informação ou de um 
profissional ligado a uma atividade baseada em informação, e pode ser expressa 
pela expertise em lidar com ciclos e contextos informacionais, aplicando-se 
tecnologias da informação. O ciclo da informação compreende todas as atividades 
relacionadas à coleta, ao tratamento e à divulgação de informações. Os contextos 
informacionais são aqueles que diferenciam e direcionam as atividades do ciclo da 
informação para determinadas formas de agregação de valor, como contexto da 
informação científica ou da informação para negócios. ” (MIRANDA, 2011, p. 249). 
Gestão por Competências: busca apresentar as implicações estratégicas da 
empresa a todos os seus colaboradores, com intuito de demonstrar o que se espera 
das competências dentro da organização e possibilitar maiores contribuições por 
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parte de seus funcionários. Essa prática indica que os gestores garantam os meios 
para que a lógica se desenvolva, visando estabelecer percursos de formação, 
utilização de técnicas de avaliação e de motivação alinhadas com a lógica 
competências, onde se busca formar e avaliar alternando teoria com prática 
(ZARIFIAN, 2012). 
Habilidade informacional: realização de cada ação específica e necessária 
para alcançar determinada competência. Para o aprendiz ser competente em 
identificar as próprias necessidades de informação, por exemplo, é necessário 
desenvolver habilidades de formular questões sobre o que deseja pesquisar, 
explorar fontes gerais de informação para ampliar o conhecimento sobre o assunto, 
delimitar o foco, identificar palavras-chave que descrevem a necessidade de 
informação, dentre outras (GASQUE, 2013). 
Prospecção: trabalho de prospecção visa a interligar várias forças, 
tendências e fatores condicionantes, a fim de visualizar futuros alternativos. Em um 
ambiente acelerado e dinâmico, o desafio torna-se ainda maior (MILES, KEENAN e 
KAIVO-OJA, 2002). 
 
5. PRESSUPOSTOS E VARIÁVEIS 
Nesta seção, são apresentados os pressupostos (geral e específicos) e as 
variáveis. Cada pressuposto específico está relacionado às variáveis que serão 
observadas para a verificação dos fatos. São considerados no contexto da presente 
pesquisa o trabalho dos integrantes da DNIT no âmbito da gestão do setor de 
transporte hidroviário brasileiro.  
Em consonância com o problema da pesquisa e os objetivos (geral e 
específicos), as características do DNIT e sua Diretoria de Infraestrutura Aquaviária, 
a legislação pertinente ao setor, seus objetivos, sua quantidade de unidades, 
membros e servidores e a composição desta força de trabalho são os elementos 
norteadores dos trabalhos que regem o objeto da presente seção. 
88 
 
5.1 Pressupostos  
5.1.1 Pressuposto Geral 
A perscrutação sistemática do domínio do conhecimento do setor de 
transporte hidroviário brasileiro no DNIT para lidar com a informação contribui 
efetivamente para a prospecção de competências em informação e para o 
preenchimento das lacunas informacionais existentes no rol de competências do 
setor. 
5.1.2  Pressuposto Específico 1 
A redução da assimetria informacional permite que a gestão de transporte 
hidroviário brasileiro promova o desenvolvimento local de competências em 
informação para alcance de resultados mais eficazes. 
5.1.3 Pressuposto Específico 2 
O setor hidroviário brasileiro depende da correta análise (dos componentes) 
do processo de produção das informações, para identificar e avaliar as fontes de 
informação utilizadas para a gestão do setor de transporte hidroviário brasileiro e 
suas formas de acesso. 
5.1.4 Pressuposto Específico 3 
A prospecção de competências em informação aumenta a autonomia do setor 
responsável pela gestão estratégica e tática. 
 
5.2 Variáveis 
5.2.1 Variáveis dos Pressuposto Específico 1 
V1 - Grau da assimetria de informações entre o setor responsável 
pela gestão estratégica e tática e o setor operacional das 
demandas do setor hidroviário brasileiro. 
5.2.2 Variáveis do Pressuposto Específico 2 
V2 - Identificação das entradas e saídas informacionais; 
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V3 - Identificação do processamento das informações. 
5.2.3 Variáveis do Pressuposto Específico 3 
Fator 1 – Perfil e formação do profissional do setor de gestão de 
transporte hidroviário no Brasil. 
V4 - Grau de atualização da grade curricular e formação 
continuada; 
V5 - Grau de utilização de técnicas e métodos modernos de 
estudo e cursos de aperfeiçoamentos ou especializações. 
Fator 2 – Atuação do Profissional na gestão do setor de transporte 
hidroviário no Brasil.  
V6 - Habilidades e Competências; 
V7 - Características pessoais e profissionais e perfil tradicional 
com uso crescente das novas tecnologias e novos procedimentos 
administrativos. 
 
Quadro 7 - Correlação entre objetivo geral e pressuposto geral. 
Objetivos Pressuposto Geral 
- Prospectar quais competências em 
informação são e serão requeridas aos 
gestores que cuidam da política do setor de 
transporte hidroviário brasileiro no 
Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT) para preencher as 
lacunas informacionais existentes no rol de 
competências do setor. 
A perscrutação sistemática do 
domínio do conhecimento do setor de 
transporte hidroviário brasileiro no DNIT 
para lidar com a informação contribui 
efetivamente para a prospecção de 
competências em informação. 





Quadro 8 - Correlação entre objetivos específicos, pressupostos específicos e variáveis. 
Objetivos  Pressupostos Específicos Variáveis 
- Mapear a 
situação atual das 
competências em 
informação no setor de 
transporte hidroviário no 
Brasil no âmbito do 
DNIT. 
A redução da 
assimetria informacional 
permite que a gestão de 
transporte hidroviário 
brasileiro promova o 
desenvolvimento local de 
competências em 
informação para alcance de 
resultados mais eficazes. 
Variáveis 
1. Grau da assimetria de 
informações entre o setor 
responsável pela gestão 
estratégica e tática e o setor 
operacional das demandas do 
setor hidroviário brasileiro. 
- Identificar e 
avaliar as fontes de 
informação utilizadas 
para a gestão do setor 
de transporte hidroviário 
brasileiro e suas formas 
de acesso. 
O setor hidroviário 
brasileiro depende da 
correta análise (dos 
componentes) do processo 
de produção das 
informações, para identificar 
e avaliar as fontes de 
informação utilizadas para a 
gestão do setor de 
transporte hidroviário 
brasileiro e suas formas de 
acesso. 
Variáveis 
2. Identificação das entradas e 
saídas informacionais; 
3. Identificação do 
processamento das 
informações. 
- Analisar o perfil 
dos profissionais da 
gestão estratégica e 
tática do modal de 
transporte hidroviário no 
Brasil no âmbito do 
DNIT. 
 
A prospecção de 
competências em 
informação aumenta a 
autonomia do setor 
responsável pela gestão 
estratégica e tática. 
Fator 1 – Perfil e formação do 
profissional do setor de gestão de 
transporte hidroviário no Brasil. 
Variáveis  
4. Grau de atualização da grade 
curricular e formação 
continuada. 
5. Grau de utilização de técnicas 
e métodos modernos de 




Fator 2 – Atuação do Profissional 
na gestão do setor de transporte 
hidroviário no Brasil.  
Variáveis 
6. Habilidades e Competências; 
7. Características pessoais e 
profissionais e perfil tradicional 
com uso crescente das novas 
tecnologias e novos 
procedimentos 
administrativos. 




A presente seção apresenta a delimitação do estudo, caracterização do 
universo estudado, a caracterização da amostra selecionada, o delineamento e 
histórico da pesquisa, tais como suas etapas, as técnicas e os métodos utilizados 
para a identificação das variáveis. 
A escolha de métodos e técnicas deste trabalho é subordinada aos 
pressupostos que orientam a pesquisa e que possibilita o estudo do problema de 
pesquisa, priorizando as estratégias qualitativas. Essa metodologia teve por base, 
como elementos guiados da pesquisa, a estreita relação entre o problema e os 
objetivos geral e específicos. 
Segundo Muller (2007), quando se trata de pesquisas no âmbito da ciência da 
informação, não existem metodologias preferenciais ou abordagens teóricas 
exclusivas, possibilitando ao pesquisador ampla escolha de métodos e estratégias 
para alcançar os resultados pertinentes aos objetivos propostos. Ainda de acordo 
com o autor, essa forma inclusiva de escolhas metodológicas, pode estar 
relacionado ao fato atual de constante expansão da disciplina. 
6.1 Delimitação do estudo 
O estudo de caso foi delimitado ao cenário prospectivo do setor de gestão 
que cuida da política do setor de transporte hidroviário brasileiro no DNIT. 
6.2 Caracterização do universo estudado 
Conforme apresentado na seção 2, o DNIT é o principal órgão executor das 
políticas públicas estabelecidas pelo Ministério da Infraestrutura. Foi criado em junho 
de 2001 para desempenhar as funções relativas à construção, manutenção e 
operação da infraestrutura dos segmentos do Sistema Federal de Viação sob 
administração direta da União nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário.  
O DNIT é dirigido por um Conselho Administrativo (CONSAD/DNIT) e por 
cinco diretores nomeados pelo Presidente da República, e conta com recursos da 
própria União para a execução das obras. Tem com objetivos: operar e administrar 
infraestruturas de transporte; gerir projetos; supervisionar e fiscalizar as atividades 




“Art. 2º O DNIT, criado pela Lei nº 10.233, de 2001, submetido ao regime 
autárquico, vinculado ao Ministério da Infraestrutura, com personalidade 
jurídica de direito público e autonomia administrativa, patrimonial e 
financeira, com sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, é órgão 
gestor e executor, em sua esfera de atuação, da infraestrutura de 
transportes terrestre e aquaviário, integrante do Sistema Federal de Viação, 
podendo instalar unidades administrativas regionais em qualquer parte do 
território nacional.” (DNIT, 2020). 
 
As principais áreas de atuação do DNIT são as vias navegáveis (hidrovias); 
ferrovias e rodovias federais; instalações e vias de transbordo e de interface 
intermodal; e Instalações portuárias de interior. As competências estabelecias por lei 
(BRASIL, 2001) para a autarquia são: 
 Os investimentos em infraestrutura de transporte terrestre e aquaviário; 
 Manutenção e recuperação das vias e terminais; 
 Gestão, operação e administração dos modais de transporte; e 
 Estabelecimento de padrões e normas técnicas para projetos e 
construções de infraestrutura. 
 
Em 2020, o CONSAD/DNIT aprovou o novo Regimento Interno do DNIT, 
fortalecendo as ações administrativas nas hidrovias brasileiras, e sendo a principal 
entidade responsável pela gestão do setor de transporte hidroviário brasileiro, como 
pode ser observado no artigo 3º, de seu Regimento Interno: 
“V - administrar diretamente, ou por meio de convênios de delegação ou 
cooperação, os programas de operação, manutenção, conservação, 
restauração e reposição de rodovias, ferrovias, vias navegáveis, eclusas ou 
outros dispositivos de transposição hidroviária de níveis em hidrovias 
situadas em corpos de águas de domínio da União, e instalações portuárias 
públicas de pequeno porte”. 
 
“VI - gerenciar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou de 
cooperação, projetos e obras de construção e ampliação de rodovias, 
ferrovias, vias navegáveis, eclusas ou outros dispositivos de transposição 
hidroviária de níveis em hidrovias situadas em corpos de água da União, e 
instalações portuárias públicas de pequeno porte, decorrentes de 
investimentos programados pelo Ministério da Infraestrutura e autorizados 
pelo Orçamento Geral da União (OGU). ” (DNIT, 2020). 
 
Portanto, o DNIT, por meio de sua Diretoria de Infraestrutura Aquaviária 
(DAQ), administra e executa as obras de manutenção nas hidrovias, bem como os 
empreendimentos incluídos em programas de governo pré-estabelecidos que 
englobam obras complementares em hidrovias e ampliação, modernização, 
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recuperação e dragagens nos portos. Dentre as competências da DAQ, pode-se 
destacar a atribuição de divulgação de informações referentes à gestão de obras e 
serviços de seus empreendimentos, como pode ser conferido no artigo 29º de seu 
Regimento Interno:  
“VI - gerenciar a execução física e financeira dos empreendimentos de 
infraestrutura aquaviária sob administração do DNIT”. 
 
“VII - definir diretrizes em relação a execução e controle de contratos, 
convênios e instrumentos congêneres”. (DNIT, 2020). 
 
Foram definidos para o ano de 2020 indicadores estratégicos da DAQ afim de 
realizar a gestão das obras e serviços de seus empreendimentos, tendo como 
principal indicador a manutenção do nível de infraestrutura da malha hidroviária. 
Esse indicador é desmembrado em: 
 Execução das intervenções aquaviárias: serviços e obras como 
construção de IP4, dragagem12, derrocagem13, sinalização de hidrovias 
e Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA);  
 Operação e manutenção da infraestrutura aquaviária: atividades de 
operação e manutenção de IP4, eclusas14 e de remoção de balseiros, 
toras e galhadas nas hidrovias. 
Na Figura 20 são apresentados os indicadores correlacionados com as 
principais áreas de atuação da DAQ no âmbito do setor de transporte hidroviário. 
                                                          
12 limpeza, desobstrução, remoção, derrocamento ou escavação de material do fundo de rios, lagos, mares, 
baías e canais (BRASIL, 2017). 
13 retirada ou destruição de pedras ou rochas submersas que impedem a plena navegação (BRASIL, 2017). 
14 obra de engenharia que permite que embarcações superem desníveis em cursos de água (BRASIL, 2017). 
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Figura 20 - Indicadores estratégicos - DAQ/2020. 
 
Fonte: Elaboração do autor. 
6.2.1 O setor hidroviário: panorama brasileiro 
Compete ao DNIT, por meio de sua Diretoria de Infraestrutura Aquaviária 
(DAQ), gerenciar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou 
cooperação, projetos e obras de construção e ampliação de vias navegáveis, 
eclusas ou outros dispositivos de transposição hidroviária de níveis, em hidrovias 
situadas em corpos de água da União, e instalações portuárias públicas de pequeno 
porte, decorrentes de investimentos programados pelo Ministério dos Transportes e 
autorizados pelo orçamento geral da União (BRASIL, 2001). 
Diante do histórico da transitoriedade das competências para gerir as vias 
navegáveis interiores, demonstrando a dificuldade do Governo Federal em 
consolidar a política de gestão ao longo de décadas, foi necessária a atuação do 
Tribunal de Contas da União para que houvesse uma tomada de decisão. Em 2016, 
as AH foram incorporadas ao DNIT (2016) e dispuseram de um organograma 
mínimo para desempenho de suas atividades, conforme apresentado na Figura 21. 
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Figura 21 - Organograma das Administrações Hidroviárias até 2020. 
 
Fonte: DNIT (2018). 
 
Entretanto, com a extinção das AH em meados de 2020, as competências 
delas foram transferidas para as Superintendências Regionais do DNIT, que até a 
publicação do decreto tinham atribuições exclusivamente terrestres (BRASIL, 2020). 
No âmbito dessas superintendências, as atribuições de transporte hidroviário foram 
divididas em ‘Coordenações de Engenharia Aquaviária’ e ‘Serviços de Engenharia 
Aquaviária’, sendo o último subordinados às Coordenações de Engenharia 
terrestres.  
Observa-se que os desafios no setor ainda são muitos e para que o modal 
hidroviário adquira credibilidade na matriz de transporte nacional são necessários 
maiores investimentos para a melhoria de sua infraestrutura bem como a ampliação 
do seu corpo técnico. 
O curto período desta nova configuração de gestão do setor hidroviário não 
permite avaliações aprofundadas, devido ao fato das SR ainda viverem uma fase de 
aclimatação dentro da nova estrutura regimental do DNIT (2020), sendo necessárias 
constantes adaptações funcionais e culturais aos fluxogramas das atividades 
estabelecidas no âmbito da Autarquia. Por isso, a DAQ vem atuando como uma 
subsidiária na gestão por meio de unidades regionais descentralizadas, no entanto, 
acredita-se que com o cenário informacional bem definido, haja estabelecimento de 
procedimentos para o modal hidroviário brasileiro, proporcionando às AH maior 
controle e padronização nas informações geradas pelo setor operacional. 
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6.3 Caracterização da amostra selecionada 
Conforme apresentado na seção anterior, o DNIT é caracterizado como o 
universo estudado e também o local onde a pesquisa foi desenvolvida, sendo que a 
DAQ, mais especificamente os gestores do setor, foram selecionados como a 
amostra deste estudo. Por meio de uma amostra não probabilística por julgamento15, 
os servidores do setor foram divididos em 3 subgrupos, conforme sua participação 
no processo da execução dos serviços da Autarquia e do processo de tomada de 
decisão nas ações de gestão no setor de transporte hidroviário. Essa divisão foi 
necessária para que se possa entender todos os aspectos informacionais e 
decisórios que permeiam as ações de gestão na área. 
 Subgrupo 1 – Gestão Estratégica:  
 Direção; e 
 Assessoramento à Direção. 
 Subgrupo 2 – Gerenciamento Tático:  
 Coordenações-Gerais: Obras e Gestão e Operações Aquaviárias; e 
 Coordenações Setoriais: Obras Portuárias e Hidroviárias, 
Operações Aquaviárias, e Acompanhamento e Controle Aquaviário. 
 Subgrupo 3 – Operacional:  
 Unidades Descentralizadas por Bacias Hidrográficas 
Na Figura 22 pode ser observado o organograma do DNIT, onde é 
destacada a DAQ, amostra selecionada, e onde estão contidos os subgrupos da 
gestão estratégica e gestão táticas do setor, sendo que o subgrupo operacional é 
representado por suas Superintendências Regionais. Atualmente, há 81 
profissionais trabalhando na DAQ em setores estratégicos e táticos, sendo 20 (vinte) 
                                                          
15 Segundo Schiffman e Kanuk (2000, p. 27), esse tipo de amostra possibilita ao pesquisador utilizar seu 
julgamento para selecionar os membros da população que são boas fontes de informação. 
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servidores públicos e 61 (sessenta e um) colaboradores (mão de obra 
administrativa, secretárias e assessoramento especializado). 
Figura 22 - Amostra selecionada apontada no organograma do DNIT. 
  
Fonte: Adaptado de DNIT (2020).  
Gestão Estratégica. A DAQ representa a alta administração do setor do 
setor hidroviário brasileiro, sendo responsável pela gestão estratégica da área. Esse 
subgrupo atualmente é composto por uma direção que possui um assessoramento 
técnico ligado diretamente às tomadas de decisões para o referido setor de 
transporte. Esses atores detêm melhor competência para identificar as variáveis 
informacionais estratégicas e contribuir com o planejamento a longo prazo no 
referido setor. 
Gerenciamento Tático. No organograma da DAQ, existem duas 
coordenações-gerais, sendo uma responsável pelas obras aquaviárias e a outra pela 
gestão e operações aquaviárias no âmbito das hidrovias brasileiras. Essas 
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coordenações-gerais, juntamente com suas respectivas coordenações setoriais, são 
responsáveis pela gestão tática do setor de transporte hidroviário brasileiro, que 
cuida das metas e condições para que as ações estabelecidas pelo planejamento 
estratégico sejam alcançadas. As principais atribuições dessas setoriais são 
coordenar as obras hidroviárias e portuárias, as operações aquaviárias, e controlar e 
acompanhar administrativamente, desde os trâmites licitatórios até os pagamentos 
de medições financeiras das obras e serviços da DAQ/DNIT. A divisão 
organizacional da DAQ pode ser observada na Figura 23. 
Figura 23 - Organograma DAQ 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
Operacional. As unidades regionais descentralizadas, denominadas 
Superintendências Regionais, são os núcleos responsáveis pela execução das 
obras e serviços do setor de transporte hidroviário brasileiro. Embora sejam 
entidades que representam a parte operacional desse modal de transporte, possuem 
coordenadores ou chefes de serviço, a depender da Unidade da Federação, que 
estão envolvidos e cuidam do acompanhamento da rotina, garantindo que todas as 
tarefas e operações sejam executadas, de acordo com os procedimentos 
estabelecidos no planejamento estratégico, preocupando-se em alcançar resultados 
específicos. 
As unidades regionais descentralizadas, apesar de serem de extrema 
importância para a execução das obras de infraestrutura no setor estudado e 
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geração de informações técnicas para tomada de decisão, neste trabalho serão 
somente utilizadas como fonte de informação para prospectar competências para a 
área. Tal fator levou em consideração o enfoque da pesquisa em estudar atual 
situação informacional da gestão da área, e apesar das SR possuírem 
coordenadores de engenharia, têm como principal competência a execução das 
atividades finalísticas do setor, descaracterizando sua participação direta na 
definição estratégica e tática do setor de transporte hidroviário brasileiro. 
A escolha dessa amostra deu-se em função de sua representatividade para 
a tomada de decisão no setor de transporte hidroviário no Brasil, uma vez que todas 
as diretrizes estratégicas e táticas para o setor partem dos servidores públicos que 
exercem as funções dos subgrupos 1 e 2 exibidos acima.  
A escolha da amostra tem por objetivo, a partir das experiências, 
conhecimentos individuais e diferentes competências dos servidores do DNIT no 
âmbito de sua Diretoria de Infraestrutura Aquaviária, chegar ao conhecimento 
coletivo desse Grupo. A amostra é considerada representativa para o objeto desta 
pesquisa, pois todos os gestores do setor de transporte hidroviário contribuíram 
respondendo aos questionamentos estruturados, tendo a direção do setor 
representada pela sua assessoria técnica. 
De acordo com Stake (2011, p. 27), o conhecimento pessoal e coletivo pode 
ser representado como “duas áreas da epistemologia (estudo do conhecimento). Um 
deles é o conhecimento sobre situações particulares e o outro, sobre situações 
gerais. Nesse sentido, Strauss e Corbin (1990) afirmam que a “teoria fundamentada” 
é uma das principais formas qualitativas de passar conhecimento individual para o 
coletivo quando se busca compor teorias. 
6.4 Delineamento e histórico da pesquisa 
6.4.1 Etapas da pesquisa 
O método utilizado para o atendimento aos objetivos do trabalho é constituído 
pela sequência de diversas operações metodológicas. Diante disso, as etapas 
percorridas no desenvolvimento deste estudo compreendem: 
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 Definição do objeto de pesquisa: constituída pelas operações: 
problematização, quadro teórico de referência e proposições. Nesta 
etapa, também foram utilizados métodos de classificação da taxonomia 
a fim de clarear o problema de pesquisa, visando o alcance do objetivo 
da investigação. 
 Revisão de literatura para a construção do quadro referencial: 
constituída pela leitura, observação, e análise descritiva de conteúdos 
bibliográficos e documentais que envolvem não somente campos de 
estudo da Ciência da Informação, mas também insumos relacionados 
ao universo estudado nesta pesquisa. 
 Estudo de caso: optou-se pelo estudo de caso como modalidade de 
pesquisa, entendido como um método ou como a escolha de um objeto 
de estudo definido pelo interesse em casos individuais, definindo-se o 
cenário prospectivo de uma maior paridade do modal de transporte 
hidroviário em relação aos modais rodoviário e ferroviário. 
 Coleta, organização e interpretação de informações contidas em 
respostas às questões propostas em entrevista estruturada com o 
objetivo de identificar e analisar: 
 Características, objetivos e práticas de competência em 
informação; 
 Formas mais adequadas de implementação da 
competência em informação no setor de transporte hidroviário 
brasileiro; 
 O papel da Ciência da Informação e a forma de identificar 
competências mais adequada para prospectar competências em 
informação na gestão do setor de transporte hidroviário 
brasileiro; e 
 O papel do gestor no sistema de transporte hidroviário e 
as formas de integração com suas entidades regionais, bem 
como sua fonte de informação disponível; e 
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 Sistematização do conhecimento a partir de interpretação e do 
relacionamento de ideias surgidas do processo reflexivo, realizando 
diagnóstico que leve à análise da realidade, para que se possam 
captar as contribuições a tomar as deliberações no sentido de superar 
os problemas constatados. 
Procurou-se, portanto, com o estudo de caso da gestão no setor de transporte 
hidroviário no país, demonstrar o alcance e atendimento das premissas e 
pressupostos desta dissertação, além de permitir identificar possíveis sujeitos ativos 
do processo informacional no setor, que individualmente possam objetivar suas 
necessidades informacionais e de desenvolvimento de competências em 
informação, formando sua base de conhecimento. 
6.4.2 Estabelecimento da interface entre pesquisa e universo  
Essa pesquisa tem como universo o cuidado quanto à estrutura das 
preocupações voltadas para infraestrutura de transporte, sob as quais os servidores 
elaboram suas notas técnicas. Tratam-se de distorções que podem ocorrer nas 
demonstrações16, o que significa risco, no sentido de interpretações equivocadas de 
dados das notas técnicas, não alcançar resultados esperados etc. A essência das 
demonstrações das práticas de gestão na administração das hidrovias brasileiras 
passa por um processo de harmonização interna, principalmente pelo fato da 
indefinição que ocorreu no setor ao longo dos últimos 40 anos, o que permite a 
aplicação da prospecção de competências em informação no setor, bem como com 
exemplos nacionais e internacionais.  
A prospecção de competências em informação proposta, visa auxiliar o 
universo estudado, no acesso à informação de forma eficiente e efetiva, ajudando o 
setor de transporte hidroviário brasileiro a avaliar suas informações de forma crítica e 
competente, possibilitando conhecimentos informacionais mais apurados na gestão 
da área. 
                                                          
16 Notas Técnicas, Relatórios Técnicos, Laudos etc.  
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6.4.3 Definição da amostra 
Ao buscar conteúdo para aplicação em casos reais que nortearam esta 
pesquisa, foram obtidas informações por meio de entrevistas aplicadas a oito 
servidores públicos, que representam todos os setores de gestão do setor de 
transporte hidroviários no Brasil, todos eles vinculados ao DNIT. A mencionada 
autarquia também está submetida à lei de acesso à informação, e desta forma, o 
presente objeto do estudo com aplicações voltadas para a área da gestão de 
transporte, não encontrou dificuldades em conseguir informações com os gestores 
entrevistados. Cabe ressaltar ainda, que a lei de acesso à informação é um direito 
humano fundamental ao cidadão e está vinculado diretamente à noção de 
democracia (BRASIL, 2011a). Em um sentido amplo, o direito à informação está 
mais comumente associado ao direito que toda pessoa tem de pedir e receber 
informações que estão sob a guarda de órgãos e entidades públicas (CGU, 2013). 
Dessa forma, para que o livre fluxo de ideias e informações sejam garantidos, 
é importante a disponibilização proporcionada pelos órgãos públicos, para que haja 
acesso às informações de interesse público aos cidadãos (CGU, 2013). 
Os gestores entrevistados são lotados na sede do DNIT em Brasília/DF e 
estão distribuídos pelos níveis gerenciais e estratégicos da Diretoria de 
Infraestrutura Aquaviária, são eles: 
Gestão Estratégica:  
Assessoramento à Direção 
Formação: Engenharia Civil e Ambiental 
Cargo/ Função: Analista em Infraestrutura de Transportes / Assessora 
Técnica 
Período: de janeiro/2019 até o atual momento. 
 
Acompanhamento Técnico 
Formação: Engenharia Civil e Ambiental 
Cargo/ Função: Analista em Infraestrutura de Transportes / Chefe Setorial 




Gerenciamento Tático:  
Coordenação-Geral de Gestão e Operações Aquaviárias 
Formação: Engenharia Civil 
Cargo/ Função: Analista em Infraestrutura de Transportes / Coordenadora-
Geral 
Período: de janeiro/2019 até o atual momento. 
 
Coordenação-Geral de Obras Aquaviárias 
Formação: Engenharia Civil 
Cargo/ Função: Analista em Infraestrutura de Transportes / Coordenador-
Geral 
Período: de janeiro/2019 até o atual momento. 
 
Coordenador de Operações Aquaviárias 
Formação: Engenharia Civil 
Cargo/ Função: Analista em Infraestrutura de Transportes / Coordenador 
Setorial 
Período: desde setembro/2017 até o atual momento. 
 
Coordenação de Acompanhamento e Controle Aquaviário 
Formação: Licenciatura em Química 
Cargo/ Função: Técnico Administrativo / Coordenador Setorial 
Período: desde janeiro/2019 até o atual momento. 
 
Coordenação de Obras Portuárias 
Formação: Engenharia Civil 
Cargo/ Função: Analista em Infraestrutura de Transportes / Coordenador 
Setorial 
Período: desde fevereiro/2019 até o julho/202017. 
                                                          
17 O servidor público ocupava o cargo de Coordenador de Obras Portuárias do DNIT à época da aplicação dos 




Coordenação de Obras Hidroviárias 
Formação: Engenharia Civil 
Cargo/ Função: Analista em Infraestrutura de Transportes / Coordenador 
Setorial 
Período: desde junho/2015 até o atual momento. 
 
Diante da amostra apresentada, a aplicação da prospecção de competências 
em informação nesses casos reais não apresenta todos os problemas 
informacionais existentes, porém permite a consolidação da teoria proposta à prática 
vivida pelos profissionais do meio estudado, com as análises e conclusões dentro 
das devidas limitações.  
Além disso, os casos reais no ambiente da gestão do setor de transporte 
hidroviário brasileiros permitem indicar benefícios da combinação de aptidões das 
competências em informação como a redução de incertezas na tomada de decisão, 
proporcionando vantagens competitivas. 
Considerando que o DNIT faz parte da esfera pública, a dimensão de 
aplicação dessa prospecção é colocada em teste aqui na atuação do setor de 
transporte no âmbito do Gestão Pública Federal. Assim, a investigação tem como 
foco contribuir para empreendimentos futuros, apresentando aqui bases conceituais 




7. INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
Este trabalho baseia-se no método do estudo de caso, que de acordo com Gil 
(1994), trata-se da investigação de um caso específico, onde o levantamento das 
informações carece de tempo e lugar apropriado no âmbito do universo estudado. 
Nesse sentido, o setor de transporte hidroviário brasileiro é considerado o universo 
estudado, que embora seja um modal de transporte reconhecido, pode-se destacar 
pontos peculiares atribuídos em cada bacia hidrográfica brasileira, como por 
exemplo: a pouca flexibilidade em rotas e horários, por estar sujeito às condições de 
navegabilidade dos rios, como o calado e o regime de marés peculiar em cada bacia 
hidrográfica; e a necessidade de operações sujeitas com baixas velocidades devido 
à dificuldade de operação de embarcações e das características do canal navegável. 
É preciso considerar também que as vias navegáveis são essenciais para o 
progresso e fortalecimento da economia das nações, tendo por vocação o transporte 
de insumos de baixo valor agregado, em grandes volumes e distâncias. Destaca-se 
ainda, seus custos reduzidos com menores emissões de gases poluentes, menor 
percentual de acidentes, de perda e de roubo de cargas, dentre outros. Ou seja, a 
utilização das vias navegáveis interiores é relevante para a prosperidade econômica 
e social da região. 
Segundo Creswell (2010, p. 43), a abordagem qualitativa pode ser definida 
como “um meio para explorar e para entender o significado que os indivíduos ou os 
grupos atribuem a um problema social ou humano”. 
Para este trabalho, foi utilizado o método de coleta de dados por meio da 
técnica de entrevista. Segundo Marconi e Lakatos (1999, p. 94), a entrevista pode 
ser definida como o “encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha 
informações a respeito de um determinado assunto”.  
Como forma de validar os resultados alcançados pelo método de coleta de 
dados escolhido, foi utilizada também a triangulação no estudo de caso, que é 
definido como a combinação de metodologias no estudo de fenômenos similares 
(BRUCHEZ et al. 2015). Dessa forma, o uso da documentação18 e de registro em 
                                                          
18 Legislação aplicada ao setor de transporte hidroviário brasileiro. 
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arquivos do setor estudado, a observação direta e a observação participante foram 
somadas à técnica da entrevista no intuito de fortalecer as respostas alcançadas na 
aplicação dos questionários. 
Segundo Yin (2010), a utilização da triangulação é um caminho seguro para a 
validação da pesquisa, e que qualquer conclusão do estudo de caso torna-se mais 
convincente quando fundamentada em diversas fontes diferentes de informação. 
Yin (2001, p. 112) também afirma que a entrevista é uma das mais 
importantes fontes de informação para realização de um estudo de caso. Essa 
afirmação pode estar relacionada à proximidade existente entre duas pessoas que 
conversam, diminuindo o risco do não entendimento dos questionamentos 
realizados ao entrevistado, tais como as respostas recebidas pelo entrevistador.  
Stake (2011, p. 108), afirma que as entrevistas têm os seguintes objetivos:  
“obter informações singulares ou interpretações sustentadas pela pessoa 
entrevista; coletar uma soma numérica de informações de muitas pessoas; 
descobrir sobre ‘uma coisa’ que os pesquisadores não conseguiram 
observar por eles mesmos” 
 
Nesse sentido, para o desenvolvimento do trabalho de investigação, foi 
realizada a técnica de entrevista estruturada. A escolha desse tipo deu-se em função 
do número reduzido de gestores existentes na amostra, 8 (oito) servidores públicos 
federais, mas que representam a totalidade dos setores estratégicos e táticos da 
gestão de transporte hidroviários no Brasil. Em face disso, foi possível a aplicação 
de roteiro com abordagens específicas nas perguntas desferidas aos gestores 
entrevistados. 
Para o fortalecimento do instrumento de coleta de dados adotado para esta 
pesquisa, foi elaborado um questionário, que é composto de trinta perguntas abertas 
e fechadas, divididas em blocos referentes às variáveis correspondentes. A estrutura 




Quadro 9 – Estrutura do questionário. 




I 1 3 
Situação atual das competências 
em informação 
II 2 e 3 
5 Acesso à Informação 
9 Processamento das informações. 
III 
4 e 5 5 Perfil Profissional 
6 e 7 8 Atuação Profissional 
Fonte: Elaboração do autor. 
Kauark (2010, p. 58) define o questionário como:  
“um instrumento ou programa de coleta de dados. A confecção é feita pelo 
pesquisador; o preenchimento é realizado pelo informante. A linguagem 
utilizada no questionário deve ser simples e direta para que o interrogado 
compreenda com clareza o que está sendo perguntado. Não é 
recomendado o uso de gírias, a não ser que se faça necessário por conta 
de características de linguagem de grupo (grupo de surfistas, por exemplo).” 
 
As questões elaboradas (Apêndice B) para coleta dos dados, serviram de 
roteiro para a condução das entrevistas, tendo como base os objetivos, 
pressupostos e variáveis da pesquisa. A entrevista consistiu em trinta questões, 
sendo que desse total, treze perguntas foram do tipo fechadas com o propósito de 
identificar questões mais objetivas, e o restante dos questionamentos foram do tipo 
aberta, ou seja, com campos para comentários livres dos entrevistados sobre a 
questão apresentada.  
Segundo Minayo (2004, p. 108), além de uso de um roteiro previamente 
definido, a combinação de perguntas abertas e fechadas em uma entrevista permite 
“”[...] a possibilidade de discorrer o tema proposto, sem respostas ou condições pré-
fixadas pelo pesquisador [...]”. 
O Quadro 10 apresenta a correlação entre pressupostos e variáveis para 




Quadro 10 - Correlação entre pressupostos, variáveis e questões. 
Pressupostos Específicos Variáveis  Questões 
I - A redução da assimetria 
informacional permite que a 
gestão de transporte 
hidroviário brasileiro 
promova o desenvolvimento 
local de competências em 
informação para alcance de 
resultados mais eficazes. 
V1 - Grau da assimetria de 
informações entre o setor 
responsável pela gestão 
estratégica e tática e o 
setor operacional das 
demandas do setor 
hidroviário brasileiro 
Para as questões de 1 a 
3 contribuirá para 
mapear a situação atual 
das competências em 
informação e identificar o 
grau da assimetria de 
informações entre os 
setores estudados. 
II - O setor hidroviário 
brasileiro depende da 
correta análise (dos 
componentes) do processo 
de produção das 
informações, para identificar 
e avaliar as fontes de 
informação utilizadas para a 
gestão do setor de 
transporte hidroviário 
brasileiro e suas formas de 
acesso. 
V2 - Identificação das 
entradas e saídas 
informacionais; 
Para as questões de 4 a 
9 serão identificadas e 
avaliadas as fontes de 
informação utilizadas no 
setor estudado e suas 
formas de acesso. 
V3 - Identificação do 
processamento das 
informações. 
Para as questões de 10 
a 18 serão necessárias 
respostas descritivas 
para identificar os 
principais métodos de 
processamentos das 
informações. 
III - A prospecção de 
competências em 
informação aumenta a 
autonomia do setor 
responsável pela gestão 
estratégica e tática. 
V4 - Grau de atualização 
da grade curricular e 
formação continuada. 
 
V5 - Grau de utilização de 
técnicas e métodos 




As questões de 19 a 23 
mostrarão o perfil dos 
gestores do setor de 
transporte hidroviários 
brasileiro. 
V6 - Habilidades e 
Competências. 
 
V7 - Características 
pessoais e profissionais e 
perfil tradicional com uso 
crescente das novas 
tecnologias e novos 
procedimentos 
administrativos. 
Para as Questões de 24 
a 30 serão consideradas 
as atuações dos 
Profissionais na gestão 
do setor de transporte 
hidroviário no Brasil. 
Fonte: Elaboração do autor. 
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Com a elaboração das questões dos instrumentos de coleta de dados, 
considerando os pressupostos e variáveis apresentados acima, espera-se alcançar 
como resultados o preenchimento de lacunas informacionais existentes no setor de 
transporte estudado, não tendo como finalidade a identificação dos problemas 
futuros que possam ocorrer na gestão da área.  
7.1 Teste Piloto 
Toda aplicação de questionário como instrumento de coleta de dados, antes, 
deve passar por uma etapa de pré-teste, num universo reduzido, para que se 
possam corrigir eventuais erros de formulação (Kauark, 2010 p.58). Com isso, foi 
realizado um teste piloto no período entre 1º e 15 de abril de 2018, em que foram 
aplicadas três entrevistas como forma de validar o formato da pesquisa e detectar 
possíveis falhas, permitindo identificar futuras adequações no formato das questões. 
Com as informações coletadas, foi possível transformar os dados em produto de 
inteligência por meio da análise que permite emissão de conclusões e sejam 
realizadas implicações e recomendações para a finalidade da pesquisa.  
Ao verificar e analisar as respostas aos questionários do grupo amostral 
pretende-se ter uma visão sistêmica do pretenso sistema de informação, com 
objetivo de identificar melhorias na definição do formato desta pesquisa, 
possibilitando alterar a redação de algumas questões como forma de melhorar a 
clareza e a objetividade. Nessa abordagem, não foram detectadas inconsistências 
no instrumento de coleta de dados que viessem a comprometer o entendimento e a 
receptividade por parte dos atores no âmbito do setor pesquisado. A aplicação do 
teste piloto foi baseada no seguinte roteiro: 
1ª Etapa - Elaboração da Entrevista.  Foram elaboradas trinta questões 
abertas e fechadas no intuito de servir como roteiro para condução das entrevistas 
propostas. Essas perguntas tiveram embasamento nos objetivos, pressupostos e 
variáveis desta pesquisa, tendo como meta conseguir respostas descritivas e 
subjetivas, visando alcançar maior qualidade no conteúdo das informações 
coletadas.  
2ª Etapa – Definição de Entrevistados.  A escolha dos entrevistados para 
contribuição informacional no teste piloto teve como principal critério escolher 
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servidores que já atuaram em cargos gerenciais da área. A intenção no 
envolvimento desses servidores, foi de coletar dados por quem já viveu experiências 
em lidar com as informações gerenciais adquirida ao longo dos anos em que 
atuaram no ambiente de tomada de decisões do setor hidroviário brasileiro, voltadas 
para ações em obras de infraestruturas aplicadas nos últimos anos. 
Participaram deste teste piloto, três ex-gestores do setor de transporte 
hidroviário brasileiro. A intenção no envolvimento desses servidores foi de coletar 
dados por quem já viveu experiências informacionais na gestão da área.  
Os entrevistados em questão foram selecionados por seus respectivos 
históricos em atividades gerenciais desempenhadas nos últimos anos no âmbito da 
DAQ, sendo eles: 
Entrevistado 1 
Formação: Engenheiro Mecânico 
Cargo/ Função: Coordenador Geral de Hidrovias e Portos Interiores / DNIT 19 
Período: março/2009 a janeiro/2014  
 
Entrevistado 2 
Formação: Engenheiro Eletricista 
Cargo/ Função: Coordenador Geral de Hidrovias e Portos Interiores / DNIT 
Período: abril/2014 a agosto/2016  
Cargo/ Função: Coordenador de Obras Hidroviárias / DNIT20 
Período: fev/2012 a abril/2014  
 
Entrevistado 3 
Formação: Engenheira Civil 
Cargo/ Função: Coordenadora de Obras Hidroviárias Diretas e Delegadas / 
DNIT21 
Período: fev/2009 a jan/2019 
                                                          
19 Cargo atualizado para Coordenador-Geral de Obras Aquaviárias de acordo com publicação de Regimento 
Interno (DNIT, 2016). 
20 Cargo atualizado para Coordenador de Obras Hidroviárias de acordo com publicação de Regimento Interno 
(DNIT, 2016). 




3ª Etapa – Marcação de entrevistas. Entre os dias 1º e 8 de abril/2019, 
foram marcadas e realizadas as entrevistas estruturadas com os participantes 
previamente selecionados. A princípio, foi definido que seriam realizadas as 
entrevistas nos locais em que os entrevistados estariam e seriam feitos por meio de 
gravação das questões e suas respectivas respostas. Entretanto, os entrevistados 2 
e 3 preferiram que fossem enviadas as questões por e-mail para que eles pudessem 
ter mais qualidade de tempo para responder as perguntas em questão. 
4ª Etapa - Recebimento das Respostas. Com exceção do entrevistado 1, 
para o qual foi preciso realizar uma transcrição da gravação para o formulário 
estabelecido, os entrevistados 2 e 3, levaram, respectivamente, sete e cinco dias 
para enviarem as respostas por meio eletrônico. Os entrevistados não relataram 
dificuldades em compreender o teor das questões e não se opuseram em responder 
nenhuma pergunta. 
5ª Etapa – Consolidação e Análise dos dados obtidos. Com os dados 
obtidos na pesquisa de campo, foi possível realizar a consolidação e análise 
qualitativa dos dados como forma de identificar o cenário atual das competências 
informacionais e do perfil profissional dos servidores que ocupam cargos gerenciais 
no setor de transporte hidroviário brasileiro. Além disso, essa análise teve por 
finalidade a identificação das necessidades e competências informacionais para 
prospecção de competências em informação em gestão do referido setor.  
A consolidação e análise, em consonância com as respostas dos 
entrevistados às questões propostas em entrevista, foi realizada por meio do 
detalhamento das variáveis e pressupostos específicos apresentadas na seção 5 
deste trabalho, possibilitando análises inferenciais das necessidades e 
competências informacionais necessárias para a gestão da área. Como o tamanho 
da amostra é de oito pessoas, não há necessidade de realização de análise 
estatísticas por meio de ferramentas, nem de exposição de gráficos. 
6ª Etapa – Confrontação dos resultados obtidos. Após a análise dos 
dados consolidados, essa etapa teve como principal finalidade a confrontação dos 
resultados obtidos na etapa pretérita com os pressupostos desta pesquisa.  
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Diante do exposto, com essa abordagem foi possível detectar questões 
relacionadas aos objetivos específicos propostos nesta pesquisa, e testar os 
principais aspectos relacionados ao instrumento de coleta de dados aplicados à 
amostra selecionado do universo estudado.  
O teste-piloto serviu também, por meio das manifestações e contribuições 
dos entrevistados, para identificar pequenos ajustes no que diz respeito ao formato 
das questões, tal como a validação do formato da pesquisa. O cronograma de 
desenvolvimento desta fase pode ser conferido na Figura 24. 
Figura 24 - Cronograma de Desenvolvimento. 
Etapa Descrição de Etapa Semana 1 Semana 2 Semana 3 Semana 4 Semana 5 Semana 6 Semana 7
1º Elaboração da Entrevista X
2º Definição de Entrevistados X
3º Marcação de entrevistas X
4º Recebimento das Respostas X X
5º Consolidação e Análise dos dados obtido X X
6º Confrontação dos resultados obtidos X X  




8. ANÁLISE DOS DADOS E COMPROVAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS 
Nesta seção serão apresentados os resultados por meio da análise dos 
dados coletados em aplicação de questionários aos gestores do setor de transporte 
hidroviário brasileiro realizada entre os dias 13 de fevereiro e 26 de março de 2020. 
Em seguida será realizada a comprovação dos pressupostos específicos 
estabelecidos na seção 5 desta pesquisa.  
8.1 Análise dos questionários aplicados ao Gestores do Setor de Transporte 
Hidroviário 
A análise dos dados empreendida aqui está calcada em aspectos descritivos 
e analíticos e tem como propósito apresentar os resultados alcançados sob a 
caracterização das variáveis da pesquisa. Para isso, a análise foi dividida em cinco 
categorias relacionadas as suas respectivas comprovações de pressupostos, são 
elas: 
1) Situação atual das competências em informação 
₋ Comprovação de Pressuposto Específico 1  
2) Acesso à Informação 
3) Processamento das informações 
₋ Comprovação de Pressuposto Específico 2  
4) Perfil Profissional 
5) Atuação Profissional 
₋ Comprovação de Pressuposto Específico 3  
8.1.1 Situação atual das competências em informação 
A seguir, apresentam-se os resultados das questões de 1 a 3 obtidos por meio da 
entrevista estruturada: 
Questão 1 – Esta questão foi elaborada com o objetivo de identificar o grau 
de alinhamento das atividades dos atuais gestores com as atribuições estratégicas 
organizacionais do órgão responsável pela gestão do Setor Hidroviário brasileiro. As 
respostas obtidas demonstram que todos os entrevistados relacionaram como alto 
ou completo o grau de alinhamento de suas atividades com as atribuições 
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estratégicas organizacionais da Diretoria de Infraestrutura Aquaviária do DNIT. Do 
universo de oito gestores que o setor dispõe, seis afirmam que suas atividades 
alcançam grau alto de comprometimento com as decisões estratégicas do setor 
hidroviário, e dois consideram que suas atribuições estão ligadas de forma completa 
na tomada de decisão estratégica da área. 
Questão 2 – Esta questão foi elaborada com o objetivo de identificar por 
meio das entrevistas realizadas os fatores críticos de sucesso relacionadas ao 
desenvolvimento das atividades exercidas pelas funções gerenciais do setor de 
transporte hidroviário no Brasil. Rockart (1979 apud Huotari e Wilson, 2001), afirma 
que “em qualquer organização certos fatores serão críticos para o seu sucesso, da 
mesma forma que, se algum objetivo associado ao fator crítico de sucesso não for 
atingido, a organização não terá êxito”, e nessa mesma direção, Tarapanoff (2001) 
cita que o uso do método dos fatores críticos de sucesso é recomendado e 
compartilhado por inúmeros especialistas, e tem sido aplicado em organizações de 
diversos segmentos.  
Dessa forma, ao identificar esses fatores, foi possível realizar um 
agrupamento em três grandes temas que surgiram na análise dos dados obtidos: 1) 
atividade: que trata os elementos críticos que a caracteriza; 2) informação: que 
aponta as necessidades informacionais para o desenvolver das atividades da 
equipe; 3) pessoas: demonstra os fatores críticos para os perfis profissionais dos 
gestores do setor de transporte hidroviário brasileiro. Para cada um desses temas 
foram categorizados alguns conteúdos que podem ser observados no Quadro 11. 
115 
 
Quadro 11 - Fatores Críticos de Sucesso na Gestão do Setor de Transporte Hidroviário Brasileiro. 
Tema
1 Capacidade de planejar ações.
2 Possuir tempo hábil para planejar as ações.
3 Capacidade de gerir contratos.
4
Capacidade de analisar e monitorar atividades orçamentárias 
e financeiras.
5 Possuir legislação atualizada para realização das ações.
6
Possuir orçamento suficiente para as obras e serviços de 
engenharia do modal. 
7
Capacidade de desenvolver o setor como alternativa de menor 
custo para o transporte de carga.
8 Possuir cultura organizacional (atividades da gestão do setor).
1 Obtenção de dados de campo completos e abrangentes.
2 Possuir sistemas atualizados para auxiliar a gestão.
3 Possuir informações compartilhadas entre as áreas.
4 Possuir qualidade e tempestividade nas informações técnicas.
1 Capacidade de gerenciar.
2
Capacidade de comunicação e gestão atuante sobre os 
contratos de obras.
3 Possuir motivação e qualificação técnica.






Fonte: Elaboração do autor. 
 
No tema atividade, foram identificadas oito categorias referentes aos 
apontamentos críticos realizados pelos gestores do setor estudado. Das atividades 
que possuem supervisões diretas, são destacadas a capacidade e tempo hábil para 
poder planejar as ações que envolvem as atividades dos gestores, a capacidade de 
gerir os contratos sob responsabilidade da diretoria e a capacidade de desenvolver o 
setor como alternativa de menor custo para o transporte de carga, que corrobora 
diretamente com a afirmação de Saraiva e Maehler (2013) apresentada na seção 2 
desta pesquisa, de que embora o setor de transporte hidroviário apresente 
vantagens em relação aos demais modais, ainda é o meio de transporte de carga 
menos utilizado no Brasil e necessita de investimentos para apresentar melhor 
competitividade no mercado.  
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A categoria que aponta a necessidade de possuir orçamento suficiente para 
as obras e serviços de engenharia do modal possuem aspectos de supervisão 
indireta, pois apesar de carecer de atividades de análise e monitoramento por parte 
dos gestores do setor aquaviário, a definição da dotação orçamentária22 anual para 
as ações específicas no setor é realizada no âmbito da administração pública direta, 
ou seja, em escalão superior ao do DNIT. Nesse sentido, também foi destacada a 
capacidade que os gestores precisam ter para analisar e monitorar atividades 
orçamentárias e financeiras, quando as dotações orçamentárias, uma vez definidas, 
já estiverem com suas responsabilidades gerenciais atribuídas ao setor de 
transporte hidroviário brasileiro no âmbito do DNIT. 
Outro item mencionado que pode ser caracterizado como supervisão 
indireta, é a necessidade de possuir legislação atualizada para realização das ações 
de gestão no setor de transporte hidroviário. Esse destaque deve-se muito ao fato 
das atividades de gestão serem desempenhadas em uma organização pública, onde 
deverá sempre agir com base nas leis e regulamentos que envolvem as atividades 
da autarquia. E por fim, é observada também a necessidade de desenvolver uma 
cultura organizacional voltada para a gestão do setor, principalmente pelo fato de 
que outros servidores que não ocupam cargos gerenciais na diretoria acabam se 
envolvendo nas atividades relacionadas a tomada de decisão do setor. 
No tema informação, foram identificadas quatro categorias de recursos 
críticos, são elas: obtenção de dados de campo completos e abrangentes; possuir 
sistemas atualizados para auxiliar a gestão; possuir informações compartilhadas 
entre as áreas; possuir qualidade e tempestividade nas informações técnicas. 
São destacados os aspectos de confiabilidade, integridade e disponibilidade 
das informações para a tomada de decisão do setor. Apesar de estratificadas nas 
supracitadas categorias, os entrevistados destacaram a abrangência que essas 
informações precisam ter, desde a primária informação orçamentária para decisão 
de iniciar ou retomar determinadas obras que estiverem paralisadas, como também 
                                                          
22 Dotação Orçamentária: Toda e qualquer verba prevista como despesa em orçamentos públicos e destinada a 
fins específicos. Qualquer tipo de pagamento que não tenha dotação específica só pode ser realizado se for 
criada uma verba nova ou dotação nova para suprir a despesa. (SENADO FEDERAL, 2018). 
117 
 
informações técnicas de outros aspectos: andamento das obras, licenciamento 
ambiental, conhecimento da região, e demandas externas para atender os 
interesses da população. Essas informações precisam estar alinhadas, tempestivas 
e consolidadas em sistema informacional para auxiliar o gestor na tomada de 
decisão.  
No tema pessoas, também foram identificadas quatro categorias: 
capacidade de gerenciar; capacidade de comunicação e gestão atuante sobre os 
contratos de obras; possuir motivação; e possuir qualificação técnica. A categoria 
‘capacidade de gerenciar’ é destacada nas respostas aos questionários, visando a 
tomada de decisão estratégica eficaz para o setor de transporte hidroviário 
brasileiro, uma vez que o universo entrevistado é o único departamento que possui 
atribuições para gerir as ações de obras e serviços em todas as hidrovias no 
território nacional. Vale ressaltar ainda que foi observada a necessidade de 
capacitação gerencial atuante sobre os contratos de obras e serviços, atentando 
também para a qualificação dos gestores nos aspectos legais e administrativos que 
permeiam o setor.  
É considerado imprescindível por um dos entrevistados, que a capacidade 
de comunicação entre os entes envolvidos e seus respectivos fluxos informacionais 
estejam funcionando corretamente para o bom funcionamento do setor, uma vez que 
a Diretoria de Infraestrutura Aquaviária trabalha em sua administração pública 
indireta com descentralizações regionais, delegando atribuições e competências 
para agentes responsáveis pela aplicação operacional das ações do setor. 
Questão 3 – Esta questão foi elaborada com o objetivo de analisar as 
principais tarefas que apresentam maiores dificuldades para tomada de decisão dos 
gestores do setor de transporte hidroviários brasileiro. Pelo fato dos servidores 
públicos entrevistados atuarem nos níveis estratégico e tático da Diretoria de 
Infraestrutura Aquaviária, as declarações referentes ao processo decisório do setor 
evidenciam uma necessidade prática observada e vivenciada no cotidiano de suas 
atribuições.   
Na primeira análise, são evidenciadas similaridades e pontos comuns nas 
respostas aos questionamentos, tendo como o principal tópico abordado a 
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preocupação com a fluxo informacional entre as entidades e os agentes envolvidos, 
em especial formas de comunicação. De acordo com um entrevistado, a atividade de 
gerir contratos fica comprometida <”... devido à falta de informações das unidades 
descentralizadas ...”>. Outro entrevistado destacou a <”... falta de integração entre 
os setores que fazem atividades afins ...”> como a maior dificuldade para a tomada 
de decisão no setor. Ressalta-se também a resposta de um entrevistado, que tem 
suas atividades ligadas ao setor de tomada de decisões orçamentárias, onde o 
gestor atribui a falta de apoio da equipe técnica de engenharia para dispor de todas 
as informações necessárias23 na tomada de decisão quanto a utilização dos 
recursos orçamentários disponíveis para as iniciativas do setor. 
As decisões orçamentárias, também foram destaques nas respostas ao 
questionamento como uma das principais dificuldades para planejar ações que 
resultem em tomadas de decisões estratégicas no âmbito desse setor de transporte. 
No dizer dos entrevistados, a tomada de decisão é comprometida quando: <... é 
realizado todo o planejamento do empreendimento e não é disponibilizado a dotação 
orçamentária necessária ...>” e quando <... há intenção de construir novos 
empreendimentos ...”> onde é visado atender a necessidade da população, 
dependendo diretamente de disponibilidade orçamentária para o pleito. Os fatores 
externos também foram citados na entrevista, como por exemplo: a dependência de 
órgãos ambientais para iniciar ou dar continuidade em determinados 
empreendimentos e a definição das ações orçamentárias na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) no âmbito do Órgão Orçamentário responsável, nesse caso específico, o 
Ministério da Infraestrutura. 
8.1.2 Conclusão – Avaliação do 1º Pressuposto Específico  
Para identificar se a redução da assimetria informacional permite que a 
gestão de transporte hidroviário brasileiro promova o desenvolvimento local 
de competências em informação para alcance de resultados mais eficazes, três 
fatores foram fundamentais na abordagem dos questionários aplicados na 
                                                          
23 Nessa fala, o entrevistado citou que essas informações necessárias seriam as vigências de contrato, evolução 
física de obras, regularização das iniciativas junto aos órgãos ambientais, entre outras informações que são 
indispensáveis para melhor aproveitamento dos recursos orçamentários.  
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entrevista, são eles: 1) compreender se as atividades desempenhadas pelos 
gestores entrevistados estão alinhadas com as atribuições estratégicas do setor; 2) 
identificar os fatores críticos de sucesso para o desempenho dessas atividades; e 3) 
identificar as principais dificuldades em suas atribuições para tomada de decisão 
estratégica. 
Os dados da questão 1 evidenciam que os servidores públicos entrevistados 
ocupam cargos de gestão no setor de transporte hidroviários brasileiro e 
desempenham atividades gerenciais voltadas para tomada de decisão estratégica, 
visando a eficácia no alcance dos resultados em suas funções exercidas. 
Com o propósito de descobrir as poucas áreas de atividades nas quais os 
resultados favoráveis são imprescindíveis para a gestão de um setor alcançar seus 
objetivos, os dados da questão 2 demonstram que os entrevistados reconhecem que 
necessitam de maiores habilidades para localizar, avaliar e consequentemente 
utilizar efetivamente as informações disponíveis no setor.  
Outro ponto a ser analisado é que um dos fatores críticos apontados foi a 
incapacidade de comunicação e de compartilhamento da informação no setor. Se há 
problemas de comunicação e compartilhamento da informação obtida, esses fatores 
não parecem estar ligados aos processos de trabalho do setor, mas sim ao formato 
em que essas informações são armazenadas e transmitidas e na tempestividade em 
que essas informações chegam ao gestor para tomada de decisão, muitas vezes 
defasadas, comprometendo a eficácia nos resultados da tomada de decisão 
estratégica. Outros fatores citados poderiam estar interferindo diretamente no 
problema, como por exemplo, a cultura organizacional e dificuldade na capacidade 
de desenvolver o setor como alternativa de menor custo para o transporte de cargas. 
Esses fatores podem estar relacionados às constantes indefinições políticas no 
setor, onde muitas vezes a gestão atuou de forma provisória e sofrendo diversas 
mudanças gerenciais como esclarecido na seção 4 desta pesquisa. 
Quanto aos dados da questão 3, no que diz respeito às maiores dificuldades 
para tomada de decisão dos gestores do setor estudado, foi verificada a 
necessidade de identificação de fontes confiáveis a fim de que essas informações 
possam ser padronizadas e seu compartilhamento possa auxiliar o gestor na tomada 
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de decisão. Ainda quanto aos usos informacionais, foi verificada também a falta de 
compartilhamento adequado, gerando duplicidade em muitos casos e perda da 
integridade da informação. 
Por fim, quanto ao processo decisório, foi verificada a necessidade de 
melhor compreensão dos critérios de decisão na definição do orçamento anual para 
o setor para que a informação possa ser utilizada em tempo hábil no planejamento e 
nas ações, e consequentemente alcançar resultados mais eficazes na tomada de 
decisão estratégica orçamentária. 
Analisadas as respostas dos entrevistados, percebe-se a que há setores que 
possuem mais ou melhores instrumentos de validação da informação do que outros. 
Considerando que o uso dessas informações e suas formas de compartilhamento 
afetam o planejamento e as ações estratégicas do setor, entende-se que há 
necessidade de redução de assimetria informacional como forma de melhorar as 
ações de gestão no setor hidroviário brasileiro. 
8.1.3 Acesso à Informação 
A seguir, apresentam-se os resultados das questões de 4 a 8 obtidos por meio da 
entrevista estruturada: 
Questão 4 - Esta questão foi elaborada com o objetivo de analisar se os 
métodos de comunicação da informação no âmbito da autarquia em que os 
servidores estão lotados são de uso mais formal ou informal no desenvolvimento de 
suas atividades. O Quadro 12 representa a consolidação das respostas dos 
servidores entrevistados e suas justificativas apresentadas.  
Quadro 12 - Métodos de comunicação da informação. 
Forma mais comum do 
uso da Informação
justificativas apresentadas
Necessidade dos atos públicos
Insumos para tomada de decisão precisam estar acostados em processos administrativos
Uso de informações contratadas
Uso do Sistema Eletrônico de Informações (SEI)
Uso posterior em cursos e treinamentos
Celeridade da informação para maior agilidade na tomada de decisão 




Fonte: Elaboração do autor. 
121 
 
Das respostas dos gestores quanto às formas mais comuns de uso da 
informação no desempenho de suas atividades, pode-se destacar a utilização de 
informações formais entre as principais menções. Principalmente, devido ao DNIT 
fazer uso do SEI24 para tramitação de processos e despachos de documentos, tais 
como a comunicação entre os setores da Autarquia, que se tornou também uma das 
principais fontes de informação para tomada de decisão nos setores estudados. 
As necessidades de atos públicos, a utilização de informações de empresas 
regidas por contratos, e recuperação da informação para evolução posterior em 
cursos e treinamentos também foram ressaltadas como justificativas para utilização 
da informação formalmente. 
Dois dos gestores entrevistados afirmam que suas atividades dispõem mais 
do uso da informação da maneira informal. Eles destacaram a necessidade de maior 
agilidade na tomada de decisão e a utilização da informação por meio de 
dispositivos de compartilhamento de mensagens entre as partes interessadas do 
setor.   
Questão 5 - Neste questionamento, busca-se compreender se, ao utilizar a 
informação, os gestores do setor estudado empregam algum tipo de instrumento 
para validá-la.  
Todos os gestores entrevistados disseram que necessitam de algum tipo de 
instrumento para validação da informação utilizada no desempenhar de suas 
respectivas funções. Nesse sentido, os principais tipos de instrumentos citados são 
sistemas eletrônicos com as seguintes finalidades: acompanhamento de contratos, 
acompanhamento financeiro, dados do tesouro gerencial e tramitação de 
documentos de formas interna e externa. 
Ainda no que concerne à utilização de sistemas, foram mencionados 
atributos advindos das tecnologias da informação mencionadas no parágrafo 
anterior, como assinaturas eletrônicas, criptografia em validação de acessos para 
checar identidades dos usuários, entre outros.  
                                                          
24 O Sistema Eletrônico de Informações (SEI) é um sistema de produção e gestão de documentos e 
processos eletrônicos utilizado no Governo Federal. 
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Os entrevistados também citaram atividades de campo, como uma visita 
técnica para validar informações recebidas por unidades descentralizadas 
responsáveis pelas ações operacionais das obras e serviços, e também submissão 
de informações para cargos de responsabilidades superiores, visando a validação 
da informação por parte de outros servidores.  
Questão 6 - Ao levar em consideração os dados desta questão, o intuito 
desta análise é verificar se há alguma rede de especialistas/colaboradores instalada 
no âmbito do setor de gestão de transporte em hidrovias que possam apoiar a 
validação das informações gerenciais do setor. 
No universo dos gestores do setor de transporte estudado, ao consolidar as 
respostas desses entrevistados, cinco dos servidores afirmaram que possuem rede 
de especialistas/colaboradores que apoiam as validações da informação no 
desempenho de suas funções, enquanto os outros três desconhecem que haja 
alguma rede de profissionais que possam auxiliá-los nessas atividades.  
Por se tratar de servidores públicos que atuam no mesmo setor de gestão, 
amparados pelo mesmo sistema de assessoramento e de mão de obra terceirizada, 
pode-se entender que as opiniões diferentes estejam relacionadas aos cargos em 
que esses servidores ocupam, pois apesar de serem todos gestores do mesmo setor 
de transporte, as atividades que eles desempenham são de diferentes finalidades e 
atribuições conforme apresentado na seção 6 desta pesquisa. 
Questão 7 -  Com os dados analisados nessa questão, é possível fazer 
considerações quanto aos principais entraves encontrados no setor estudado no que 
se refere a obtenção da informação desejada e compreensão da frequência 
ocorrida. A Tabela 1 exibe a consolidação das respostas dos gestores entrevistados 









Organização da Informação (acervo digital) 3 
Organização da Informação (em sistema) 2 
Não compartilhamento da Informação 2 
Limitação de Internet devido as distâncias entre 
as localidades 
2 
Fonte: Elaboração do autor. 
Os gestores entrevistados atribuem a ‘Organização da Informação’ como o 
fator principal de dificuldade na obtenção da informação, seja ela nos acervos 
digitais disponíveis ou nos sistemas utilizados na Diretoria de Infraestrutura 
Aquaviária do DNIT. Esses fatores são considerados pelos entrevistados como 
eventos habituais no desempenhar das atividades gerenciais setor estudado.  No 
que diz respeito à organização da informação em sistemas, um dos principais pontos 
mencionados é a forma de indexação adequada dos dados para possibilitar rápidas 
consultas informacionais.  
Foram mencionadas também a falta de maturidade no compartilhamento da 
informação no setor hidroviário do DNIT e algumas intercorrências de limitações de 
internet, devido as periódicas coletas de informações referentes às iniciativas do 
setor ocorrer em regiões distantes25 de onde ficam alocados os gestores na sede do 
DNIT, em Brasília/DF.  
Questão 8 - Esta questão foi elaborada com o objetivo de identificar as 
principais fontes de informação disponibilizadas pelo DNIT e com quais frequências 
essas fontes são utilizadas pelos gestores. Os tipos de fontes apresentadas na 
                                                          
25 A relação dos corpos hídricos integrantes do subsistema aquaviário federal pode ser encontrada na 
Resolução nº 8, de 9 de junho de 2020, do Ministério da Infraestrutura (2020), que tem como principal 




Tabela 2 foram pré-definidos especificamente para o setor estudado na estruturação 
dos questionários. 
Tabela 2 -  Fontes de informação disponibilizadas pelo DNIT e a frequência do uso. 
Fonte de Informação / DNIT 
Frequência de Uso 
Nunca Às vezes Sempre 
Portal da Transparência 4 4 - 
Administrações Hidroviárias - 3 5 
Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) 
/ Tesouro Gerencial 
3 - 5 
Sistema de Acompanhamento de Contratos (SIAC) - 1 7 
Sistemas Gerenciais do Ministério da Infraestrutura 
(MInfra) 
6 1 1 
Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento do 
Governo Federal (SIOP) - Ministério da Economia (ME) 
2 3 3 
Órgãos ambientais 3 4 1 
Corpo Técnico - - 8 
Total  18 16 30 
Fonte: Elaboração do autor. 
Das fontes de informação identificadas no DNIT, pode-se observar na tabela 
acima que apenas informações advindas do corpo técnico26 do setor de transporte 
hidroviário foram apontadas de forma unânime pelos gestores entrevistados como 
fontes sempre utilizadas em suas atividades. O SIAC, ferramenta que auxilia no 
gerenciamento de todos os contratos no âmbito da autarquia, é outro destaque de 
utilização como fonte de informação para os gestores.  
Chama a atenção, o contraste nas respostas que dizem respeito ao uso dos 
dados do Sistema da Administração Financeira e sua frequência, pois a depender do 
gestor, ou é utilizada sempre ou nunca utilizada essa fonte de informação. Esse fato 
está relacionado às peculiaridades das atividades específicas desempenhadas em 
cada setor da gestão na Diretoria de Infraestrutura Aquaviária. As Administrações 
                                                          
26 Todos os servidores públicos lotados no DNIT, não apenas os gestores entrevistados.  
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Hidroviárias27, o SIAC e o corpo técnico do DNIT são fontes de informação utilizadas 
por todos os entrevistados nesta pesquisa.  
Um outro aspecto refere-se às fontes de informação nunca utilizadas por 
alguns gestores do setor de transporte estudado. Os Sistemas Gerenciais do 
Minfra28 e o Portal da Transparência do Governo Federal, em geral, são as fontes de 
informação menos utilizadas pelos entrevistados. 
8.1.4 Processamento das Informações 
A seguir, apresentam-se os resultados das questões de 9 a 17 obtidos por 
meio da entrevista estruturada: 
Questão 9 - Com os dados obtidos nessa questão, é possível identificar se 
os gestores do setor de infraestrutura de transporte hidroviário desenvolvem algum 
tipo de indicador de impacto informacional nas atividades dos outros colaboradores.  
Apenas dois dos entrevistados mencionaram que desenvolvem indicadores 
de impacto com as informações gerada por suas atividades profissionais. O primeiro 
atribui o grau de execução orçamentária no modal de transporte hidroviário como 
indicador principal, uma vez que o orçamento tem caráter fundamental para iniciar 
ou dar continuidade nas obras ou serviços do DNIT. O segundo caracteriza as 
informações dos avanços físicos-financeiros dos empreendimentos do setor, como 
indicadores que influenciam outros setores do segmento de transporte hidroviário. 
Os demais gestores, não consideram que suas atividades gerenciais no 
setor estudado, causem indicadores de impacto nas atividades de outros 
colaboradores na autarquia. 
                                                          
27 À época da aplicação dos questionários, as Administrações Hidroviárias representavam as unidades 
descentralizadas responsáveis para ações operacionais nas hidrovias brasileiras (DNIT, 2016). No entanto, com 
a publicação do Decreto nº 10.367, as hidrovias passaram a ter as Superintendências Regionais do DNIT como 
responsáveis por essas ações (BRASIL, 2020). 
28 Órgão da Administração Pública Direta responsável pelo desenvolvimento e em promover a segurança e a 
eficiência da infraestrutura de transportes no Brasil (BRASIL, 2019). 
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Questão 10 - As respostas desta questão permitem entender como são 
usadas as fontes de informação nas atividades específicas de cada entrevistado e 
quais objetivos pretende-se alcançar com elas.  
Um dos principais aspectos mencionados pelos entrevistados é a utilização 
da informação para fiscalização e gestão de contratos de serviços de obras, tais 
como seus acompanhamentos e monitoramentos, as práticas dessas ações são 
consideradas atividades fins para o setor da autarquia.  
As menções do uso das fontes de informação para referências em trabalhos 
técnicos e para finalidade de planejar futuros empreendimentos também são 
destaques dos apontamentos realizados pelos gestores do setor.  
E por fim, a menção de validações de informação apresentadas pelos 
setores da DAQ também são consideradas formas de utilização das fontes de 
informação disponível no setor, e tem como principais objetivos a tomada de decisão 
no setor estratégico e as divulgações das iniciativas implementadas na área para o 
público em geral. 
Questão 11 - Com os dados obtidos nessa questão, é possível descobrir 
quais são os tipos de suporte de informação mais utilizados no desenvolvimento das 
atividades de gestão no setor de transporte hidroviário. Na Tabela 3 são 
apresentados os tipos de suportes informacional mencionados pelos entrevistados: 
Tabela 3 - Tipos de suporte de informação 
Tipos de Suporte de Informação 
Quantidade de 
Respostas 
Notas Técnicas 8 
Relatórios Gerenciais 7 
Relatórios de Auditoria 2 
Revistas Especializadas 2 
Relatórios Periódicos de Acompanhamento de Obras 1 
 Fonte: Elaboração do autor. 
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Com base nas respostas expostas acima, o principal tipo de suporte de 
informação no desenvolvimento das atividades dos gestores entrevistados são as 
Notas Técnicas, muitas vezes geradas pelos próprios servidores públicos do setor. 
Os relatórios gerenciais, que visam detalhar o andamento dos empreendimentos da 
diretoria, também ganham destaque como forma de auxílio informacional no 
desempenhar das funções gerenciais no modal hidroviário brasileiro.  
Ainda sobre esse propósito, também foram mencionados os relatórios de 
auditoria e de acompanhamento de obras (diário de obra), além de revistas 
científicas especializadas do setor de transporte estudado. 
Questão 12 - Ao analisar os dados obtidos nessa questão, é possível 
compreender o grau de sigilo das informações utilizadas no desenvolvimento das 
atividades de gestão do setor de transporte hidroviário do Brasil. 
Todos os entrevistados afirmaram categoricamente que o grau de sigilo das 
informações utilizadas para desempenho de suas atribuições no setor é ‘ostensivo’, 
isto é, intencionando exibir essas informações. Não houve menções quanto às 
necessidades de possíveis restrições das informações estratégicas do setor. Ao 
considerar os referidos aspectos é importante ressaltar que o DNIT é regido pela Lei 
de Acesso à Informação que regula o direito fundamental de acesso às informações 
produzidas ou armazenadas por órgãos e entidades da União (BRASIL, 2011a). 
Questão 13 - Os dados identificados nas respostas desta questão, auxiliam 
compreender quais instrumentos de proteção da informação são utilizados no 
desenvolvimento das atividades dos gestores desse modal de transporte estudado. 
Os tipos de instrumentos de proteção da informação foram pré-definidos na estrutura 
do questionário, podendo ser divididos em dois tipos de controle: lógico e físico. Na 
Tabela 4 são apresentados esses instrumentos de proteção separados por seu tipo 




Tabela 4- Instrumentos de proteção da informação. 
Controle 







Assinatura digital 6 
Antivírus 5 
Certificação Digital 4 





Portas com Acessos Restritos 3 
Guarda 1 
Fonte: Elaboração do autor. 
Na Tabela 4 é possível observar que os principais instrumentos de proteção 
da informação pertencem ao tipo de controle lógico, onde possibilita o usuário 
acessar de forma segura a informação em seus equipamentos tecnológicos 
baseados nas necessidades específicas para realização de tarefas. O tipo de 
controle físico foi pouco citado pelos entrevistados. Sabe-se, por outro lado, que a 
segurança física de uma autarquia, que visa proteção de seus ativos, informação 
inclusive, é de comum benefício a todos os seus colaboradores.  
A utilização do backup foi o instrumento de proteção da informação mais 
mencionado pelos gestores do setor, seguido pelas menções de assinatura digital, 
antivírus e certificação digital.  Ao levar em consideração esta perspectiva, é 
importante situar os apontamentos das portas com acessos restritos, onde 
realmente foi constatado que apenas alguns dos gestores possuem tal proteção da 
informação em seu local de trabalho. Destaca-se também a indicação de que em 
apenas uma das salas, da direção do setor, há posto com guardas específicos que 
tem por finalidade evitar o acesso de pessoas não autorizadas a áreas em que se 
encontram dados e informações críticas e estratégicas da entidade. 
Questão 14, 15, 16 e 17 – A partir dos dados obtidos nessas questões, foi 
possível realizar uma análise SWOT baseada nas respostas dos entrevistados a fim 
de identificar forças e fraquezas encontradas no ambiente interno do setor de 
129 
 
transporte hidroviário brasileiro, tais como suas ameaças e oportunidades. O 
resultado dessa análise pode ser observado na Figura 25. 
Figura 25 - Análise SWOT do Ambiente Interno da Gestão do Setor de Transporte Hidroviário. 
FORÇAS FRAQUEZAS
Trabalho em equipe Desorganização 
Qualificação técnica da equipe Ausência de normativos e procedimentos
Tema de trabalho Ausência de sistematização de conhecimento (lições aprendidas)
Possiblidade de divulgação do trabalho Cultura organizacional instável
Boas práticas de gestão de contratos do DNIT. Pouca capacidade de reter e atrair talentos
Ambiente de trabalho (Infraestrutura) Falta de planejamento estratégico a médio e longo prazo
Integração multimodal de transportes Falta de comprometimento da equipe
Transparência Falta de treinamento/capacitação adequados
Boa comunicação Equipe reduzida
Viabilidade de planejamento Baixo orçamento anual
Patrocínio da alta gestão Comunicação ruim
Falta de definição nas práticas de gestão 
Recebimento de informações não tratadas e desintegradas 
Volatilidade das informações disponíveis
OPORTUNIDADES AMEAÇAS
Inovação para o setor Criação de massa crítica para hidrovias
Desafio de implantação do modal de transporte Desafio de implantação do transporte hidroviário no Brasil
Articulação com o setor privado (lições aprendidas) Alternância da gestão
Fortalecimento das unidades regionais descentralizadas Centralização de decisões na sede
Integração com empreendimentos dos Portos Marítimos Falta de articulação com as partes interessadas do setor
Estabelecer Normas e Padrões Técnicos Incapacidade de propor novos empreendimentos
Baixo custo de transportes em comparação aos outros modais Cultura organizacional restritiva aos assuntos técnicos de engenharia
Possiblidade de adquirir conhecimento técnico Modal não priorizado no DNIT
Benfeitorias à sociedade com acessos difíceis (população ribeirinha) Incapacidade de atrair novos servidores
Aprendizado na integração multimodal transportes Influência Política
Gerir contratos de altos valores Interferência de outros órgãos externos
Possibilidade de iniciar novas obras Desinteresses de servidores
Melhorar a gestão da informação Alternância no formato de descentralização regional
Ambiente Interno da
Gestão do Setor de 
Transportes HIdroviário
 
Fonte: Elaboração do autor. 
Ao observar os apontamentos dos gestores entrevistados, percebe-se que 
os aspectos de ambiente organizacional e de pessoal são destacados nas forças do 
setor de gestão do transporte hidroviário no Brasil, sendo evidenciados também 
fatores que facilitam o desempenhar as atividades gerenciais, como: patrocínio da 
alta gestão, viabilidade de planejamento, boas práticas de gestão no DNIT e o tema 




Quando analisadas as oportunidades para o setor, os entrevistados 
destacam fatores relacionados aos conhecimentos técnicos a serem adquiridos. O 
baixo custo do transporte hidroviário em relação aos outros modais e o aprendizado 
na integração multimodal de transportes estão associados às atividades fins da 
Diretoria de Infraestrutura Aquaviária. 
Ainda em relação a essa situação, vale mencionar a preocupação na 
realização de atividades de cunho social, como benfeitorias às comunidades que 
possuem difíceis acessos em suas regiões residenciais. Outro aspecto não menos 
relevante é a menção de um dos entrevistados que aponta ‘melhorar a gestão da 
informação’ como uma oportunidade para o setor. 
Ao analisar os pontos fracos indicados pelos gestores, destaca-se a menção 
de que comunicação no setor é considerada ruim, pois em contraposição a essa 
ideia, nas menções de forças do ambiente interno estudado, houve reconhecimento 
de boa comunicação no setor por um dos entrevistados. Ainda no contexto das 
fraquezas apontadas pelos entrevistados, destaca-se a pouca capacidade de atrair 
talentos para o setor somada às menções de falta de treinamento e capacitação 
adequados. Acrescente-se, ainda, que a desorganização e volatilidade das 
informações disponíveis e o recebimento de informações não tratadas são 
consideradas lacunas informacionais existentes na gestão do setor. 
E por fim, as alternâncias na gestão e na definição do formato de 
descentralização de unidades regionais são consideradas ameaças no ambiente 
externo do setor estudado. Destaca-se ainda, possíveis influências políticas e 
interferências externas também como fatores preponderantes ao comprometimento 
do bom andamento das ações no setor de transporte hidroviário. O já citado baixo 
custo do transporte hidroviário no país contrasta com a não priorização do setor em 
relação aos modais rodoviários e ferroviários no DNIT, sendo também considerado 




8.1.5 Conclusão – Avaliação do 2º Pressuposto Específico  
Para comprovar o pressuposto de que o setor hidroviário brasileiro 
depende da correta análise (dos componentes) do processo de produção das 
informações, para identificar e avaliar as fontes de informação utilizadas para a 
gestão do setor de transporte hidroviário brasileiro e suas formas de acesso, 
foi necessário identificar as entradas e saídas informacionais e o processamento das 
informações disponíveis. Para isso, foram definidos dois fatores fundamentais na 
abordagem dos questionários aplicados na entrevista, são eles: 1) Acesso à 
Informação e 2) Processamento das Informações. 
Com os dados das questões que caracterizam o acesso informacional do 
setor, é possível afirmar que é mais comum o uso de informação formal no 
desenvolvimento das atividades gerenciais no âmbito da Diretoria de Infraestrutura 
Aquaviária do DNIT. Esses aspectos se relacionam ao constante uso de sistemas de 
acompanhamentos processuais e de gerenciamento de atividades e demandas. 
Ainda nesse contexto, um ponto que cabe a ser destacado, é a necessidade de que 
as ações que envolvem a gestão do setor sejam atos públicos. A recuperação da 
informação para posterior evolução em cursos e treinamentos e constante utilização 
de informações de empresas contratadas, também foram destacadas como 
justificativas para utilização da formalidade informacional. 
Os sistemas informacionais disponíveis no setor são considerados as 
principais formas de validação das informações utilizadas no desempenhar das 
atividades gerenciais. Nessa abordagem, percebe-se ainda que as atividades de 
campo, como visitas técnicas, também são utilizadas para fins de validação das 
informações recebidas pelas unidades regionais descentralizadas. 
Na questão que aborda se há alguma rede de especialistas/colaboradores 
na gestão do setor de transporte em hidrovias que possam apoiar a validação de 
suas informações gerenciais, é constatado que há presença de assessoramento 
técnico especializado no apoio dessas validações informacionais de modo a auxiliar 
os gestores no desempenho de suas funções. Outro aspecto relevante é a habitual 
forma de organização das informações no setor como principal obstáculo na 
obtenção da informação necessária. Nesse contexto, as dificuldades de realizar 
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consultas informacionais com agilidade são ocasionadas por desajustadas formas 
de indexar as informações quando armazenadas. 
Quando analisadas as principais fontes de informação disponibilizadas pelo 
DNIT, pôde-se avaliar as frequências de utilização dessas fontes pelos gestores, 
tendo o sistema de gerenciamento de todos os contratos do setor como a principal 
fonte de informação utilizada. Foi observado também conforme as respostas dos 
entrevistados, que algumas fontes de informação pré-estabelecidas no questionário 
ou são muito utilizadas ou nunca são utilizadas, a depender da atribuição e 
competências específicas dos gestores entrevistados no desempenhar de suas 
funções. 
Ao considerar o processamento das informações no âmbito da Diretoria de 
Infraestrutura Aquaviária, foram identificados dois indicadores de impactos 
informacionais no desenvolvimento das atividades gerenciais do setor que 
influenciam as atribuições de outros colaboradores da diretoria29: grau de execução 
orçamentária e avanços físicos-financeiros dos empreendimentos da área. 
Além de identificar quais são as fontes de informação utilizadas no setor, 
esse tópico da entrevista possui questões que buscou compreender como são 
utilizadas as fontes de informação no desempenhar das atividades gerenciais. O 
principal aspecto encontrado foi o uso das fontes informacionais para o desempenho 
de atividades fundamentais do setor de transporte hidroviário brasileiro, como 
gestão, fiscalização, acompanhamento e monitoramento de contratos de serviços de 
obras, que tem como principais objetivos a tomada de decisão no setor estratégico e 
divulgações das iniciativas implementadas na área para o público em geral. 
Na identificação dos tipos de suporte de informação mais utilizados no 
desenvolvimento das atividades de gerenciais do setor, pode-se destacar que as 
notas técnicas elaboradas por servidores da área foram consideradas o principal tipo 
de suporte para esse propósito. Cabe ressaltar que para produzir as notas técnicas 
utilizadas no segmento de transporte hidroviário, em geral, os servidores necessitam 
                                                          
29 Outros servidores alocados no setor, mão de obra terceirizada e assessoramento especializado. 
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de outros tipos de suportes de informação mencionados, como revistas 
especializadas e relatórios gerenciais, de auditoria e de acompanhamento de obras. 
Quanto ao grau de sigilo das informações utilizadas no desenvolvimento das 
atividades de gestão na área estudada, constatou-se que os gestores hidroviários 
utilizam informações ‘ostensivas’ para o desempenho de suas atribuições, não 
sendo mencionadas as necessidades de possíveis restrições das informações 
estratégicas do setor. Baseado nesse contexto, e apesar do DNIT ser regido pela Lei 
de Acesso à Informação, que regulamenta o direito constitucional de acesso às 
informações públicas (BRASIL, 2011a), é correto o entendimento que há uma 
necessidade de restrições informacionais ao público externo para que sejam 
mantidas íntegras as informações e não prejudiquem o planejamento e ações 
voltadas para a tomada de decisão, como por exemplo: dados de orçamento 
sigilosos para subsidiar licitações de concorrência pública.  
No que tange à segurança da informação no setor de transporte hidroviário, 
foram identificados alguns instrumentos principais utilizados para proteger a 
informação no desenvolvimento das atividades dos gestores, como: backups, 
assinatura digital, antivírus, certificação digital, portas com acessos restritos, entre 
outros. No entanto, considerando que os tipos de instrumentos de proteção da 
informação foram pré-definidos na estrutura do questionário, sendo apresentadas 
como alternativas objetivas, chama-se a atenção para o fato de que os 
entendimentos dos tipos de proteção da informação na diretoria não estejam 
nivelados, uma vez que nem todos entendem, por exemplo, que dispõe de antivírus 
e equipamentos restritos como forma de proteção às informações do setor em que 
trabalham. 
Nesse sentido, e conforme o Art. 68. do Regimento Interno do DNIT, a 
referida autarquia dispõe de uma Diretoria de Administração e Finanças, tendo como 
subordinada a Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação, a qual compete:  
 “I - planejar e coordenar as atividades relacionadas ao sistema de 





 E ainda, a Divisão de Segurança da Informação, subordinada à 
Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação, compete:  
“I - tratar incidentes de rede computacionais, emitir alertas, prospectar e 
monitorar novas tecnologias relacionadas à segurança da informação e 
comunicações; 
II - preparar a reunião do Comitê de Segurança da Informação e 
Comunicações, bem como propor ações relativas à implantação de suas 
decisões; e 
III - auxiliar na gestão dos ativos de segurança da informação e 
comunicações.” DNIT, 2020b). 
 
Dessa forma, existe apenas um setor responsável pelas atividades 
relacionadas à segurança da informação no DNIT, sendo a DAQ uma diretoria 
submetida ao direcionamento dessas atividades por esse setor responsável. 
Portanto, entende-se que todas as normas e aplicações de proteção da informação 
no âmbito da DAQ são generalizadas e abrangentes a todos os colaboradores do 
setor. 
Em contraposição a essa ideia, foi constatada a existência de alguns setores 
que dispõem de portas com acessos restritos e com guardas que evitam acessos de 
pessoas não autorizadas. Essas formas de proteção estão relacionadas ao fato de 
algumas áreas possuírem dados e informações críticas e estratégicas da entidade, e 
quando justificado, há necessidade de proteções específicas voltadas para a 
segurança da informação. 
Com a realização de uma análise SWOT no ambiente interno do setor de 
transporte hidroviário brasileiro, os entrevistados indicam as forças, fraquezas, 
ameaças e oportunidades para área. Um dos destaques referente às forças que o 
setor dispõe são as possiblidades de divulgação dos esforços realizados com as 
atividades de gestão, nesse caso, a adoção de métodos adequados no tratamento e 
compartilhamento da informação auxiliará o gestor a manter a integridade dos dados 
nesse processo de publicação. Quanto às oportunidades identificadas, pode-se 
ressaltar a menção de que as lições aprendidas somadas ao atual momento de 
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mudanças30 viabilizam oportunidades para melhorar a gestão da informação no 
setor. 
Ao analisar os pontos fracos identificados, são destacados fatores voltados 
para as competências informacionais do setor, como a desorganização e volatilidade 
das informações disponíveis, tais como o não tratamento das informações 
recebidas. Esses fatores destacados são considerados lacunas informacionais 
existentes na gestão do setor. E no que diz respeito às ameaças, as incertezas com 
as alternâncias na gestão e na definição das formas de descentralização por meio 
de unidades regionais são as principais considerações de ameaças no ambiente 
externo do setor estudado, pois as normas e procedimentos informacionais 
consolidados nos últimos anos podem ficar comprometidos com as recorrentes 
mudanças gerenciais. 
Analisados os componentes do processo de produção das informações 
informados pelos gestores do setor, percebe-se a necessidade de melhorar os 
métodos de organização da informação como forma de auxiliar eficazmente a gestão 
das ações estratégicas do setor. Em face ao exposto, conclui-se que há 
necessidade de uma correta análise do processo de produção das informações para 
identificar e avaliar as fontes de informação utilizadas no setor, contribuindo para a 
geração de conhecimento e auxílio nas tomadas de decisões estratégicas. 
8.1.6 Perfil Profissional  
A seguir, apresentam-se os resultados das questões de 18 a 22 obtidos por 
meio da entrevista estruturada: 
Questão 18 – Esta questão foi elaborada com o objetivo de analisar a 
formação acadêmica do servidor público atuante na gestão do setor do transporte 
hidroviário no Brasil. No que diz respeito à formação do profissional após a 
graduação, foi constatado que apenas um dos entrevistados afirmou não possuir 
                                                          
30 O setor de transporte hidroviário brasileiro, tem em seu passado histórico, diversas indefinições políticas e 
consequentes mudanças regimentais e gerenciais. No entanto, nos últimos anos, há uma boa perspectiva no 




cursos nessas condições, sendo que do universo de oito gestores que o setor 
dispõe, cinco realizaram cursos de especialização após a suas respectivas 
graduações e dois estudaram até a conclusão do doutorado. No Quadro 13 são 
apresentados esses dados de formação dos entrevistados e suas respectivas áreas 
de conhecimento. 




Área / Curso Realizado
Gestão Pública
Projetos, Execução e Controle de Estrutura e 
Fundações
Gestão de Projetos e Gestão Pública
Engenharia Ferroviária e Direito Administrativo 
com ênfase em Licitações e Contratos
Gestão de Projetos de Engenharias
Transportes
Engenharia








Fonte: Elaboração do autor. 
Conforme exposto no quadro acima, cursos voltados para gestão aparecem 
com frequência sendo alternados com cursos de aspectos técnicos de engenharia e 
de transportes. Chama a atenção que um dos entrevistados possui curso na área de 
engenharia em outro modal de transporte, o ferroviário, e também é identificada 
especialização em curso no âmbito do direito administrativo, ainda que a ênfase 
desse curso esteja voltada para assuntos relacionados ao desenvolvimento das 
atividades de gestão no setor de transporte hidroviário.  
Questão 19 -  A respeito do tempo transcorrido desde o término da 
graduação dos gestores entrevistados e baseado nas entrevistas estruturadas, onde 
foram estabelecidos agrupamento de períodos pré-definidos, as respostas obtidas 




Tabela 5 - Tempo transcorrido desde o término da graduação dos entrevistados. 
Período Quantidade de Pessoas 
Entre 8 e 10 anos 3 
Entre 16 e 19 anos 2 
Entre 10 e 15 anos 2 
Entre 5 e 7 anos 1 
Menos que 5 anos 1 
Fonte: Elaboração do autor. 
Conforme tabela apresentada, apenas um dos entrevistados possui entre 
cinco e sete anos de formado em sua graduação, sendo que todos os outros sete 
entrevistados no universo estudado possuem entre oito e dezenove anos de 
formados em suas respectivas graduações conforme apresentado em estruturação 
de períodos pré-definidos para a entrevista. Cabe ressaltar também que nenhum dos 
gestores atuais do setor de transporte hidroviário possuem menos de cinco anos do 
término de suas respectivas graduações.  
Questão 20 e 21 - Estas questões visam reconhecer se os gestores do setor 
de transporte hidroviário possuem trabalhos técnicos publicados, em quais veículos 
de comunicação foram publicados e os anos em que foram realizadas suas últimas 
publicações de trabalhos. Os dados identificados podem ser representados no 
Quadro 14. 
Quadro 14 - Publicação de trabalhos dos entrevistados. 
Publicou Trabalhos 
Técnicos
Veículos de comunicação das publicações
Ano da última 
publicação
Anais de Congressos, Revistas Científicas, Capítulos 
de Livro
2020
Seção de Jornais, Anais de Congressos, Publicação 
Avulsa, Revistas Científicas, Capítulos de Livro
2017
Revistas Científicas 2017
Anais de Congressos, Revistas Científicas 2019
Anais de Congressos 2016






Fonte: Elaboração do autor. 
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Do universo dos oito gestores existentes no setor estudado, apenas dois não 
possuem trabalhos técnicos publicados em periódicos. Já quando analisamos o ano 
de publicação dos trabalhos técnicos produzidos pelos gestores do setor hidroviário, 
observamos que todos eles publicaram ao menos uma vez nos últimos cinco anos. 
Adicionalmente, foi observado também que dos seis gestores que tiveram 
publicações em periódicos, quatro publicaram trabalhos com temas correlacionados 
ao setor gerencial de transportes.31 
Questão 22 - Esta questão foi elaborada com o objetivo identificar se no 
DNIT, entidade responsável pela gestão de transporte em hidrovias no país, há 
treinamentos periódicos adequados para que profissionais da gestão do setor de 
transportes hidroviário desempenhe suas funções.  
No universo de oito gestores existentes no setor estudado, ao consolidar as 
respostas desses entrevistados, não houve consenso para essa questão. Cinco dos 
gestores entrevistados afirmaram que há treinamentos periódicos adequados para 
que os profissionais do setor hidroviário da autarquia desempenhem suas funções, 
enquanto os outros três negaram que a frequência desses treinamentos periódicos 
esteja adequada.  
Por se tratar de profissionais que trabalham no mesmo setor, regidos pelo 
mesmo sistema de treinamentos e capacitação, pode-se inferir que as opiniões 
adversas estejam relacionadas às atribuições dos cargos em que esses servidores 
ocupam, conforme esclarecido na seção 6 desta pesquisa. Em razão dessa 
realidade, e apesar de serem todos gestores do setor, as atividades que eles 
desempenham são de diferentes vertentes técnicas para quem possam cumprir as 
atribuições que suas respectivas áreas gerenciais exigem.  
8.1.7 Atuação Profissional  
A seguir, apresentam-se os resultados das questões de 23 a 30 obtidos por 
meio da entrevista estruturada: 
                                                          
31 Pesquisa adicional realizada na Plataforma Lattes. 
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Questão 23 - Esta questão foi elaborada com o objetivo de identificar as 
principais atividades rotineiras desempenhadas pelos entrevistados em seu local de 
trabalho. A Tabela 6 apresenta as atividades citadas pelos servidores e a ocorrência 
que foram mencionadas. Vale salientar que no universo de respostas pré-definidas 
na estruturação do questionário, foi permitido o apontamento de mais de uma 
atividade desempenhada na consolidação das respostas dos entrevistados. 
Tabela 6 - Principais atividades desempenhadas no ambiente de trabalho. 




Gestão de Serviços de Engenharia 6 
Atendimento aos órgãos superiores 6 
Gestão Administrativa 5 
Fiscalização de Atividades e Serviços 5 
Gestão Orçamentária 4 
Desenvolvimento de serviços de transporte hidroviários 4 
Gestão de Pessoal 3 
Tratamento e disseminação da informação referente a 
infraestrutura de transportes (impressa, digital ou virtual) 
2 
Fonte: Elaboração do autor. 
Pode-se observar que, a maior incidência das respostas foram ‘Gestão de 
Serviços de Engenharia’ e ‘Atendimento aos Órgãos Superiores’, notadamente 
atividades ligadas aos servidores que desempenham funções de chefia, assim como 
as subsequentes atividades mais mencionadas: ‘Gestão Administrativa’ e 
‘Fiscalização de Atividades e Serviços’. Observa-se que a atividade ‘Tratamento e 
disseminação da informação referente a infraestrutura de transportes (impressa, 
digital ou virtual) ’ foi mencionada apenas por dois dos entrevistados.  
Questão 24 - No que diz respeito ao uso de softwares de gerenciamento, 
essa questão foi elaborada para conhecer os principais gerenciamentos de 
atividades no desempenho das funções dos entrevistados. A Tabela 7 demonstra 




Tabela 7 - Uso de softwares para gerenciamento das atividades. 
Utilização de softwares para 
gerenciamento das atividades  
Quantidade de 
Respostas 
Monitoramento e Controle 6 
Consultas Gerenciais  6 
Gerenciamento de atividades 6 
Gestão de Convênios 5 
Gestão de contratos 5 
Fiscalização de Atividades e Serviços 4 
Fonte: Elaboração do autor. 
Destacam-se ‘monitoramento e controle’, ‘consultas gerenciais’ e 
‘gerenciamento de atividades’ como as principais atividades mencionadas que 
necessitam de gerenciamento por meio de utilização de softwares. De uma forma 
geral, todas as atividades indicadas estão voltadas para cargos de chefia no âmbito 
da gestão do setor. 
Questão 25 - Esta questão foi elaborada com o objetivo de conhecer o 
tempo de experiência que os gestores do setor estudado já possuíam antes de 
ocuparem seus respectivos cargos gerenciais.  
Quadro 15 - Experiência dos entrevistados. 
Trabalhou em gestão de 















Fonte: Elaboração do autor. 
Ao observar o Quadro 15, um fator que chama a atenção na análise da 
experiência dos entrevistados, é que dos oito gestores do universo estudado, três 
não haviam sequer trabalhado na gestão de transportes anteriormente ao serem 
nomeados para seus cargos atuais. Em contraposição a esse fato, um dos 
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servidores entrevistados possuía vinte anos de experiência em gestão de 
transportes antes de ser nomeado para seu cargo atual no setor de transporte 
hidroviário. Outro ponto que cabe a ser destacado, é que dos cinco entrevistados 
que já possuíam experiência em gestão de transportes, apenas três haviam 
trabalhado com transportes em hidrovias antes de assumirem suas respectivas 
funções. 
Questão 26 - Esta questão tem como principal objetivo identificar, na opinião 
dos gestores dos entrevistados, quais competências necessárias podem ser 
destacadas como mais relevantes ou que possibilitem a distinção de outros 
profissionais.  
Considerando tais colocações, apenas ‘conhecimento técnico na área 
aquaviária’ e ‘gestão de contratos’ foram mencionados por mais de um dos gestores 
entrevistados como competências necessárias para atuação na gestão do setor de 
transporte hidroviários. Um dos entrevistados, além de mencionar a gestão de 
contratos, afirma que é necessário também que os gestores sejam competentes em 
gestão de projetos e em gestão orçamentária. 
Foi mencionado também nas respostas de um dos entrevistados, que as 
competências deveriam estar sempre relacionadas à gestão de obras públicas no 
sentido “lato senso” e ao conhecimento da área de portos e hidrovias. Pode-se 
destacar outras menções de competências na estratificação das respostas dos 
entrevistados, como por exemplo: planejamento estratégico, delegação de 
competência e gestão de pessoas, além de considerações das características 
relacionadas ao bom senso e resiliência dos gestores como imprescindíveis para 
alavancar o setor. 
Do universo de oito gestores existentes setor de gestão estudado, apenas 
um dos entrevistados afirmou não acreditar que haja determinada competência 
nesse setor de transporte que não seja comum a todos os setores da engenharia 




Questão 27 - Esta questão foi elaborada com o objetivo de conhecer a 
indicação dos entrevistados no sentido de quais especializações deveriam ser 
obrigatórias para o profissional técnico no setor de transportes hidroviário, podendo 
ser observadas as respostas na Tabela 8. 
Tabela 8 - Especializações obrigatórias para profissionais técnicos. 
Especialização para o profissional técnico no setor 
de transporte hidroviário que deveria ser obrigatória  
Quantidade de 
Respostas 
Especialização em Portos 3 
Especialização em Hidrovias 3 
Especialização em Eclusas 1 
Gestão de Convênios 1 
Gestão de Contratos 1 
Gestão de Termos de Execução Descentralizada 1 
Engenharia (civil e naval) 1 
Morfologia 1 
Hidrologia (de rios inclusive) 1 
Planejamento e Gestão 1 
Fonte: Elaboração do autor. 
Do universo de oito gestores existentes no setor de transporte estudado, 
apenas um dos entrevistados afirmou não acreditar que haja no Brasil alguma 
especialização específica para o profissional que atua nesta área de transporte 
hidroviário. E ainda defendeu que a atuação prática no setor foi o insumo mais 
importante para seu desenvolvimento profissional. Nas respostas obtidas pelos 
demais entrevistados, pode-se destacar a indicação das especializações em portos 
e em hidrovias. As especialidades em portos e em hidrovias foram as únicas que 
tiveram mais do que uma menção nas repostas dos entrevistados no sentido de 
serem obrigatórias para formação dos técnicos do setor. 
Questão 28 - Nesta questão, é o descobrimento de quais tipos de 
competências em informação os gestores entrevistados gostariam de ter para 
melhor desempenhar suas atividades no setor em que trabalham. 
As principais competências destacadas pelos entrevistados foram as 
capacidades em organização da informação e em consultar/acessar a informação de 
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forma eficiente e efetiva para auxílio na tomada de decisão. Nesse sentido, também 
foi mencionado a necessidade de competência informacional em recuperação da 
informação.  
Nas respostas aos questionários também foram mencionados a segurança e 
a integridade da informação, pois apesar do DNIT ser regido pela Lei de acesso à 
informação, que regulamenta o direito constitucional de acesso às informações 
públicas (BRASIL, 2011a), existem atividades que necessitam de restrições nas 
informações da autarquia, como por exemplo: informações para licitações com 
orçamento sigiloso.   
A análise e a mineração de dados32 disponibilizados no setor também foram 
enfatizadas como necessidades de competências em informação para os gestores 
do setor de transporte hidroviário no Brasil, visando a capacidade de tomar melhores 
decisões ao selecionar e avaliar as informações adequadamente afim de transformá-
las em conhecimento aplicável para o setor em que trabalham.  
E por fim, a capacidade de disponibilização e compartilhamento da 
informação também foi destacada como competências em informação que os 
gestores gostariam de possuir para melhorarem suas atividades gerenciais no setor.  
Questão 29 - No sentido da questão anterior, os gestores responderam 
quais competências gostariam que seus colaboradores tivessem para melhor auxiliá-
lo nas atividades gerencias do setor estudado. A estratificação das respostas aos 
questionamentos pode ser conferida na Tabela 9. 
 
                                                          
32 Data mining: pprocesso de análise de conjuntos de dados à procura de padrões consistentes e que possam 
representar informações úteis (AMORIM, 2007). 
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Tabela 9 - Competências indicadas aos colaboradores do setor de transporte hidroviário. 
Competências atribuídas aos colaboradores para 
melhor auxiliar atividades dos gestores 
Quantidade de 
Respostas 
Conhecimento técnico na área aquaviária. 5 
Gestão e Fiscalização de Contratos e Convênios 4 
Avaliar a informação de forma crítica 1 
Classificação, Consolidação e Tabulação de 
informações 
1 
Contabilidade Pública  1 
Licitações 1 
Direito  1 
Fonte: Elaboração do autor. 
Na tabela acima, pode ser observado que os gestores destacaram as 
competências voltadas para o conhecimento técnico na área aquaviária e para 
gestão e fiscalização de contratos e convênios no setor estudado. No sentido desta 
pesquisa, que visa prospectar competências em informação para o setor, podemos 
enfatizar a indicação de capacidade em avaliar a informação de forma crítica e a 
classificação, consolidação e tabulação de informações disponíveis na gestão da 
área. 
Questão 30 - Nesta questão, a finalidade é descobrir quais conhecimentos 
que os gestores entrevistados entendem que lhes faltam, para que suas atividades 
desempenhadas voltadas para tomadas de decisão sejam mais efetivas, 
considerando os cargos que eles ocupam. 
Nas respostas dos servidores entrevistados, apenas os conhecimentos na 
área técnica aquaviária e em gestão e fiscalização de contratos foram mencionados 
por mais de um entrevistado. Outras áreas de conhecimentos também foram citadas, 
como conhecimentos orçamentário, financeiro, jurídico e em gestão pública. Um dos 
entrevistados apontou que lhe falta conhecimento sobre ferramentas e metodologias 
de organização de arquivos digitais, sendo esse conhecimento o mais voltado para 




8.1.8 Conclusão – Avaliação do 3º Pressuposto Específico  
Para comprovar o pressuposto de que a prospecção de competências em 
informação aumenta a autonomia do setor responsável pela gestão estratégica 
e tática, foi necessário analisar o perfil dos profissionais da gestão estratégica e 
tática do modal de transporte hidroviário no Brasil no âmbito do DNIT. Para isso, 
foram definidos dois fatores foram fundamentais na abordagem dos questionários 
aplicados na entrevista, são eles: 1) Perfil Profissional e 2) Atuação Profissional.  
Com os dados das questões que caracterizam o perfil profissional, é possível 
revelar que os gestores do setor de transporte hidroviários buscam por atualizações 
profissionais, principalmente por meio de cursos de especialização “lato senso” em 
áreas afins e aperfeiçoamentos direcionados para as atividades técnicas da 
profissão. Outro aspecto relevante é que os dados das questões informam que 
esses servidores públicos possuem, em sua maioria, entre oito e dezenove anos de 
formados, sendo que nenhum dos entrevistados concluiu a graduação há menos de 
cinco anos. 
Além disso, os gestores mantêm como prática publicações de trabalhos em 
eventos técnicos, científicos e em periódicos a fim de buscarem atualizações de 
conhecimentos, contribuindo para melhorias de performances no desempenho de 
suas atividades técnicas profissionais. Dessa forma, somadas as produções dos 
trabalhos técnicos, também é possível destacar que a maioria dos entrevistados 
indicam que há treinamentos periódicos adequados para que os profissionais do 
setor, favorecendo o ciclo de capacitação e qualificação profissional no modal de 
transporte hidroviário brasileiro. 
No que diz respeito à atuação profissional dos gestores entrevistados, 
observa-se que, de uma forma geral e no âmbito das principais atividades rotineiras 
realizadas local de trabalho, esses gestores desempenham mais do que uma 
atividade na ocupação de suas funções e que também suas principais atribuições 
são voltadas para funções de chefia compatível com seus respectivos cargos. Ainda 
no que concerne as atividades rotineiras, são utilizados softwares para 
gerenciamento das atividades no desempenho das atribuições exigidas aos gestores 
na ocupação de seus cargos. Acrescente-se, ainda, que ao analisar as experiências 
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dos entrevistados antes da ocupação de seus cargos, é observado que nem todos 
os servidores possuíam vivência profissional prática na área da gestão de 
transportes. 
 Ainda sobre esse texto, e considerando as competências necessárias para 
o gestor do setor transporte hidroviário, é importante ressaltar que as 
especializações de áreas técnicas voltadas para engenharia e transportes são vistas 
como imprescindíveis pelos gestores para desempenharem suas atividades de 
forma mais eficaz. Também foram mencionadas competências nas áreas de gestão 
e orçamento como necessárias às funções gerenciais no setor estudado. 
No que concerne as competências em informação para os gestores do setor 
estudado, um fato mencionado por quatro dos entrevistados, que representam 
metade da amostra, é que mesmo que as informações cheguem de forma íntegra e 
tempestiva, lhes faltam competências adequadas para trabalhar essas informações 
de modo que sejam eficientes e efetivas para auxílio na tomada de decisão. Nesse 
sentido, ao analisar as competências informacionais que os colaboradores33 do setor 
precisam para melhor auxiliar as atividades de gestão, também foram identificadas 
necessidades de capacidade em avaliar a informação de forma crítica e a 
classificação, consolidação e tabulação de informações disponíveis na gestão da 
área. 
Vale ressaltar ainda, que a indicação dos servidores entrevistados quanto 
aos principais conhecimentos que lhes faltam para desempenho das atividades 
relacionadas às tomadas de decisão, são as mesmas que esses gestores gostariam 
que seus colaboradores tivessem para melhor auxiliar no desempenho de suas 
atividades.  
Entende-se também que há reconhecimento por parte de todos os gestores 
entrevistados quanto à necessidade de preenchimento de lacunas informacionais 
por meio de capacitações voltadas para Competência em Informação, a fim de 
desempenhar suas atividades de forma mais eficaz enquanto gestores do setor de 
transporte hidroviário no DNIT. 
                                                          
33 Outros servidores alocados no setor, mão de obra terceirizada e assessoramento especializado. 
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Pela avaliação dos dados referentes ao terceiro pressuposto específico 
desta pesquisa, pode-se concluir que gestor do setor de transporte hidroviário 
brasileiro vem desenvolvendo e assumindo papeis tradicionais em gestão e em 
cargos de supervisão. Há um crescente envolvimento em novas tecnologias e 
consequentemente com novos processos administrativos para o setor. Baseado 
nesse contexto, embora tenha sido mencionado que há treinamentos periódicos 
adequados para atividades de cunho técnico no setor, algumas atividades referentes 
à capacidade em avaliar, tratar e organizar a informação não têm sido priorizadas da 
mesma forma.  
Portanto, prospectar competências em informação para os gestores do setor 
de transporte estudado contribui diretamente para o aumento da autonomia aos 
profissionais atuantes na gestão estratégica e tática, uma vez que essas atividades 
de tomada de decisão necessitam de atualização das habilidades em localizar e 
utilizar a informação da forma adequada, afim de que alcance soluções de 
problemas e tomadas de decisão que proporcione resultados eficientes e eficazes 
(BURCHINAL, 1976, apud HATSCHBACH, 2020).  
8.1.9 Conclusão dos questionários aplicados ao Gestores do Setor de Transporte 
Hidroviário (complementar) 
A pesquisa propôs entrevistar todos os gestores do atual setor de transporte 
hidroviário do país no âmbito do DNIT, conforme a caracterização da amostra. 
Considerando que todos os questionários aplicados foram respondidos, pode-se 
afirmar que o universo dos gestores no setor estudado foi alcançado com êxito. 
A elaboração de questionários foi de grande importância para o 
desenvolvimento desta pesquisa, pois tiveram resultados que apontam diretamente 
para o propósito do objetivo geral deste trabalho no sentido da necessidade de 
preenchimento das lacunas informacionais existentes no rol de competências do 
setor. Entre a primeira e a segunda fases, a revisão bibliográfica embasou as ações 
e fundamentou os caminhos a serem seguidos. Com isso, ainda foi possível 
responder nesta pesquisa algumas questões pertinentes ao entendimento do campo 
específico de aplicação, que é a identificação das peculiaridades que cada região 
tem, sendo necessário levar em consideração também fatores técnicos que 
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envolvem regimes hidrológicos, condições climáticas e ainda outros fatores como os 
culturais e ambientais no âmbito das hidrovias do Brasil. 
As respostas aos questionários permitiram a identificação de dados utilizados 
pelos gestores responsáveis nas operações de manutenção e serviços do DNIT no 
âmbito das hidrovias brasileiras. É diante desse contexto que identificaram-se as 
principais lacunas informacionais existentes, são elas: 
 Compreensão informacional deficitária quanto aos critérios de definição 
orçamentária anual; 
 Compartilhamento da informação desarmoniosa e desproporcional, 
contribuindo para formas ineficazes de utilização; 
 Organização da informação em formato inadequado nos diretórios 
digitais do setor, contribuindo em implicações diretas na capacidade de 
recuperação da informação; 
 Volatilidade no formato de comunicação das informações estratégicas 
no setor, comprometendo a integridade informacional na gestão da 
instituição; 
 Baixa qualificação de servidores públicos em avaliação, tratamento e 
organização da informação; 
 Interação e internalização de fundamentos conceituais e obtenção de 
habilidades específicas referentes à compreensão informacional de 
normas e práticas de segurança da informação. 
Diante do exposto, a identificação das fragilidades dos processos que 
envolvem fluxos de informação na coleta de dados contribui para o embasamento 
das propostas de prospecção de competências em informação para a gestão do 





9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A pesquisa procurou atingir seu objetivo que era o de prospectar quais 
competências em informação serão requeridas aos gestores que cuidam da política 
do setor de transporte hidroviário brasileiro no DNIT para preencher as lacunas 
informacionais existentes no rol de competências do setor. Para tanto, foi mapeada 
a situação atual das competências em informação no setor, identificadas e avaliadas 
as fontes de informação necessárias para a gestão, tais como suas formas de 
acesso, e também foram analisados os perfis dos profissionais da gestão estratégica 
e tática do modal de transporte estudado. 
A partir dos questionamentos levantados na pesquisa, comprovados pelos 
pressupostos, permitiu-se o aumento do escopo dos estudos no setor, com o 
envolvimento direto da área da Ciência da Informação. É diante desse contexto que 
são embasadas as propostas de prospecção de competências em informação para a 
gestão no setor hidroviário brasileiro, atentando para a interdisciplinaridade que 
envolve todo o processo.  
No campo da Administração, foram utilizadas ferramentas e técnicas, 
metodologias e lições aprendidas voltadas para a gestão organizacional e a gestão 
estratégica no âmbito da investigação. Já no campo do transporte, foram 
identificados dados e informações técnicas relacionados à gestão no setor de 
hidrovias brasileiras, com análise de outros aspectos conexos, tais como legislação 
aplicada e definição de políticas públicas.  
O primeiro pressuposto específico da pesquisa propôs compreender se as 
atividades desempenhadas pelos gestores entrevistados estão alinhadas com as 
atribuições estratégicas do setor, identificar os fatores críticos de sucesso e quais as 
principais dificuldades são encontradas para desempenhar essas atividades, 
visando auxiliar a tomada de decisão estratégica do setor estudado. Sendo assim, o 
estudo analisou as respostas dos gestores atuantes no setor de transporte 
hidroviário brasileiro e mapeou a situação atual das competências em informação na 
gestão desse modal de transporte no âmbito do DNIT, possibilitando a identificação 
de possíveis lacunas informacionais no setor. 
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Em virtude dessa análise, foi possível observar a necessidade de melhor 
compreensão informacional quanto aos critérios de definição orçamentária anual 
para o setor, possibilitando a utilização da informação em tempo hábil no 
planejamento e nas ações finalísticas do setor, e consequentemente o alcance de 
resultados mais eficazes na tomada de decisão estratégica. Ainda sobre esse 
propósito, são destacadas necessidades de competências em informação para 
gestão do setor estudado no sentido de obter maiores habilidades para localizar, 
avaliar e consequentemente utilizar efetivamente as informações disponíveis no 
setor (ALA, 1989). 
Ao resgatar o propósito do estudo, com os dados obtidos nas respostas dos 
entrevistados, percebe-se a existência de setores que possuem instrumentos de 
validação da informação em maior quantidade e qualidade do que outros. Nesse 
sentido, os setores que utilizam mais esses instrumentos na validação da 
informação, são aqueles que necessitam de consultas mais recorrentes em sistemas 
internos e externos34. No entanto, destaca-se que os setores gerenciais que 
possuem menos métodos de validação da informação também compartilham 
informações estratégicas para o setor de planejamento. Dessa forma, o 
compartilhamento da informação e, consequentemente, suas formas de utilização, 
acontecem de forma desarmoniosa e desproporcional, o que evidencia a 
necessidade de redução de assimetria informacional como forma de melhorar as 
ações de gestão no setor hidroviário brasileiro. 
O segundo pressuposto específico da pesquisa buscou identificar as entradas 
e saídas informacionais, tais como o processamento das informações disponíveis na 
área estudada. Para isso, foram analisadas as respostas dos gestores do setor de 
transporte hidroviário no Brasil, permitindo assim que fossem identificadas e 
avaliadas as fontes de informação necessárias para o desempenho das atividades 
de gestão no setor, sendo constatadas também as suas principais formas de 
acesso. 
                                                          
34 Sistema de Acompanhamento de Contratos (SIAC), Sistema de Sistema Integrado de Administração 
Financeira (SIAFI / Tesouro Gerencial), Sistemas Gerencias do Ministério da Infraestrutura, e Sistema Integrado 
de Planejamento e Orçamento do Governo Federal (SIOP) do Ministério da Economia. 
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Ao considerar os referidos aspectos das fontes de informação do setor, é 
importante ressaltar que além da identificação de quais são essas fontes, buscou-se 
também compreender para quais objetivos elas são utilizadas no desempenhar das 
atividades gerenciais. Baseado nesse contexto, afirma-se que essas fontes 
informacionais são utilizadas principalmente em atividades como gestão, 
fiscalização, acompanhamento e monitoramento de contratos de serviços e obras do 
setor de transporte hidroviário brasileiro, com finalidades de auxiliar a tomada de 
decisão no setor estratégico, divulgar as iniciativas implementadas para o público 
em geral e planejar futuros empreendimentos para o setor. Tal fator reforça a 
necessidade de prospectar as principais competências em informação na área, tais 
como preencher suas lacunas informacionais, uma vez que a análise adequada das 
fontes de informação existentes e suas formas de uso permite resultados mais 
eficazes para soluções para problemas e desenvolvimento do setor (TAYLOR; 
GARFIELD, 1979 apud DUDZIAK, 2003). 
Com os dados obtidos, percebe-se também que um dos principais entraves 
na obtenção da informação para desempenho das atividades gerenciais é a forma 
inadequada de organizar a informação nos diretórios digitais do setor, que causa 
implicações diretas na capacidade de recuperação da informação desejada, 
comprometendo a tempestividade no acesso informacional para auxílio na tomada 
de decisão. 
Destaca-se ainda, que algumas fontes de informação ou sempre são 
utilizadas ou nunca são utilizadas especificamente, a depender de cada gestor. 
Como este fato certamente está relacionado ao desenvolvimento especifico das 
atividades de cada setor e considerando que a gestão da diretoria precisa estar em 
sintonia para a tomada de decisão estratégica, é indispensável que as formas de 
comunicação e a integridade no compartilhamento da informação no setor sejam 





As notas técnicas elaboradas por servidores da área foram consideradas o 
principal tipo de documento no desenvolvimento das atividades de gerenciais do 
setor. Para esse tipo de suporte informacional, é destacada a necessidade de outros 
tipos de suportes de informação, como artigos de revistas especializadas e relatórios 
gerenciais, de auditoria e de acompanhamento de obras. Baseado nesse contexto, 
reforça-se a indispensabilidade de que o compartilhamento da informação esteja 
funcionando eficazmente, tendo em vista a dependência da rede de colaboração 
informacional entre os setores para que se tenha informações úteis na tomada de 
decisão.  
Quanto ao grau de sigilo das informações utilizadas no desenvolvimento das 
atividades de gestão na área, apesar da constatação de que os gestores hidroviários 
utilizam informações ‘ostensivas’ para o desempenho de suas atribuições, não foram 
mencionadas as necessidades de possíveis restrições das informações 
consideradas estratégicas para o setor.  
Ainda sobre esse propósito, e entendendo que o DNIT é regido pela Lei de 
Acesso à Informação, que regulamenta o direito constitucional de acesso às 
informações públicas (BRASIL, 2011a), não se pode deixar de ressaltar as 
necessidades de restrições informacionais ao público externo para algumas 
atividades de planejamento estratégico. Esses aspectos são evidenciados no Art. 
132 do Regimento Interno do DNIT (2020b) onde é previsto “prover à Diretoria de 
Administração e Finanças os atos preparatórios com a documentação necessária à 
contratação de obras e serviços de infraestrutura aquaviária”, que muitas vezes 
envolve elaboração de orçamentos sigilosos para subsidiar licitações de 
concorrência pública.  
Para uma percepção mais apurada da análise de processamento 
informacional no ambiente interno da Diretoria de Infraestrutura Aquaviária, foi 
realizada uma análise SWOT com a finalidade de identificar as forças, fraquezas, 
ameaças e oportunidades no ambiente interno do setor.  
Na identificação das forças internas, destacam-se as possiblidades de 
divulgação dos esforços realizados com as atividades de gestão no setor, 
considerando a proposição de métodos adequados no tratamento e 
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compartilhamento da informação, visando não comprometer a integridade e a 
tempestividade dos dados nesse processo de publicação. Essa proposição vai ao 
encontro dos apontamentos feitos por McGee e Prusak (1994, p.51), que indicam 
que uma estratégia eficiente necessita de informação precisa e em tempo hábil, de 
forma variada e no volume necessário, para viabilizar o entendimento dos pontos 
fortes e fracos na verificação do ambiente interno analisado. Com o alcance desse 
entendimento, poderão ser analisadas as oportunidades e ameaças na organização.  
Destacam-se as lições aprendidas nas atividades de gestão do setor 
somadas ao atual momento de reestruturação, como oportunidades de melhorias na 
gestão da informação no modal de transporte hidroviário no Brasil. Os pontos fracos 
também foram analisados e pôde-se perceber que a desorganização e volatilidade 
no compartilhamento das informações disponíveis na área de gestão são 
consideradas lacunas informacionais existentes na gestão do setor.  
E por fim, quanto às ameaças, as incertezas com as alternâncias na gestão e 
na definição do formato de utilização das unidades regionais descentralizadas são 
as principais considerações de ameaças no ambiente externo do setor estudado, 
comprometendo a consolidação das normas e procedimentos informacionais 
realizadas nos últimos anos. 
Portanto, ao analisar os componentes do processo informacional, percebe-se 
a necessidade de melhorar os métodos de organização da informação como forma 
de alcançar resultados mais eficazes nas ações estratégicas do setor. Em 
decorrência dessa realidade, conclui-se que na melhoria desses métodos de 
organização da informação haverá aperfeiçoamento nas formas de identificação e 
avaliação das fontes de informação utilizadas no setor, possibilitando analisar 
corretamente o processo de produção informacional a fim de contribuir para a 
geração de conhecimento e auxílio nas tomadas de decisões estratégicas. Essa 
perspectiva concorda com o proposto por Hatschbach e Olinto (2008, p. 21), de que 
o estudo da competência em informação pode proporcionar novas bases 
conceituais, estruturas físicas e virtuais e tecnologias para o aprendizado e a 
aquisição de conhecimento. 
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O terceiro pressuposto específico da pesquisa buscou identificar o perfil e a 
atuação dos profissionais da gestão estratégica e tática do modal de transporte 
hidroviário no Brasil no âmbito do DNIT. Com isso, foi possível analisar o perfil e 
atuação desses profissionais constatados por meio das variáveis propostas, 
contribuindo para a comprovação de que a prospecção de competências em 
informação poderá aumentar a autonomia do setor responsável pela gestão 
estratégica e tática na DAQ.  
Ao considerar que os gestores entrevistados vêm desenvolvendo e 
assumindo papéis tradicionais em gestão e em cargos de supervisão, e embora 
tenha sido mencionado que há treinamentos periódicos adequados para atividades 
de cunho técnico no setor, capacitações em avaliação, tratamento e organização da 
informação não têm sido priorizadas da mesma forma.  
Acrescente-se, ainda, que há um crescente envolvimento em novas 
tecnologias e consequentemente com novos processos administrativos no setor 
estudado. E ao considerar a necessidade do desenvolvimento de competências em 
informação no setor estudado, é possível relacionar esses aspectos à uma das 
características de dimensão técnica da competência informacional atribuída por 
Vitorino e Piantola (2011), em que os autores destacam que o indivíduo competente 
em informação é aquele capaz de acessar com sucesso e dominar as novas 
tecnologias. 
Dessa forma, a participação dos gestores em periódicas qualificações e 
capacitações de competências em informação é uma questão que contribui para 
práticas fundamentais de gestão nas diretrizes emanadas pela Diretoria de 
Infraestrutura Aquaviária do DNIT. Nesse sentido, o desenvolvimento dessas 
competências também proporcionará oportunidades de crescimento pessoal e 
profissional aos gestores, agregando fatores técnicos e motivacionais para que 
sejam desempenhadas atividades voltadas para as atribuições na gestão do referido 
setor de transporte. 
Conclui-se também, que há necessidades de interação e internalização de 
fundamentos conceituais e obtenção de habilidades específicas referentes à 
compreensão informacional de normas e práticas de segurança da informação no 
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âmbito da Diretoria de Infraestrutura Aquaviária. Tal procedimento é fundamentado 
por Belluzzo (2004, p.11) ao definir os aspectos da Competência em Informação. É 
importante ressaltar ainda que esses apontamentos são considerados por terem 
sido encontradas divergências entre as respostas dos gestores quanto à 
disponibilização e uso desses tipos de proteção informacional, que são comuns à 
todos os profissionais que trabalham no DNIT. 
Definitivamente, ao prospectar competências em informação para os 
gestores do setor de transporte hidroviário, conclui-se que há contribuições para o 
aumento da autonomia aos profissionais atuantes na gestão estratégica e tática do 
setor, considerando que essas atividades de tomada de decisão necessitam de 
atualização das habilidades em identificar, avaliar e utilizar a informação da forma 
adequada e tempestiva. Baseado nesse contexto, afirma-se que embora a 
prospecção de competências em informação, a gestão da informação e do 
conhecimento sejam objetos de estudos desta pesquisa, outros aspectos também 
foram analisados por se tratarem de assuntos correlatos à análise, em especial 
aqueles que possam auxiliar nas atividades no setor do transporte em hidrovias no 
Brasil. 
O modal de transporte hidroviário brasileiro, conforme apresentado neste 
trabalho, tem demonstrado que não pode apenas dispor dos meios naturais para o 
desenvolvimento. Para a inserção desse modal em um contexto de relevância na 
matriz de transporte no país, é necessária uma estabilidade organizacional a fim de 
que possibilite e viabilize de forma mais eficaz as iniciativas estruturantes para o 
setor, permitindo o alcance de seus objetivos. Desse modo, com aplicações práticas 
de capacitação em informação no setor, além de permitir que os profissionais 
tenham maiores habilidades técnicas em encontrar e avaliar a informação, também 
será possível gerar conhecimento por meio da extração de valores e significados 
das informações recebidas baseado na vivência e conhecimento adquiridos, 
permitindo ao setor uma nova interpretação da realidade (WARD, 2006, p. 398). 
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10. CONTRIBUIÇÃO E LIMITAÇÃO DO ESTUDO 
Com relação à Ciência da Informação, esta pesquisa contribuiu para a 
consolidação dos seus conceitos básicos, uma vez que investigou os requisitos 
necessários para um tipo de profissional que atua na identificação, análise, 
recuperação, processamento e comunicação da informação. Além disso, ao 
identificar o servidor público como profissional analista de infraestrutura, o estudo 
consolidou o conceito de interdisciplinaridade da Ciência da Informação. 
  Um outro ponto a evidenciar como contribuição, é que não foram encontrados 
outros trabalhos com esse enfoque. A discussão acerca das competências dos 
servidores públicos federais enquanto gestores do setor de transporte hidroviário 
brasileiro contribui para ampliar o foco, no que diz respeito às características e à 
relevância do trabalho do analista de infraestrutura de transportes. 
 A metodologia aplicada, que buscou registrar competências em informação a 
partir da percepção dos gestores do setor estudado, pode ser utilizada, com as 
eventuais adaptações, para prospecção de competências relacionadas a outros 
campos de trabalho. 
Os resultados deste trabalho contribuíram para a definição do rol de 
competências em informação definidas a partir da percepção dos gestores do setor 
de transporte estudado e da possibilidade de preenchimento das lacunas 
informacionais da área. Nesse sentido, as considerações finais desta pesquisa 
poderão ser utilizadas tanto no aprimoramento profissional dos atuais servidores 
como na identificação de perfis de novos servidores para a gestão do setor.  
Apresentar a visão dos gestores do Diretoria de Infraestrutura Aquaviária e 
suas percepções quanto à participação da Gestão da Informação e Gestão do 
conhecimento evidenciou o nível de conhecimento relativo aos temas abordados. 
Apesar de ter abordado o tema de gestão no setor de transporte em hidrovias 
no Brasil, o presente trabalho não se aprofundou em questões fora do escopo desta 
pesquisa, como mudanças futuras relacionadas aos aspectos de avanços 




11. SUGESTÕES PARA NOVAS PESQUISAS 
A análise SWOT realizada no ambiente interno do setor de transporte 
hidroviário brasileiro apresenta as forças, fraquezas, oportunidades e ameaças 
indicadas pelos gestores entrevistados. Essa análise contribui para fortalecer o 
desdobramento deste estudo em outras linhas de pesquisa para o setor, com 
destaque para as indicações dos gestores no que diz respeito às oportunidades a 
serem aproveitadas e as atuais ameaças para a gestão de transporte hidroviários. 
De posse do diagnóstico elaborado por meio da taxonomia, recomendam-se 
estudos organizacionais futuros para auxiliar no desenvolvimento de capital humano 
e no fortalecimento de uma estrutura central e regional adequadas para incrementar 
a participação do transporte hidroviário de interior na matriz de transportes brasileira. 
Outra sugestão para estudos posteriores é a análise das razões para 
diferentes percepções dos gestores com relação à relevância de algumas 
competências, uma vez que esta pesquisa não procurou aprofundar a identificação 
das motivações dessas discordâncias.  
Estudos futuros também poderão experimentar a adoção de políticas de 
gestão da informação e de documentos no ambiente organizacional da gestão do 
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Considerando que diversos termos são próprios do setor de transporte 
hidroviário, é pertinente apresentar alguns conceitos para melhor compreensão do 
estudo de caso desta pesquisa, de acordo com principais termos empregados no 
ambiente das atividades da área. São palavras e expressões consolidadas a partir 
de publicações nacionais e estrangeiras, bem como da expertise de profissionais do 
DNIT. Baseado nesse contexto, são apresentados a seguir termos do Glossário 
Hidroviário do DNIT (BRASIL, 2017). 
Aquaviário: todo aquele com habilitação certificada pela autoridade marítima 
para operar embarcações em caráter profissional. 
Bacia Hidrográfica: área onde, devido ao relevo e geografia, a água da 
chuva escorre para um rio principal e seus afluentes. A forma das terras na 
região da bacia faz com que a água corra por riachos e rios menores para um 
mesmo rio principal, localizado num ponto mais baixo da paisagem. 
Balizamento: conjunto de balizas, boias, barcas-faróis, objetos naturais ou 
artificiais, padronizados ou não, e de faróis e faroletes que concorrem para a 
garantia da segurança da navegação em uma região ou área perfeitamente 
definida, como canais de acesso e bacias de evolução de portos e terminais, 
marinas e hidrovias. 
Cabotagem: navegação ao longo da costa, geralmente ligando portos de um 
mesmo país ou de países vizinhos, quando passa a ser chamada de grande 
cabotagem. 
Canal: parte navegável da via marítima ou a passagem estreita, cavada por 
processo natural ou artificial, separando dois trechos de costa, ilhas, rochedos 
etc, com largura ainda suficiente para permitir a navegação. É a porção de 
água entre duas terras, ligando dois mares; estreito; braço de mar ou de rio, 
por meio do qual as águas são desviadas para servirem a trabalhos 
industriais ou agrícolas.  
Canal de Acesso: canal que liga o alto-mar com as instalações portuárias, 
podendo ser natural ou artificial e dotado de profundidade adequada além da 
devida sinalização, com o objetivo de dar acesso das embarcações ao porto. 
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Ciclo Hidrológico: movimento contínuo da água presente nos oceanos, 
continentes (superfície, solo e rocha) e na atmosfera. Esse movimento é 
alimentado pela força da gravidade e pela energia do Sol, que provocam a 
evaporação das águas dos oceanos e dos continentes. Também chamado de 
ciclo da água. 
Derrocamento/Derrocagem: obra ou serviço de engenharia destinado à 
retirada ou destruição de pedras ou rochas submersas que impedem a plena 
navegação. A sua execução visa promover a readequação do canal com 
finalidade de economicidade. 
Dragagem: obra ou serviço de engenharia que consiste na limpeza, 
desobstrução, remoção, derrocamento ou escavação de material do fundo de 
rios, lagos, mares, baías e canais. 
Eclusa: obra de engenharia que permite que embarcações superem 
desníveis em cursos de água, ou seja, subam ou desçam os rios ou mares 
em locais onde há desníveis. São normalmente construídas em barragens, 
quedas de águas, corredeiras ou hidrelétricas. 
Foz: local de término de um curso d´água, caracterizado pelo lugar de menor 
altitude desse curso d’água onde seu trecho de drenagem mais a jusante, 
último trecho, desemboca em outro curso d’água, lago, mar ou qualquer outro 
corpo d’água. 
Hidrovia: via de navegação interior, com canal delimitado, sinalizado e com 
gabarito hidroviário mantido. 
Gabarito Hidroviário: premissas para o projeto geométrico de hidrovias. É 
descrito como um paralelepípedo, com largura (l), comprimento (c) e 
profundidade (p) definidos com base nos estudos e planos de referência. Para 
efeitos do dimensionamento geométrico, a largura do canal projetado (L) 
deverá ser determinada em função da possibilidade de cruzamento entre 
embarcações, satisfazendo os critérios mínimos de L= 2,2 x (l) para via 
singela ou L= 4,4 x(l) para mão dupla, em trechos retilíneos. 
Infraestrutura Aquaviária: conjunto de áreas e recursos destinados a 
possibilitar a operação segura de embarcações, compreendendo o canal de 
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acesso, estruturas de atracação, bacia de evolução e respectivo balizamento 
e sinalização náutica. 
Instalação Portuária Pública de Pequeno Porte (IP4): Instalação portuária 
explorada mediante autorização, localizada fora do porto organizado e 
utilizada em movimentação de passageiros ou mercadorias em embarcações 
de navegação interior. 
Jusante: sentido da correnteza em um curso d’água, da nascente para a foz. 
Manutenção de Hidrovia: serviços periódicos para garantir as condições de 
navegabilidade e segurança na hidrovia.  
Meio de Transporte: suporte para deslocação de pessoas e bens, como as 
estradas, os rios, o mar, as ferrovias e pode ser aéreo, terrestre, aquático e 
por condutas e cabos 
Montante: sentido contrário ao que corre o fluxo do rio, em direção à 
nascente. 
Náutica: arte ou ciência de navegar. Está dividida em: estudo dos navios, 
considerados estaticamente e manobra naval, ou estudo do comportamento 
dinâmico dos navios.  
Navegação: ato ou efeito de navegar. Arte de conduzir com segurança uma 
embarcação, no mar; em lagos ou lagoas; em rios ou canais, de um ponto a 
outro da superfície do globo terrestre. 
Navegação Interior: que se efetua no interior dos continentes, utilizando-se 
rios, lagos e canais interiores, e compreende a navegação fluvial e a 
navegação lacustre. 
Rio Navegável: aquele que reúne as condições necessárias para a prática da 
navegação. 
Sinalização Náutica: conjunto de sinais náuticos visuais ou sonoros, fixos ou 
flutuantes, externos à embarcação, especificamente estabelecidos com o 




Sistema Hidroviário: conjunto de trechos de rios com potencial à navegação 
comercial que funcionam de maneira integrada dentro de uma Região 
Hidrográfica. 
Terminal: é o ponto inicial ou final para embarque e/ou desembarque de 
cargas e passageiros. 
Transporte Hidroviário Interior: é aquele realizado pelas navegações fluvial 
e lacustre, em enseadas, rios, baías e angras, ou de travessia. 
Transporte Intermodal: é caracterizado pela utilização de dois ou mais 
modos de transporte (marítimo, rodoviário, aéreo e ferroviário) em uma 
mesma solução logística. Quando utilizada de forma racional, a 
intermodalidade pode reduzir os custos logísticos. 
Vazante: É o período de baixa no nível das águas de rio ou mar. 
Via navegável: espaço físico, natural ou não, nas águas dos oceanos, mares, 
rios, lagos e lagoas, utilizado para a navegação. 
Via navegável interior: via navegável situada dentro de limites terrestres, tais 












Objetivo Específico: Mapear a situação atual das competências em informação no 
setor de transporte hidroviário no Brasil no âmbito do DNIT. 
Situação atual das competências em informação 
 
Questões da Variável 1. 
1) Suas atividades, estão alinhadas com as atribuições estratégicas 
organizacionais da Diretoria de Infraestrutura Aquaviária do DNIT? Caso a 









2) Quais são os assuntos ou temas que são fatores críticos de sucesso para o 




3) No seu entender, quais são as atividades/tarefas que apresentam maiores 





Objetivo Específico: Identificar e avaliar o grau das fontes de informação utilizadas 
para a gestão do setor de transporte hidroviário brasileiro e suas formas de acesso. 
Acesso à informação 
Questões das Variáveis 2 e 3. 
 
4) É mais comum o uso de informação formal ou informal no desenvolvimento de 






5) No caso do uso da informação, emprega algum instrumento para validá-la? 







6) Há alguma rede de especialistas/colaboradores instalada no âmbito de sua 






7) Quais são/eram os principais dificultadores que você encontra para obter a 





8) Quais são as principais fontes de informação disponibilizadas pelo DNIT? 
Com qual frequência você utiliza tais fontes? 
 
Fonte Nunca As Vezes Sempre 
Portal da 
Transparência 
   
Administrações 
Hidroviárias 
   
Sistema Integrado de 
Administração 
Financeira (SIAFI) / 
Tesouro Gerencial 




   
Sistemas Gerencias 
do Ministério da 
Infraestrutura (MInfra) 
   




(SIOP) do Ministério 
da Economia (ME) 
   
Órgãos ambientais    






Processamento das informações. 
 
9) Você desenvolve algum tipo de indicador de impacto da sua informação nas 












11) Quais são os tipos de suporte de informação mais usados no 
desenvolvimento de suas atividades? 
 
 Relatórios Gerenciais 
 Relatórios de Auditoria 
 Revistas Especializadas 
 Jornais 




12) Qual é o grau de sigilo das informações que você utiliza no desenvolvimento 






13) Quais instrumentos de proteção da informação são utilizados no 
desenvolvimento de suas atividades? 
 
 Guarda (Controle Físico) 
 Acessos por Biometria (Controle Físico) 
 Portas com Acessos Restritos (Controle Físico) 
 
 Equipamentos com Acessos Restritos (Controle Lógico) 
 Encriptação (Controle Lógico) 
 Assinatura digital (Controle Lógico) 
 Certificação Digital (Controle Lógico) 
 Antivírus (Controle Lógico) 




14) Enumere até três pontos fortes em relação ao ambiente interno da DAQ 






15) Enumere até três pontos fracos em relação ao ambiente interno da DAQ. 






16) Enumere até três oportunidades em relação ao ambiente interno da DAQ. 






17) Enumere até três ameaças em relação ao ambiente interno da DAQ. 





Objetivo Específico: Analisar o perfil dos profissionais da gestão estratégica e 
tática do modal de transporte hidroviário no Brasil no âmbito do DNIT. 
Perfil Profissional  
 
Questões das Variáveis 4, 5, 6 e 7. 
18) A respeito de sua formação profissional, após a graduação realizou algum 
outro curso? 
 





 Outra graduação 
Outro: ______________ 
 
Caso a resposta for positiva, em qual área realizou outro curso após a graduação? 
 
19) Há quanto tempo terminou a graduação: 
 
 Menos que 5 anos 
 Entre 5 e 7 anos 
 Entre 8 e 10 anos 
 Entre 10 e 15 anos 
 Entre 16 e 19 anos 
 Mais de 20 anos 
 
 






21) Caso a resposta anterior for sim, em qual veículo de comunicação e seu ano 
de publicação: 
 
 Seção de Jornais 
 Anais de Congressos 
 Publicação Avulsa 
 Revistas Científicas 
 Capítulos de Livro 
 Outros:_____________________ 
 
22) No DNIT há treinamentos periódicos adequados ao que se espera para um 








23) Quais as principais atividades desempenhadas no seu local de trabalho 
rotineiramente? 
 
 Gestão Administrativa  
 Gestão Orçamentária  
 Gestão de Serviços de Engenharia  
 Gestão de Pessoal 
 Atendimento aos órgãos superiores  
 Desenvolvimento de serviços de transporte hidroviários 
 Fiscalização de Atividades e Serviços  
 Tratamento e disseminação da informação referente a infraestrutura de 











 Gestão de Contratos 
 Gestão de Convênios 
 Gerenciamento de atividades 
 Fiscalização de Atividades e Serviços 








26) Quais competências necessárias do gestor no setor de transporte você 




27) Qual especialização deveria ser obrigatória para o profissional técnico no 




28) Que tipo de competências informacionais gostaria de ter para melhor 
desempenhar suas atividades?  
 
 
29) Que tipos de competências gostaria que seus colaboradores tivessem para 





30) Quais conhecimentos lhe faltam para que as atividades relacionadas às 
tomadas de decisão sejam mais efetivas? 
 
